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·O Brasil uma civilização caracteristica (1) 

Pelo Cap. MANOEL NOGUEIRA . 

Em ·que pés e o imenso e~ forço de nosso pôvo que, sob os 
"'"""'""·'• numa lutçr, sem par c mtra a agressividade da nature::a, 

lançar os alicerces du ·na civilização carateristicamentc 
num desmentido .flag, ante às afirmativas em contrario 

menos atilados e percucicntes que teimam em enxergar o 
sociogenico brasileiro como um puro e simples desen­

do espírito e da cultura europeus, somos ainda, sob 
aspectos um povo nos primordios de sua evolução, sobre­

quando se o compara 1com os que se encontram na vanguarda 
progresso. • 
·A circunstancia da Civilização brasileira acentuar, dia a dia, 

ama diferenciação de seus caractéres sociais e espirituais em re­
lação aos demais póvos, impreme-lhe uma personalidade bem sua, 
~m brasileira, bem distinta da dos demais agregados humanos. 
reivindicando-lhe um lagar a parte no concerto das nações. 

Nem por isso, todavia, deixamos de laborar no tocante à 
compreensiío e à solução de certas questões que dizem de perto 
ao que é essencial à nossa vida institucional, à solidez de nossa 
estrutura economica, à defesa e manutenção de nossa soberania 
um atrazo nem sempre justificavel em face do progresso que 
nós proprios realizámos em ou.tros setores do conjunto das a,ti­
vidades nacionais e em face mesmo dos recursos ilimitados que 
11 natureza nos outorgou e que jazem, na sua quasi totalidade, 
em estado potencial, aguardando o instante em que, exploradas 
~ transformadas em valores ativos, fundamentem as bases da 

possante de todas as civilizações do mun.do. Assim, ao passo 
em certas esféras da arte e da filosofia é-nos licito uma si­

de igualdade com os póvos de mais alto nivel cultural, 
outros muitos, nos da ciencia, técnica e da industria, por 

•c~•'tHJ' •u. ou ensaiamos os primeiros passos ou, então, neles nem • 
Conferencia realizada no C . . P. O. R. da 1. • R. M .. 
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s;quer entrámos a caminhar, a despeito de nao nos falecer para 
tanto os recursos indispensaveis. 

SEJAMOS REALISTAS E TENHAMOS FE' NO BRASIL 

·C o mo quer que seja, porém, deixando de parte o ir realismo 
patriotico em que nos embalamos ha mais de um seculo e en­
trando a considerar, de um módo efetivo, a capacidade de re­
sistencia, de adatação e creadora de nossa gente, acentuemos que 
o fenomeno não define motivo d.e desanimo e de descrença no 
futuro do Brasil sinão que, ao contrario, expressa argumento 
decisivo para que, recuperando o tempo perdido, procuremos, or­
ganizando-nos técnicamente,. aparelhando e sistematizando o tra­
balho, dinamizando riquezas, difundindo a cultura, valorizando 
o homem, higienizando os campos e as cidades, fortalecendo . o 
principio de nossa soberania, equacionar o problema brasileiro, 
elaborando um plano de conjunto, sem descontinuidades no es­
paço e no tempo, e em cu_Ta solução invertamos todas as ener­
gias nacionais . 

DIRETRIZES GERAIS' DA EVOLUÇÃO BRASILEIRA 

Porque de vulto ingente, não será obra de uma só geração, 
como não o foi a conquista da base geografica e étnica, social 
e política do país, mas é imperioso que, desde já, considerando 
as condições nóvas do equilibrio u.niversal, lancemos, como o 
está fazendo o Estado Novo, com coragem heroica e com Ín· 
quebrantavel espírito de decisão, seus alicerces · e tracemos, para 
o futuro, as diretrizes gerais de nossa evolução. 

MOVIMENTO DE RENOVAÇÃO ~ACIONAL 

Processa-se, de resto, de alguns anos a esta parte, um mo­
vimento de grande envergadura q.te, irradiando das mais altm. 
expressões de nosso pensamento, f'm consonancia com o desen­
volvimento positivo de nossas realidades sociogenicas, manifes· 
lar-se-à _ por força, ·como está au.• piciosamente acontecendo, no 
terreno da atividade pratica, no a-:ionamento util de nossos va· 
lares ativos, dos redursos materiai.• e espirituais da Nação, cujt4 
individualidade, encontrando o sentido de sua ascenção e de seu 
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crescimento. como a arvore que busca a luz, impor-se-à, mercê 
de sua pujança e de~ sua .autoridade moral, à conciencia uni-

versal. 
Basta que atentemos para o ambiente que nos cerca; para 

à fecunda elaboração inteletual destes ultimas tempos, em que 
&ão encarados, com logica e com objetividade, os m_agnos pro· 
blernas de nossa economia · para o sztrto de nossa atividade pra­
tica; para a profunda tra,,sformação política e social que o iEs­
tado Novo testifica; paro o gigantesco progresso realizado, a 
partir de 1930, ·no terreno difícil e perigoso do equilíbrio ne· 

· e hierarquizado das classes, para que nos convençamos, 
logo, que,. deixando de pwte as improvizações 'e as discus­

bizantinas, encetamos de vez a construção de nossa verda· 
civilização que, graças à sua base geografica prodigiosa­

mente rica e à resistencia de sua etnia, encherá, ein futuro pro· 
o mundo. de assombro e de espanto. 

O MEIO BRASILEIRO NA FORMAÇÃO DE SUA 
CONCIENCIA 

E' certo que esta civilização não será um prfduto arbitraria, 
resultará, como a muitos possa parecer, da simples trans­

!Púmttzçl!-:o da cultura de outros póvos para o nosso meio. E, pois, 
desprezar a contribuição do pensamento alienigeno, ser'á 

consequencia da .ação modeladora de jactares específicos de 
ambiente cosmico, um produto do esforço de todos os bra· 

dos mais qualificados aos mais humildes, cujas neces· 
e aspirações, corporificando uma mentalidade diferente 

de outros póvos, cujo modo de ser individual e coletivo di­
do de outras sociedades, engendrarão para nosso . espírito 
concepção de vida, outra atitude na consideração do nosso 

e do destino da humanidade. 

ESPIRITO DA CIVILIZAÇÃO AMERICANA 

No instante mesmo em que as nações do Vellto JJ.fundo en­
a fala.r pela boca dos canllões, nos primeiros e já tão ter­
engaJa.men_tos da ~Y:err~ uni~ersal em que a Europa, . divi­

odws trreconctltavets, vat se abismar, é de ver a sere· 
e a confiança com que o BrasiL se dirige à conoiencia do 
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mundo, proclamando, ao mesmo tempo que a intangibilidade da 
doutrina de Monroe, em harmonia com as demais nações do con­
tinente, a crença inderruivel da superioridade das soluções paci­
ficas sôbre as que a v'iolenâa engendra. 

E' exatamente aí, em crises como a atual, que se patenteia,. 
por maneira bem propria, o espírito desta civilização que, nem 
por proclamar seu pacifismo e seu desejo de porfiar em .paz e 
pela paz, se sente impotente para forjar os instrumentos de sud 
defesa, afirmando sua vontade de existir, cumprindo seu destino, 
quaisquer que sejam as vicissitudes e por mais ameaçadoras que 
sejam as tempestades. 

]lfas, para a America, amar a paz não significa renunciar a 
guerra quando imposta pela propria guerra, pelos· póvos que a 
querem transformar em · meio e fim de sua política, não quer 
dizer passividâde e renuncia diante dos assomos de dominação e 
de conquista dos imperialismos agressivos que intentam fazer do 
mundo um unico e dantesco campo de batalha. Significa querer, 
com ardor, estratificar um sistema de equilíbrio universal em 
que os póvos, menos féras e mais humanos, explorando todos os, 
recursos da técnica na dominação dàs energias da natureza, não 
para transforma-las em instrumentos de morte mas em factores de 
progresso e de vida, pensando e agindo em liberdade e pela co­
letividade., colaborassem, em espírito de fraternidade, pelo bem 
estar e pela felicidade dos homens. 

Comum a todos os países americanos, este estado de espírito 
define uma mentalidade do continente que se articula, se orga­
niza, trabalha e cresce, não para se entredevorar, na hecatombe 
das guerras, para defender esse 'seu, muito seu, patrimonio .moral 
e espiritztal, elevado à !altura dum principio de sua política inter­
nacional. e de que de fluem nórmas de ação pratica, constantes e 
uniformes. 

SUBORDINEMO-NOS ÀS REALIDADES BRASILEIRAS 
I 

Subordinar-se, pois, aos imperativos de tais contingencias, 
obedecer às instituições da alma de 11.osso povo, seguir os im­
pulso.s de sua sensibilidade é o que se chama agir em harmonia . 
com as nossas realidades; procúrar resolver os nossos proble­
mas f:m função de suas, imposições é o que se chama marclíar 
ao impulso fecundo do genio de nossa civilização, que cumpre 
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e respeitado para, dest' arte, furtarmo-nos às 
sempre inevitaveú quando se o tenta torcer, burlar, 

ou aniquilar . 

Mas, lançar mão da unica alavanca do pensamento e da 
dos metodos e processos de outros póvós, julgando de 

pelo falso estalão d~ seu sucesso em 'outros países, para 
~ ~··u~;uu de nossos problemas, é dar testemunho de v_esanica in-

A ORGANIZAÇÃO NACIONAL, OBRA DE TODOS OS 
BRASILEIROS 

A obra de organização nacional não se realizará de chofre, . 
será ato duma vontade individual por mais poderosa e ge­
mas o resultado duma longa e penosa elaboração da pen­

e da atividade brasileiros, sob o clima jmco, social, 
e espiritual do Brasil, no cadinho . imenso de nossa terra 

que torjas as raças do mundo, desde o negro ao mais wro 
lutando e sofrendo, derramando sangue e vertendo suór, 

rnvote~nt1~s· para vencer a ação plastica do meio físico, se fundem, 
caldeamento sem parelh~ na historia, para dar nacimento, 

seleção do mais apto e do mais forte, ao homem brjJsileiro, 
de. todas elas e o unico revestido de qualidades Visico-. 

~'~IUl•~as bastante energicas para dominar a natureza trbpical e, 
sopesar a mais pujante de todas as civilizações da terra. 

E' esta a obra titanica que incumbe aos brasileiros, cumprin­
seu destino, realizar pela e para a humanidade. 

DEFESA CONTRA A AGRESSIVIDADE DOS 
IMPERIALISMOS 

Para que,. possa, porém, ser levada a ter,mo, torna-se neces­
que, pela ação conjunta de nossa d~lomacia e das nossas 

armadas, estejamos em condições de nos resguardar das 
imperialistas que, hoje' em dia, usando todos os pro­

invocando principias e místicas que a cultura já soterrára 
anacronismos historicos e heresias filosoficas, mobilizam 
suas energias para a conquista do mundo. 
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PODER MILITAR CONTRA PODER MILITAR 

E, diante da realidade deste fáto, não nos sobra outra al- • 
ternativa sinão a de opôr ao poder militar o poder militar, não 
só pela intensa preparação para a guerra, como ainda pelo es­
tabelecimento de alianças defensivas com os póvos que, no mundo, 
guardem comnosco analogos interesses e participem comnosco dos 
mesmos ideais. 

O PROBLEMA MILITAR DO BRASIL E' BRASILEIRO 

Partindo dessas premissas não poderemos encarar o pro· 
blema militar dum ponto de vista restrito e isolado, sinão geral e 
brasileiro e mesmo americano, em consonancia com o processo 
evolutivo da nacionalidade. Obrar em contrario seria infringir 
as leis de nossa marcha historica, iniciada pelo lmperio e prosse· 
guida, sem interrupções, pela Republica e, agora, marcantemente 
acentuada pelo Estado Novo. Modelar as forças armadas segundo 
moldes estrangeiros, sem levar em conta os imperativos dessa rea­
lidade, as nossas necessidades materiais, as deficiencias do meio, 
a individualidade de nossa gente, o genio da raça em forma­
ção, violentando-o com . o formalismo duma disciplina e duma 
organização infensas à índole do nosso povo, violando os man­
damentos do meio geografico crivado de dificuldades a ele pe­
culiarissimas, despresando as imposições de nossa economia in­
cipiente, despresando as singularidades dos nossos teatros de ope· 
rações provaveis, mal riscado de estradas, pensando em nwtori· 
zação intensiva quando mal podemos hipomover e quando, para 
tanto, nos falecem os fundamentos economicos, em concentrações 
macissas quando nem siquer é dado encortinar a vastidão, racio· 
cinando com dados que pódem existir no espírito mas que s6o 
a negação dos Jactares objetivos, s~ria o {mesmo que levantar uma 
estatua de pés de barro qne se esbor<,aria aos primeiros choques, 
acarretando ou um desastre definitiv.' ou provocando adaptações 
lentas e laboriosas. (l) 

( 1) A redação está de pleno aci)rdo com os conceitos emiti­
dos pelo autor do presente artigo, principalmente quando afirma 
que o problema militar do Brasil é bra,;ileiro. Lamentamos não con­
cordar na parte relativa a "motorização" pelas razões expendida~ 
em Julho de 1934, no artigo publicado sob o titulo "As Divisões de 
Cavalaria". (Nota da Redação). 
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O PROBLEMA DAS RESERVAS 

nos interuse imediatamente e porque seja de im· · 
trancendente na organização da defesa nacional, a ques· 

tnr·mtr.r.a:n e instrução de nossas reservas, à qual vós outros 
nesta casa, quer como instrutores, quer como alunos, 

vinculados, participando~ em grande parte, 
responsabilidades . de sua solução, deve merecer, no 

hoje, quando iniciamos, cheios de fé e de entusiasmo pa· 
os trabalhos anuais, algumas observações ligeiras, suge· 

meditação daq~~eles que, no anonimato de sua pro· 
soldado, se interessam pelos destinos do Brasil. 

• I 

mistér que, como deixou bem claro o Exmo. Sr. Gen. 
· sobre cujos ombros repousam os pesados en· 
preparação militar do Brasil e a cuja inteligencia pri· 
está confiada a solução dos complexos problemas da 

·na~o•nah imprimíamos unidade organica e progressividade 
tendentes a crear u711- Exército à altura de nos· 

iw:id4zd~~s e capaz de cumprir quaisquer missões que, acaso, 
da política externa, se lhe atribua, de tal 

seus orgãos creçam unifor~emente, sem que uns se 
em desfavor de outros, porque é do perfeito equili· 

,t:m:rmlag.em das peças que decorre a fortaleza e o funcio-
harmonico do to.do. 

OLHAR PARA O HOMEM DAS RESERVAS 

~Í•!m•o.s com isto dizer .que, na preparação para a guerra, 
vista a complexidade do problema militar, na inter-

todas as questões, umas sendo consequencia necessaria 
devemos de todas cuidar com igual carinho e a tod(zs 
resolver com o mesmo impulso creador. Não lançar 

sómente sobre o material, não tratar apenas da cul· 
f"m.Uidrn• da ativa, não ver tão sómente as necessidades, 

arma, deste o~ daquele serviço, criando para 
encargos e para outros apenas privilegias, mas tam· . 
para o homem que, no caso de guerra, sem ser do 

25 

I 



258 A DEFESA NACIONAL SETEMBRO - 1938 

E.-cército de tempo de paz, será o soldado e o chefe, no mesm 
pé de igualdade e com as mesmas responsabilidades que seu 
t:ompanheiros profissionais, com estes repartindo quer as glo 
.rias do triunfo, quer o amargor das derrotas. 

Sentimos e é verdade que este homem não tem merecido o 
cuidados que fôra para desejar. De fáto, impõe-se que, de quan 
do em quando, o vámos buscar, onde quer que se encontre, 
cidade ou no campo, na fronteira ou no sertão, no vale amazo 
nico ou nos pampas do Sul, e indaguemos si ainda 'conserva 
vigor físico para as marchas e combates, si ainda está em seu 
reflexos o mecanismo do emprego do armamento, integrando­
no ambiente da guerra moderna, familiarizando-o com o manej 
dos engenhos em permanente aperfeiçoamento, pondo-o ao cor­
rente da tatica defensiva dos gazes e dos ares, refundindo-lhes os 
conhecimentos, reacendendo-lhe no coração a chama sagrada do 
amor ao Brasil e às suas instituições, assimilando-o definitiva­
.mente à grande alma coletiva que o Exército deve ter, na unidade 
moral de todos os seus homens, na coesão indestrutível de todos 
.os seus orgãos institucionais. 

O ESTADO ATeAL DE NOSSAS RESERVAS 

ilfas, em que pése a importancia de que s.e reveste, tanto no 
'Brasil como em ou.tro qualquer país, o problema da instrução e 
formação das reservas, sobretudo em quadros, e o esforço feito 
nestes ultimas tempos através do11 C. P. O. R., disseminados por 
todos os Estados do Brasil, forçoso é que reconheçamos que, para 
a consecução de um mínimo de oficiais da reserva para nossas 
necessidades mais imediatas, ainda ha muito que trabalhar e que, 
entre nós, os progressos realizados não marcharam parelhas com 
os logrados, nestes zdtimos tempos de grandes e inegaveis comen 
tim.entos; em outros setores de nosso organismo militar. 

AS RESERVAS E A '\fOBILIZAÇÃO 

Não ha duvida qne a fo'rmaçã,, dos quadros de oficiais da 
reserva é obra que demanda tempo e dotações dispendiosas, mas 
quaisquer que sejam os sacrifícios >erão mínimos diante do sa­
crifício de nossa sóberania e de nossa liberdade, po.,que diante 
da realidade que nos cerca, quando a quasi totalidade dos recur-
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sos financeiros das Nações são candlizados para a guerra, quando 
. " - d'h " . d t a guerra, essa mangeuse ommes , ex~ge para sua con u a 

efetivos gigantescos, mórmente em ·chefes de pequenas unidades, 
os mais usados e sacrificados, um Exército, por melhor· apare­
lhado, por melhor instruido, por maiores que sejam seus efetivos, 
não póde, em caso de mobili ·ação, siquer constituir, consoan.te a 
cxperiencia de 1914-1918, a quarta parte do Exército de cam­
panha. E semelhante afirma, iva é tanto mais verdadeira quanto 

· r fôr a duração da camJ •anha. Basta que atentemos para as 
perdas do Exército francêss 1.500.000 homens mortos em com­
bate e mais de 1.ooo.ooo de n.utilados nos quais a Infantaria con­
correu com 88 o/o , ·a Artilharia com 6 o/o e a Engenharia com 
2 %". "O Vl.O Exército, no Somme, entre 1.0 de julho e 30 de 
setembro de 1916, perdeu 19 o/o de seus efetivos, levando em 
conta os reforços recebidos. Tais perdas se repartiram assim: 
mortos ou falecidos em consequencia dos ferimentos: 4,4 %; f e-' 
ridos 100.190, seja 11,9 o/o ; desaparecidos: 20.695, sejam 2,4 o/o ". 
Nas batalhas gemeas do Somme e de Verdum tombaram 726.000 

AINDA OS IMPERIALISMOS AGRESSIVOS 
I 

nações de forte coeficiente demografico, pobres de ma-
primas, com· sua capacidade eco no mica limitada mas nem 

isso destituídas dos mais poderosos e mortíferos instrumentos 
f5_Uerra jamais construidos, se aprestam, ao imposto avassa­

de místicas irrefreaveis, ao mais feroz · imperialismo de 
se tem memoria, para expandir-se, mesmo à força, através 
regiões economicamente em potencial. Estranguladas em ter­

reduzidos, onde, a despeito dos milagres da técnica mo­
não é possível conter suas massas de população, avidas 

nível de vida em consonancia com o gráo de sua cultura e 
por dar largueza ao seu genio criador, impelem-nos à 
e à conquista, com imperativos biologicos que desco-

leis e barreiras. _..-/ 
d. 

.an-
O MOMENTO NÃO COMPORTA ILUSõES 

. /'7'~-se . 

O momento não comporta ilusões 
diante da historia destes tres 
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dos fátos consumados da Abissínia e da China, d ninguem, 
nós, escapa o axioma elementar de qne, si quizennos •n•hr<,.,,,.,. 
como nação soberana, é imperioso que sejamos fortes, isto é, 
estejamos, quer em terra, quer no ar e no mar, preparados 
repelir qualquer inimigo que nos ataque. 

MINIMO DEFENSIVO 

Ora, smao profundamente, pelo menos duma maneira 
podemos inferir do poder ofensivo das nações que nutrem 
tos de dominação sobre o Brasil e, considerando nossa suuaç~1n 
estrategica em relação às referidas nações, concluir da 
por que poderão desfechar um ataque contra nossa soberania. 
' Não alimentamos propositos imperialistas e, dest'arte, noss!llal.l 

fórças armadas, a par do sistema de segztrança que nossa 
macia possa construir, tendo como pivot a doutrina de M 
devem atingir um mínimo defensivo a quem do qual será 
qualquer veleidade de resistencia. 

Infelizmente, máo grado os grandes esforços que temos 
nestes. ultimos tempos, com a finalidade de atingir esse mz:n~I'7!0Jinl 
o certo é que estamos ainda muito longe de alcança-lo e 
mais distante quanto tratamos da 'questão da fo,rmação dos 
quadros fja reserva. 

OFICIAIS DA ATIVA E DA RESERVA 

O numero de oficiais do Exército ativo, com efeito; é 
diminuto para poder siquer de longe enquadrar, na mc1Dl~W~a~:aQJ(• 
as tropas em campanha e, nestas condições, tal problema se 
veste para nós, como, de resto ocorre, em todo,s os países do 
do, de importancia capital, devendo, por isso mesmo, 
os mais carinhosos cuidados governamentais, dotações 
para seu adestramento, seleção permanente de metodos e 
sos peda.gogicos, fornecimento de material de instrução 
maneira que sua formação profis. ional, sua capacidade 

reserva'~fissional e de comando sejam tão aproximadas quanto 
quaisquefas dos oficiais da ativa, exatamente para que, quando a 
crificio de'l~r, reine por toda parte a mais perfeita e minuciosa 
da realidade vistas, o mesmo nivel de esforço, o mesmo impulso 

nesmo encarn~çamento defensivo, d mesma unidade 
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e es~iritual, a mesma confiança, entusiasmo e fé com cuja au· 
é de todo impossível construir a vitorj.a. 

IDEAL A ATINGIR 

Fazer do oficial da reserva um oficial em tudo identico a 
da ativa, eis o ideal que wdos os Exércitos perseguem, eis Oi. 

entre nós, pondo de parte todo preconceito e arejando nossas 
~mrati:da,rJes com as moàerMS ideais já dominantes nos países 

Europa e dos Estados Unidos,. devemos intensamente IJUerer. · 
uma questão de justiça porque, si na guerra impõem-se-lhes 
mesmos encargos., as mesTIIQS responsabilidades, o mesao sa· 

porque na paz não considera-los no mesmo pé de igual· 
já não direi nos seus direitos essenciais mas pelo menos 

recursos materiais de sua preparação profissional. 

POTENCIAL DEMOGRi\FICO DO BRASIL 

A.lega-&e, não raro, procastinanào, entre nós, a solução da 
que nos será dado, si o quizermos, improvizar grandes 
tendo em vista a massa consideravel de nossa popula-

Na verdade, · o nosso potencial em homens é ponàeravel, 
bravos, sobrios e patriotas, cujo heroismo fartam a his­

patria de . paginas de imperecível beleza, homens afeitos à 
contra a brutalidade da nalureza, a ·guerra lhes será, na sua 

de dor e de sacrificio, questão de somenos, suportan· 
as agruras e os sacrificios com a resignação e com a tena· 
do sertanejo que corta os sertões, vara a caatinga e se 
no seio virgem da mata tropical ou com a impetuosidade 

galopando, impavido, pelo vasto pampa, com a na· 
heroiCa dum superhomem. 

POPULAÇÃO, FACTOR RELATIVO 

;-:u~uocalrza4:>, como argumento decisivo, sempre que se di~cute 
militar do Brasil em relação aos demais paises, o faw_ 

..,..,.,._..n se reveste, é preciso que se o diga, dum valoroan­
Si assim não fosse, si população e poder 1ere-se 

expressões equivalentes, incompreensível seria Ja, cifra · 
sobre a Rrtssia como impossível, nos dias atr 
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qnistà da China, que a todos os póvos supera na densidade de sua 
demografia. 

POPULAÇÃO, VALOR POTENCIAL 

A popz~lação, não ha duvida, é, na guerra, um valor mas 
um valor estatico e, nela, só podem prevalecer os dinamicos, dado 
que tudo o que é inerte e passivo, o que não colabora na luta re­
tarda a vitoria, ao envés de acelera-la, porque desgasta as reser-
vas materiais da Nação. · 

UM VALOR ATIVO NA GUERRA 

Na guerra, só quem nas linhas de frente, nos arsenais e nds 
fabricas, nos hospitais e nas comunicações, realizam atos de guer­
ra são valores ativos. Os atos de guerra, porém, são, hoje, o re­
sultado dztm éomplexo de aÇões técnicas . e psicolop;icas, cu,jo 
aprendi~adq é lc.mgo e. custoso e cuja automatização é tarefa que 
exige longos meses de treinamentg. A improvização é impossível 
no trato do material complexo e váriado que o soldado, hoje, 
neja, e, com muito mais forte razão, na formação moral do com­
batente moderno, cujos nervos devem suportar as mais espanfosas 
provas, cercado por todos os lados pela morte, já irrompendo da 
terra como um cataclisma, quer precipitando-se dos céus como 
uma tempestade. 

A CONCEPÇÃO DE LUDENDORF E' A REALIDADE DE 
NOSSOS DIAS 

Dentro da concepção totalitaria de Ludendorff, concepção 
que, por força da realidade técnico-cien#fica de nossos dias, na 
progressão sem limites da potencia mortifera do armamento e dos 
engenhos agressivos, dominará tragicamente o cenario da guerra. 
Deixando o espaço praticamente d~ existir, o teatro das opera­
'i.ões das guerras do futuro não se circunscreverá às frentes de 

reser:~rzlha, mas abrangerá, afundando-se pelo coração do país, a pro­
quaisq'J~ade mesma de seus territorio ~. em qualquer circunstancia, 
crificio rc{!leaça das bombas e do gás dos .super aviões d~mnbar~ 
da realidaaJest'arte, toda população civil, das fabricas e das usinas, 

i , e das cidades, valida ou invalida, homens, mulheres 
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crianças, sofrendo a guerra tanto quanto -os soldados nas trin­
fará a gnerra, supqztará sws horrores, instruir-se-à para 

guerra. 

-o MAIS P\RCIAL SINÃO TOTALITARIO 

Não bastará já o Exército ativo e da reserva sinão que tam· 
é mister a instrução técnico, tatica e moral de todo país, to­

' assim, o problema am >litude jamais vista que totaliz[$ 
os recursos e todas as en , rgias dum povo em armas, per­
o caracter restrito de simples formação de reservas militares 

se constitnir no trancenden te problema da integração e coar­
dos esforços · de milhões de vontades individuais. 

VALOR .ABSOLUTO~ A PREPARAÇÃO PARA A GUERRA 

Isto posto, do ponto ele vista tatico e estrategico, a população 
si mesma tem apenas um valor relativo e só é jactar absoluto 
estad~ de preparação para a gnerra. · · 
Eis porque a preparação dos futnros chefes de peqnenas uni­

que sois vós, e cujos efetivos se fundem, na batalha, cdm 
bre rapidez, é um problema que, na verdade, deve, fazer jús 

toda sorte de sacrifícios. 

ÇÃO EM QUADROS DO EXÉR'CITO FRANCÊS 

Exército Francês mobilizado compreende 24.000 oficiais 
ativa - 85.000 da reserva, entrando os oficiais do Exército 

no enquadramento das unidades mobilizadas, apenas com 
% dos efeúvos. Nas diversas armas os oficias da reserva en­

nas seguintes proporções: Infantaria, 7Q %; Cavalaria, 
%; Artilharia, 80 %; Engenharia, 72 %; Aeronautica, 60 o lo. 

NECESSARIOS À MOBILIZAÇÃO BRASILEIRA 

relação identica, sinão muito maior, deve, em caso de 
t,oomzaçllO, existir no Brasil entre os corpos dos oficiais da ativa. 

reserva e, nestas condições, si o numero daqueles, _engloban­
as armas e os serviços orça pela casa dos 6.000, infere-se 

nos serão precisos cerca de 24.000 oficiais da reserva, cifra. ' 
consideravel diante do que temos feito. 
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O TRABALHO DUM DECENIO 

Sem considerarmos os oficiais da reserva, originarias de ou­
tros centros de preparação militar, como sejam os C. C. P., em 
que, nas mais das vezes, o recrutamento é feito entre os velhos~ 
sargentos, já com tempo de serviço para reforma, homens, por­
tanto, com sua capacidade fisica e mental assás reduzida, ha dez 
anos que, de conformidade com as estatísticas fornecidas pela 
niretoria da Reserva, os C. P. O. R. estão funcionando com. re­
gzdaridade, em todo o territorio nacional e, durante este tempo, 
no tempo em que a ltalia forjou o seu admiravel instrumento de, 
guerra, foram apenas formados 936 candidatos ao oficialato da 
reserva e só atingiram, por motivos varios, ao mesmo oficialato 
o numero minimo, irrisorio e desencorajador de 237 candidatos. 

CIFRAS DESALENTADORAS 

Praticamente, isto significa que, durante uma dezena de anos, 
logramos fazer tão somente duas centenas de comandantes e che­
fes de Pel., uma media desanimadora de 26 oficiais por ano. 

·ora, tendo em linha de conta, nossas necessidades aproxima­
das' que orçam pela casa dos 24.000, é bem de ver que, dentr'o 
deste ritmo, só logr:_ariamos nosso desideratum dentro de 900 anos. 

E' NECESSARIO REFUNDIR PARA PRODUZIR 

Alinhamos, com dados aproximados mas que fundamentam­
se p~rfeitamente como premissas para um raciocinio logico e ver­
fladeiro, não só para realçar a, enorme importancia dos C. P. O. R. 
dentro do nosso· organismo militar, mas tambem para testificar 
a necessidade inadiavel de sua ampliação, da. refundição de seus 
metodos, do acrescimo imperioso de seus meios e de seu corpo 
de instrutores, de sua capacidade r alizadora e de seu sistema de 
recrutamento, através duma legisl.lção de verdadeira salvação 
nacional~ que crie direitos e vantage•ts aos candiklatos ao oficialato 
da reserva, impondo-lhes, ao par di so, os deveres que, nos países 
modernqs, lhes incumbe em alta ciJra, e estabeleça, uma vez por 
todas, as normas positivas dum eficl ente e largo: ~ma de recru­
tamento e instrução. 
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IDENTIFICAÇÃO DAS MENTALIDADES CIVIL E MILITAR 

E' mistér, por outra parte, que, varrendo para sempre as teias 
.de aranha de c~>r~ mentalidades antiquadas, que se petrificaram 
no passado, impotentes para acompanhar a formidavel e'llolução 
.social dos nossos tempos, a ~ igantesca transformação estrutural 
.Ja sociedade moderna, o ritm ' acendente de nossas necessidades 

J.n;run.nu,ns e estrategicas e a ev• rsão singular operada pela técnica 
guerreira de nos os dias, trabalhemos, sem tréguas, 

identificação das mental1 .lades civil e militar, nesta comu­
fecunda de esforços, vo1 tades e sentimentos de que falava 

Rodá e tão necessar.rt à vida e à sobreviv'encia da na-
t.c.wn:al;~dt!de quanto o · ar para as trocas vitais de nossa existencia, 

nn,~tPrfYIIm'fn ... ~p as malsinações irrogadas os C. P. O. R. e, apoian­
propagando a grandeza e a importancia de sua missão, co­

patrioticamente no desenvolvimento de sua operosi­
lancemos antes que seja tarde demais, as bases de nosso 
militar, de cuja estrutra os C. P. O. R. são a espinha 'dorsal. 
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As transformações do mundo e o direito 

das minorias 

Um dos pontos tranquilos do direito internacional era a ne• 
cessidade da declaração de guerra, como formalidadd •indispensável 
na abertura das hostilidades. Na s\egunda conf.erencia de Haia, o 
assunto foi decidido de acôrdo com a orientação humanitaria, quf!' 
prevailecia no direito das gentes. Resolveu-se que as hostilidades 
não deveriam começar sem uma advertencia prévia, que teria a 
forma de declaração motivada· de guerra, as de "ultimatum", as 
declarações de guerra condicional. E como a guerra afetava, não 
só aos beligerantes, mas tambem aos neutros, exigia-se que o estado 
de guerra fosse notificado às potencias neutras. 

A conflagração mundial anulou muitas normas estabelecidas 
pelo direito das gentes. Mas o preceito de declaração de guerra 
foi mais ou menos admitido como uma necessidade. 

Como o universo se transfo~mou, a partir de 1914 ! As Con­
ferências de Haia parecem coisas de uma idade passada e esquecida, 
quasi como os concílios medievais, que iam estabelecendo os do­
gmas da religião, ou decidindo as controveraiaa existentes. Basta 
ver os costumes guerreiros contempqraneos. A China e o Japão 
lutam desesperadamente, empregando todos os seus recursos. Ha 
províncias e províncias ocupadas pelos soldados niponicos. 

Centenas de milhares de chineses já foram sacr'ificados à fu­
ria dos exércitos conquistadores. Entretanto, pelas convenções 
internacionais, os dois países não se acham em guerra. Quandcf o 
Japão se queixava à Alemanha de que oficiais germanicos dirigis­
sem as operações militares da China, qual foi a resposta de Hitler? 
Disse que nada impedia a presença daqueles oficiais na China, uma. 
vez que não havia guerra declarada entre os doia países. 

O exemplo começa a estabelecer um novo direito internacio­
nal. A Russia parece que achou interessante o modeilo. Luta-se 
na fronteira mandchú, tambem sem declaração de guerra. 

De ·tudo, o que se póde depreender, é que o universo chegou a 
uma faze tão belicosa, que já não pre cisa declaração de guerra 
O estado de guerra é normal, permanente. O que /precisa seJr de-
clarado é o estado de paz. · 

O Brasil se orgulhava da ação e da ' influência de Rui Barbo6a, 
nos trabalhos da segunda Conferencia de Haia. Tínhamos a im­
pressão de que havíamos conseguido p rogressos surpreendentes. 
Hoje, porém, quando presenciamos a .ssas realidades asperas e 
crúas, chegamos a desconfiar se· não ser iam um tanto ingenuos os 
graves e solenes congressistas . da Conf erencia de Haia. 

Outra transfo.rmação profunda do m undo, é a chamada direito 
das minorias. Devemos .ficar muito aler ta com semelhante direito 
de se furtar cinicamente a terra dos ou tros. 
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TOPOGRAFIA -PARA SARGENTOS 

Pelo 1.0 Ten. ARAGAO 

APROXIMAÇÃO DE UMA ESCALA 

A menor grandeza qUE póde ser apreciada a olho 
é: Om,0002 (vestigio da ponta de um lapis). Todo 

que, numa da(!a escala, corresponde a um 
gráfico inferior a Om,0002 não tem repre­

•n<t.,;c:•v nessa escala. Par~ sabermos qual a menor gran­
que se póde representar em dada escala, bastará 
o comprimento real que nessa escala corresponde 

,0002. Chama-se a esta grandeza limite, aproxi~ 
da escala. 

4-s~im a aproximação da escala 1/ 25.000 é: 
(Problema n. 0 1) 

Om,0002 X 25.000 = 5 m. 
Isto é, nessa escala não se póde representar gran­
inferior a 5 m. 
Na escala de 1/ 20.000 será: 

Om,0002 x 20.000 = 4 m: 
ESCALAS GRAFICAS - Os calculos necessarios 
se passar duma grandeza grafica para a natural 

simples pois se resumem na multiplicação ou na 
dum numero pelo denominador da escala. No en­

para evitar toda possibilidade de erro é que se em­
as esalas gráficas, onde o resultado procurado 

imediatamente. ' 
ESCALAS GRAFICAS SIMPLES - Vamos cons­
uma escala gráfica simples de 1/ 10.000. Nessa 
temos: 

1 mim vale 10 metros. 
1 em. vale 100 metros. 
1 dm. vale 1000 metros. 

os, então, uma · réta sobre a qual medimos 
ento igual a Om,1; este comprimento (fig . 

........ ,OnN•N~+ 1.000 m .. 
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No ponto A, que se chama origem da escala, e5cre­
vemos iero e no ponto B, 1.000. Dividamos em seguida 
AB em 1 O partes iguais, representando assim cada uma 
100 m. e escrevamos nos diferentes pontos de divisão os 
numeros 100, 200, 300, etc.. As escalas costumam ter 
o comprimento de 2 ou 3 decímetros; basta, então, à 
direita de B construir mais 10 ou 20 divisões iguais às 
precedentes. 

EMPREGO - Medida na carta de 1/ 10.,000 urna 
distancias grafica com o compasso, colocamos uma das 
suas pontas sobre uma divisão de AB, 500 por exemplo, 
de maneira que a 0utra ponta cáia sobre A ou um ponto 
qualquer entre A e C. Si a segunda cair entre A e C, por 
exemplo, no ponto marcado 70, a distancia procurada é 
500m + 70 = 570m. 

Para a medida das grandezas menores de 100 me­
tros, construímos à esquerda de A o que se chama talão 
da escala; transportamos em AC um comprimento igual 
a uma das divisões de AB e dividimo-la em 10 partes, 
onde escrevemos, a partir de A: 10, 20, 30, etc .. 

ESCALAS TRANSVERSAIS - As escalas trans­
versais permitem avaliar as distancias com maior pre­
cisão que as escalas simples. Seja construir uma escala 
transversal de 112.500. Começaremos por construir 
uma escala gráfica simples AB com o seu talão AC divi­
dido em 10 partes iguais representando cada uma 10 
metros. Por C tiramos uma pe pendicular qualquer CÇ' 
a CB e construímos o retangulo CC'BB'. Dividimos CC' 
em 10 partes iguais numerada. de O a 10 e por elas con 
duzim6s paralela~ a CB. Depois, pelos pontos de divi 
são O, 100, 200, etc. de AB levantamos ;Paralelas a CC'. 
(Fig. 2). 
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Fig 2 

A p ót>rior do tal ão da escala C A, é tambem 
idida em 10p artes iguais ; mas em lugar de reunir os 

ntos de divisão correspondentes por rétas paralelas 
C' unem-se por obliquas de Illaneira que o ponto 10 
erior seja ligado ao ponto O inferior, o 20 superior ao 
inferior e assim por diante. 

Feito isto, temos construida a escala transversal 
di da. 

Antes de falarmos no modo de emprego, considere-
s o triangulo AA'N. Este triangulo é atravessado por 
e linhas paralelas à sua base A'N, que determinam 1 

ros tantos triangulos parciais semelhantes a AA'N. 
·riangulo Aaa', por exemplo, determinado pela para-

7, nos dá a proporção : 

A a' a a' Aa' 7 
mas 

AA' AN A A' 10 

a a' 7 
logo: -- - --

AN 10 

AN representa 10 m., portanto aa' representa 7m .. 
mesma maneira demonstrariamos que os segmentos 
paralelas 1, 2, 3, etc. compreendidas entre AA' e AN 
espondem a 1, 2, 3, etc. metros. 
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Emprego - Par medirmos uma distancia na carta 
com auxilio dessa escala · tomamos com o compasso a 
abertura correspondente ao comprimento gráfico e o 
transportamos sobre a escala grafica simples inferior, 
como foi ensinado. Si a outra ponta do compasso cair 
exatamente sobre uma divisão, esta é a distancia medi­
·da, ex.: 840 m.; si porém a outra ponta cair entre 840 e 
850 por exemplo, d.esloca-se a 1.a ponta do compasso 
para cima ao longo da vertical 800 até que a outra pon­
ta encontre a intersecção duma transversal com uma 
horizontal qualquer; admitamos que isso se deu no cru­
zamento da transversal 40 com a horizontal 8; a distan­
cia será nesse caso de 848 m .. 

Si qu,izermos agora saber qual o comprimento grá­
fico correspondente a 324 m., aplicamos uma das pon­
tas do compasso sobre a vertical 300 e á altura da hor-i­
zontal 4 ( correspondenie ao algarismo das unidades do 
numero dado); a outra ponta .fl.plicaremos no cruzamen­
to da transversal 20 com a horizontal 4 considerada. 

A abertura do compasso resultante desta operação 
exprime a grandeza gráfica que, na escala considerada, 
corresponde a 324 m .. 

CURVIMETRO E SEU EMPREGO 

O curvimetro (fig. 3), é um instrumento constitui­
do: de uma haste H por onde o seguramos nas aplica­
ções; de um mostrador grande, cuja circunferencia está 
dividida em 100 partes iguais, numeradas de 5 em 5; de 
um mostrador pequeno, dividido em 4 partes assinaladas 
com os numeros 5 e 10, respectivamente nas extremi­
dades dos diametros horizontal e vertical, e sub-dividi­
das em 10 partes iguais; de uma. pequena roda dentad~:~, 
que, girando em torno de um e xo fixo, pelo impulso da 
mão do operador, faz mover o ponteiros dos dois mos­
tradores fornecendo-nos, pelo , eu deslocamento na car­
ta, o comprimento grafico da li nha percorrida em centí­
metros, milímetros e frações desta unidade. Os centí­
metros são indicados pelas divisões do mostrador maior, 
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os milimetros e suas frações pelas divisões do mostra­
or menor. 

' I 

Fig. 3 

Uma1 ponta índice E, colocada lateralmente à roda 
entada, servirá para apoiar o instrumento, com preci­
ão, no ponto inicial da medição. 

O curvimetro descrito é empregado do seguinte 
ódo: mantendo o instrumento em posição vertical, o 

perador apoiará a pequena roda dentada na carta, de 
ódo que a ponta índice E corresponda exatamente,,.ao 
onto inicial da medição. 

Fazendo a roda percorrer a linha a medir, por mais 
rtuosa que seja, até o índice atingir o ponto extremo 

a linha, os ponteiros irão registrando : no mostrador 
aior, o numero de centímetros, e, no .menor, o numero 
e meios milímetros e suas frações. Cada divisão do 
ostrador menor é igual a 0,5 do milímetro e uma volta 
mpleta do ponteiro, neste mostrador, corresponde a 2 

ivisões do mostrador maior. ' 
A grandeza gráfica medida, multiplicada pelo de­

minador da escala, dará a grandeza real procurada. 
Existem outros tipos de curvimetros, cujos mostra­

res são graduados de acôrdo com determinadas esca-
s, fornecendo-nos as grandezas reais correspondentes 
medições feitas nas cartas construídas nessas escalas. 

São assim, encontrados curvimetros com duas gra­
ações no mostrador relativas às escalas: 1/ 100.000 

1/ 80.000, para serem empregados nas medições linea-
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res em cartas feitas nessas escalas ou em outras de deno­
minadores multiplos ou submultiplos dos daquelas, des­
de que se faça a multiplicação ou a divisão do resultado 
pelo fator de multiplicidade. 

A precisão das medidas alcançad;;ts com esses ins­
trumentos dependerá, naturalmente, lio cuidado com 
que o operador percorrer a linha do desenho. 

LIGEIRAS NOÇõES SOBRE PROJEÇõES 

Antes de iniciarmos o estudo das duas partes dis­
tintas que compreendem a Topografia, "Planimetria" e 
"Altimetria", vejamos algumas noções preliminares e 
indispensáveis. 

Projeção de um ponto - Chama-se projeção de 
um ponto sobre um plano ao pé da perpendicular bai­
xada desse ponto sôbre o mesmo plano. Essa perpen­
dicular é a projetada do ponto. 

Na figura 3-a, a é a projeção de A, e Aa é a. proje­
tante de A. Ao valor numerico desta projetante cha­
ma-se cóta. 

fiy 
I 

d 
I 

I I 

8 J 

Fig. 3-a 

Projeção de uma reta - Relativamente ao plano 
de projeção, uma reta pó de t er três situações distintas, 

a) paralela ao plano; · 
b) obliqua ao plano; 
c) perpendicular ao plano. 
No primeiro caso, a reta projeta-se em verdadein 

grandeza; no segundo, a prOJeção é menor que a reta 
no terceiro, reduz-se a um ponto. 

Nas primeira e segunda situações, determinam-se 
as projeções respectivas, projetando-se sobre o . plan(; 
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projeção dois pontos quaisquer de cada uma delas, e 
no mesmo plano, essas projeções por linhas 

r 
D 

'li 8 c~ 
f 

• I 

I cvd I 
' h 

Fig. 3-b 

Assim ab e cd são, respectivamente, as projeções 
AB e CD. Fig. 3-b. 

Na terceira situação a projeção da reta, reduzindo­
a um ponto, é representada pelo dé.:da perpendicular 

Projeção de uma curva - A projeção de uma cur­
obtem-se projetando-se todos os pontos da curva sôbre 

~ .vlii:uJtu de projeção. Fig. 3-c. 

Fig. 3-c 
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Projeção de um volume- Essa projeção é obtida 
projetando-se sobre o plano de projeção as diversas su­
perficies que limitam o volume considerado. Fig. 3-d. 

d 
(Continúa) 

A GUERRA 

O mundo assiste pávido à mobilização de milhões de home 
que na' Europa Central se preparam para a grande hecatombe. 

Ninguem mais, desgraça:damente, alimenta a menor dúvi 
sôbre os fins da mobilização, meio disfarçada, de milhões de h 
mens na Alemanha racista. Essa mobilização visa, quanto m 
não seja, pelo menos intimidar os governos .democráticos, lev 
do-os a deixar as mãos livres ao imperialismo NAZISTA ou R 
CISTA na sua ânsia louca de apoderar-se - custe o que cust 
- de um país livre: a Tchecoslováquia. 

Si se trat;._ de fato duma manobra militar, - e acentuam 
d"sde já o perigo que encerra tal manobra - ou si o belic 
partido nacional-socialista pretende mesmo fazer a guerra à pát 
de Massaryck é o que infelizmente se verá muito em !breve. 

Uma coisa está, porém, fóra de dúvida! a Alemanha não 
apoderará jamais da Tchecoslováquia nem encontrará sózinho e 
povo tcheque que vendeu tãq caro n o passado a sua liberdade e q 
soube tão lindamente recuperá~la, após séculos de dependência, 
golpes de tenacidade e de bravura . 

Somos cincoenta milhões de brasileiros que devemos oi 
com todo o carinho para o caso a tual e apoiar integralmente 
nobre esforço da França e tla lnglllterra na manutenção da pa 
da ordem no mundo. 
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SECÇÃO DE INSTRUÇAO 

Redator: ALUIZIO DE M. MENDES 

Prescrições relativas ao julgamento da 
aptidão para o comando (*) 

I • . 

Pelo Cap. PAl LO ROSA PINTO PESSôA 

I-- Para a obtenç to do gráo de aptidão ,para o 
cmdo., de que tratam os ns. 69 e 96 do titulo I (R. C. I.), 
1.a Parte do R. E. E. T. A. (n. 0 13), deverão ser obser­
\'adas as seguintes prescrições : 

1.a-- A aptidão para o comando será definida pelo 
conjunto de predicados abaix01: 

a) Vocação militar -- inclinação pronunciada para a 
vida militar, caracterisada pelo- garbo, vivacidade, 
presteza na execução das ordens recebidas, espiri­
to de camaradagem, abnegação. 
Vocação especialisada -- inclinação para certa es­
pecialidade militar ou para a correspondente à ãa 
graduação aspirada. 
Disciplina - caracterisada pela obediencia, respei­
to, acatamento às ordens e regulamentos, conduta 
externa e interna. 
Qualidade de chefe -- demonstradas pela atituáe, 
vóz de comando, moralidade, rapidez de decisão. 
Dedicação - interesse demonstrado pela instrução 
e pelo serviço, frequencia aos trabalhos, pontuali­
dade. 

(*) Referência: final da pag. 28 do Reg. n.• 13 (Bases Ge­
da instrução) - Nota da Red. 
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f) Zêlo- cuidado pelo que está sob sua guarda, exa­

tidão no cumprimento de suas obrigações, noção de 
responsabilidade. 

g) Correção - utilização perfeita dos uniformes, lim­
peza e modo de usa-los, asseio pessoal. 

2.a - O julgamento desses predicados deverá ser 
baseado: 

a) nas observações pessoais dos juizes. 
b) no registro de transgressões disciplinares cometidas 

pelos candidatos desde a incorporação, si se tratar 
das ultimas praças incluídas e desde o dia 1.0 de 
janeiro do ano anterior, para as demais. 

c) no registro de frequencia e atrazo no compareci­
mento às aulas, instruções e ,serviços. 

d) no aproveitamento de cada candidato, apreciado 
através os trabalhos apresentados, as provas reali­
zadas e os mapas normais de aproveitamento (vêr 
Fichas de Rendimento em uso no D. A. C.). 

3.a- São competentes para conferir gráos de apti­
dão para o comando: 

a) o cmt. da sub-unidade. 
b) o chefe do curso. 
c) cada um dos instrutores do curso. 

4.a - Cada uma das autori ades especificadas no 
numero anterior, atribuirá ao ca ndidato um gráo que 
variará de zero a dois. 

5.a - Quando qualquer d ssas autoridades, por 
uma razão especial não possufto t!lementos para julgar 
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o candidato sob os varios aspectos especificados na 1.a 
prescripção, ela o fará a penas naqueles que puder. Seu 

o entrará como parcela, então, junto ao das demais, 
predicado a que se r efere, para a determinação por 
dia aritmetica, do gr 'io dessé predicado. . 

6.a - Aos diferentes predicados que constituem a 
ptidão para o cmdo. se1 ão atribuídos os seguintes coefi-

a) Vocação especialisada . . 5 
b) Qualidades de chefe . . . . 5 
c) Disciplina . . . . . . -. . .. . . 5 
d) Vocação militar . . . . . . . . . . 4 
e) Dedicação ao serviço . . . . 3 

f) Zêlo . . . . . . . . . . .. 2 
g) Correção . . . . . . . . .. 1 

7 .a - O gráo final de aptidão para o cmdo., resul­
portanto, da soma dos pontos obtidos pelo candi­

dato em cada predicado, levado e consideração o respe-
, I 

ctivo coeficiente. Esse gráo será, assim, expresso de ze-
a cincoenta e corresponderá, dess'arte, ao gráo co­

de zero a dez, influenciado, já, pelo coeficiente 5 
que trata o n.0 69, fim das B. G. I.. 

8. :-t - Para a determinação da média ponderada 
(referida nesse mesmo n. 0 69) que indicará o gráo final 
de exames do candidato nos cursos citados, será 6 o coe­

desse gráo de aptidão para o cmdo. 

11 - A variação de grãos, em cada predicado, ape, 
entra zero e dois, recomenda-se pela difjculdade de 
ciar certas qualidades morais dentro de uma mar­
tão larga, qual seja a de zero a dez. Já o mesmo 

sucede, havendo sómente quatro variações, pois uma 
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turma póde, facilmente, ser c'lassificada em quatro 
pos -- máos, regulares, bons e ótimos, -com menos 
habilidades de erros e injustiças, atribuindo-se aos 
meiros gráo zero, aos segundos 112·, aos bons 1 e aos ul 
timos (em muito menor numero, sem duvida) gráo 2. 

111 - Um dia antes da realização do prinreiro 
me final dos cursos, o cmt. da unidade publicará em Bo 
a relação dos gráos de aptidão para o cmdo. dos can 
da tos. 

José Pompeu de Albuquerque Cavalcanti 
Gen. Cmt. e Inspector 

Confére: (a.) Ten.-Cel. Orestes B. Lima. 

I. D. C. 
S.E.M. / 1.3 S . . 

Chefe do E. M. 

DIRETIVA GERAL N.0 

ANEXO N. 0 11 
MODELOS I, II e III 

Para a determinação dos · gráos de aptidão para 
cmdo. parciais e gerais, bem como de exame final 
cursos de candidatos e graduados e sargentos, 
ser adoptaqos os n:odelos seguintes: 
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MODELO II Relação geral de grãos de aptidão para o cmdo. 
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Carta· do General N oél 

IIISSION MII.lTAIIIE PRANÇAISE 

àU BIII!SII. 
RIO 408 JANEIRO, lo 23 Ju1llet 1938 

LE OI!!IISRAL 1.e o& .. l:ral d.e D1v1aioll lf o 11 l., Cher de 

1a utoato11 ututatre Pra11ça1~ 

•• 
llonoteur le ' Colonel Al.CIDKB d.e IIEIIDONÇÁ 

LIMA FILHO, 

Eaole deo Ameo • VILLA IIII.ITAR 

------------~------~-------------~----

llon Che:r -Colonel, 

J'al l'honneur de Youa rem~rcter 4~ l'art icle paru 

dauo le numlro de Julllet de la :re""" "J. Dereoa Nacional• ll1lJ' 

lo olnlrll DkROUGEIIONT. 

Je aula prorondl~~en~ ~ouohl 4ea n!lble• aent1Mnta ez.­

prlelo à l'Óga.• d de cet orrtc1er-o4nlral e; qui t~moisnent 

hout<!ílel\1 d • la grat1 tudo que lu1 gal'tlent leo 11111eu.x •1-li• 

tairea bré •. !.l1ena pour 1' oeuTre q11; '11 • accomplio durant aon 

aljour au lii'Óoll. 

J'a1 t:ra11eeia au 11a11t:re de la Ouor,., PARIs la tra• 

duot1o11 de. l'artlcle en qtteot1o11;1l n'eot paa dout8UJt qwe I 

1 'lt..rmf• traaça1ae Toua aera T1Ye-nt recoonaieeante.ainal 

qu '.,à l e Rovue "A Deteaa Naci onal" de 1' hot'llnage 11 touchant · 

que YOt.a .enu de rendre l la a&molre du Gén&ral D!:ROUOIIIOII'l. . . J 
Veuillea aal"'ar,aon Colonel,l'ae811l"ance d.o •• een\1• 

IMIIta lu plua cordiau. 
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Objeto da educação moral do soldado 

(COMENTARIOS EM TORNO DE UM CAPITULO DO 
R . E . C. I.) ' 

Pelo Cap. GERARDO LEMOS DO AMAR AL 

"Exaltar o patriotismo, desenvolver o espírito de sa­
crifício e o sentimento do dever militar, inspirar a confi­
ança e fazer compreend~er a necessidade da disciplina -
eis o objeto da Educa9ão Moral do Soldado, "diz o 
R. E. C. I. 

Nestas poucas linhas estão póstos os dados dêste pro­
blema complexo que é a Educação Moral do Soldado. E' 
de su.ma importancia verificar-se o ambiente em que se 
t•ai processar esta educação . 

Ha uma fórma erronea de pacifismo que se acha 
tnuito difundida em nosso País. E' o pacifismo proclama­
do pelas classes incultas ou civicamente mal educadas; é 
c• pacifismo dos eternos inimigos da ordem e das institui­
ções; é,. tambem, o pacifismo dos comodistas e dos incon­
sequentes. 

As Nações, como a nossa, que vivem longos períodos 
de paz, embalam-se numa segurança fictícia arriscando-se 
a q-q,e se atrofiem em seus corações todos os sentimentos 
Tizns. Só uma bem cuidada e continua educação moral 

ode contrabalançar tão perigosa influencia. Ressalta daí , 
a necessidade premente de se preparar a Nação para a 
uerra, mantendo acêsos os fógos sagradós do patriotismo, 
or meio de uma efetiva educação moral que criará o cli­

'necessario a uma àção rapida e eficiente. Por outro 
o se impõe um permanente plano de ~obilização de to­

os os recursos existentes em pessoal e material. Este pro-
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blema de maxima envergadura é da alçada do Çoverno F e­
deral. 

Todo este trabalho preparatorio, moral e material, 
supõe uma guerra. Aí é que aparecem os grandes obsta· 
culos a toda e qualquer ação preventiva. Aqueles indivi· 
duos, a que acima me referi, veem logo a campo clamando 
contra tudo e todos: - O Brasil é um país pacifista . Não 
quer guerras. Não tem inimigos ! De fato, o Brasil é um 
país pacifista. Esta guerra de que falamos não é com esse 
nem com aquele povo, não é por esse nem por aquele mo· 
tivo. E' a guerra a que todos estamos sujeitos, como diz 
um mestre francês, porque não é a esperada nem a dese­
jada, trata-se de todas as que são possíveis para o Estado, 
dada sua situação geogra.fica e sua política. 

, I 

Sente-se que o Governo tem suas vistas voltadas para 
a permanente educação moral da Nação . Uma onda de 
puro nacionalismo percorre o Brasil numa vigorosa afir­
mativa da inquebrantavel disposição em que nos encon­
tramos para fazer face a qualquer ousadía alienígena. 

"Quem contestará, diz o Ministro Francisco Campos 
em um de seus ultimas discursos, quem contestará que as· 
sistimos no presente à mais alta afirmação do espírito na­
cional, do sentimento nacional, da vontade ou, antes, da 
decisão do Brasil de ser uma Nação ?" 

·No exercício de noss~ missão cumpre-nos preparar 
um exército a altura de suas finalidades, .fortalecido de 
corpo e alma, pronto aos maiores ,,acrificios. Avulta nesta 
preparação do Exército a formaç( o moral dos quadros e 
da tropa. Tentarei apenas tratar (esta ultima, tecendo al­
guns comentarias sobre o que a re 1peito diz o R. E. C. /. 

Os conhecimentos de psicologi• t são indispensaveis aos 
chefes de · toda graduação. Cum,Jre-lhes fazer o estudo 
comparativo entre a multidão e a t ropa. O que diferencía 

\ 
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a multidão da tropa, - que é uma fórma 'de multidão, -
é que a primeira não se contróla, sofre a variação dos im- · 
pulsos daqueles que as ,zominam e esta ultima é preparada 
gradativamente para s1-r controlada e controlar-se. Con­
trolada pela superioridc de do Chefe; controlar-se pela ini­
ciativa, que é a fórma superior de disciplina, ou pe~a su­
bordinação que prestan ao Chefe eventual. 

As multidões anse am como a tropa, por um chefe. 
As multidões são menos exigentes na aceitação de seus che­
fes pois, para .com êle~ , não têm compromissos, não têm 
solidariedade; dissolvem-se como se formaram. A tropa 
tem deveres definidos, exige um chefe capaz de conduzi-la. 

São, pois, duas especies distintas de psicologia a es· 
tudar. Diferente destas é ainda a psicologia individual de 
cada· homem, soldado ou não. O chefe militar deve conhe­
cer profundamente a psicologia de cada um de seus sol­
dados e, tambem, a da coletividade que comanda. 

A educação moral do soldado tem por fim dar-lhe as 
forças morais de que necessita para o fiél desempenho de 
seu papel. O que são porém as forças morais sinão algo 
de abstrato e indefenido, paradoxâlmente perceptível nas 
suas manifestações exteriores? Delas dizia Napoleão: 
"Numa guerra três quartas partes dependem das forças 
morais e só ztm quarto do balanço das outras ·forças" . 
Elas são o primeiro elemento do exito, são elas que vivi­
ficam as forças materiais. O Regulamento de Infantaria 
francês define-as como "O resultado da educação e da 
instmção, em te"mpo de paz, que garante no combate a 
ação do comando e a ~onvergencia de esforços" . Sob sua 
ação o homem, esquecendo-se de que é uma massa de car­
ne, nervos e ossos, transfigura-se em um ente superior ca­
paz de todo e qualquer sacrifício. 

A edúcação moral do soldado produz resultados de 
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grande importancia na formação moral da Nação, pois o 
soldado reservista, cuja educação moral foi bem cuidada, 
será o mestre de muitos de seus compatriotas entregues à 
sanha derrotista dos inimigos da Patria, sempre empenha­
dos na obra nefanda de demolição da Nacionalidade. · 

Por tudo isto avulta a magnitude dos encargos que 
cabem . ao chefe militar como educador de seus soldados. 

O nosso R. E. C. /. é, porém, muito claro, quando 
afirma que a Companhia é, por excelencia, a unidade em 
que se processa mais de perto a educação moral do soldado .. 
Só esta missão, entre muitas outras afétas ao Capitão, dis­
tinguem-no entre os chefes como aquele sobre o qual re­
caem as mais nobres e penosas obrigações. E' na Compa­
panhia que se processará a formação moral do soldado e 
é ao Capitão que ela compete principalmente e, a esse de-
1.ier, ele jamais deve se furtar, sob pena de sua propria 
desmoralização . 

E' sabido que outróra os homens saíam das florestas 
onde viviam para se atirarem. sobre . outros homens com a 
sêde de rapina que lhes tirava o temor à morte. E' sabido 
tambem que os mercenarios, mais movidos pelo amor à. 
gloria e aos lucros, que aos interesses da causa que de­
fendiam, venceram inumeras das batalhas, a que . foram 
levados, tambem pelos encantos que achavam em uma forte 
disciplina e bélas tradições guerreiras . 

]á hoje, porém, os guerreiros são outros. Não ha 
mais barbaros que acompanhem cegamente- seus 'chefes e 
senlwres; não ha mais marcenarias que lutem por lucros e 
por glorias . 

O soldado de hoje ignora, muitas vezes, de vespera, 
quem é o se~ chefe, mas deve t;tma-lo e nele deve confiar. 
E' aí que apareçe a importancia dessa preparação moral · 
do soldado. Aos instrutores é que cabe formar o coração 
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e o espírito de seus comandados. Para atingir este fim a 
doçura, a persuação e a paciencía serão fatores mais po· 
derosos que uma disciplina brutal e tiranica. Cabe ao ins· 
trutor não ser nem muito indulgente, nem muito sevéro 
pois, sinão, a indulgencia se transformará em fraqueza e 
a severidade em rudeza. 

Exclusivamente pela força não se obtem disciplina, · 
ou melhor, obtem-se uma disciplina aparente. A punição 
pelos menores motivos, os gritos e o mau tratamento cons· 

· tiangem o soldado, q.ue, ferido na sua dignidade, simula 
submissão, mas .interiormente se torna um revoltado. Para 
ele as melhores lições e os bons conselhos são estereis; 
submete-se, mas não se convence; à ·vontade que procura 
se impor pela força, ele opõe sua propria vontade rebelada. 
Daí para a aversão ao chefe é um nada. . . e a culpa cabe 
a quém não soube se fazer bemquisto. A instrução só pro­
duz seus bons efeitos quando desenvolve no coração do 
soldado os bons sentimentos e faz com que ele deposite 
confiança no instrutor. ' · · 
I 

Plutarco, o grande filoso grego, dizia: - "a creança 
é um vaso que se vai encher". Ha muita afinidade entre 
o soldado e a creança. Ambos têm uma inteligencia a ser 
explorada, têm sêde de saber. Diz ainda o moralista grego, 
referindo-se á criança: - "E' uma alma que é necessario 

"; e, diz, tambem: "é a um tempo uma sensibili­
uma vontade e uma inteligencia, e é dever do edu­
formar estas três faculdades essenciais da alma" . 

Aparece, então, o motivo de chamar-se o oficial de 
preceptor. Cabe a~ oficial, sem duvida, prepa­

soldados, mas, tambem, educar homens, fa~er cida-

O oficial que julga haver cumprido sua obrigação ao 
de cada dia, só porque ensinou ao recruta a execução 
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QS;sw,.(fíW~~;f l«(:n~r:os constantes do programa, é 
•:,:•'~· suas 'atribuições. "Nós devemos, 
,.nJC~mr homens de vontade firme, de in­

'ti!il.!CUi~ e de coração generoso". . . ha quem 

'•L·~;i#'tt)'BitJl' a vont{lde é ,a parte mais delicada do nosso 
ela fazemos o recruta compreender porque é 

e deve submeter-se ao comando. E' um apelo 
rtnão. Felizes dos que efetivamente obteem este su.-

Dentre todos os discipulos de Socrátes, um havia que 
Rio aproveitava suas lições. Que posso · fazer ? ele não 
me ama ! dizia o ftlosofo. 

O ensinamento de um meltre só terá proveito para 
os discipulos que o amem. H• em &O@ discipulo o desejo 

·de se instruir e tambem o intere.fse"~~ ao mestre; 
mas como ter este desejo para eom rtm ~ a quem. 

·não dedicamos nenhuma afeição ? E', pois, obrigqãg de 
todo instrutor fazer-se amado de seus soldados para que 
eks tirem proveito dos ensinamentos e conselhos que lhes 
forem ministrados. 

A educação moral do soldado é, essencialmente, obra 
.do Capitão. Ha, no entanto, conveniencia em que tambem 
se interessem por f!la os oficiais .fubaltemos que ir4o adqui-

. rindo com a pratica ru conhecimentos que só a experiencia 
·ensina. Supõe-se, é claró, como capitão, um oficial 
álguns anos ·de serviço, dedicado ao seu mistér e coJruu~cP.-.. 
dor âa psicologia do soldado. · 

-1!1-
Y oltemos, agora, ao objéto da educação moral, 

Q encara o R. E. C. I. "Exaltar o patriotismo, ae;sen~vo,we 
a -espirito de sacriftcio e o sent~JRento do dever militar", 
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um objetivo pouco difícil de ser atingido. O relato szm· 
ples, mas cuidadoso, de ações heroicas, colhidas 1na nossa 
historia, que está cheia delas, fará a maior parte do tra­
balho. Qual o brasileiro <tue não se emocionará ao ouvir 
contar as passagens da Re•irada da Laguna, da defesa de 
Dourados, d·as batalhas di Tuiutí e Riachuelo, e da pas­
sagem da Ponte de ltoron ? Contados e comentados por · 

já conheça a alma d ' seus soldados, episodios como 
esses, calarão profundameote em seus corações. Nos dias 
feriados, a presença do C 1pitão na Companhia para uma 
preleção, em linguagem . imples, sobre o acontecimento 
comemoradQ, servirá para criar nos soldados o sentimento 
de sincera veneração pelos grandes vultos de . nossa H is-

toria Militar. 
Aos nossos comandados devemos mostrar os horrores 

de uma guerra, suas causas e consequencias mas, tambem, 
incutir-lhes a obrigação que nos impõe a Patria de defen­
de.la quando ultrajada. E' indispensavel que cada soldado 
aceite consentidamente a idéia do sacrifício supremo, si ne· 
cessarw, em troca da independencia e integridade da 

Patria. 
-\I\-

. Vejamos como o soldado obterá confiança em si, no 
armamento, nos camaradas e nos chefes. 

"A confiança é o elemento basico da moral" . 
"A confiança, diz o Mal. Petain, melhpr que a dis­

ciplina, fortalece os laços que unem os soldados a seus 

chefes". 
Napoleão foi sem duvida o chefe militar que mais 

jogou com a conf.iança como factor de vitória. Ganhou 
inumeras batalhas somente porque tinha confiança nos 
.eus soldados, e, si tinha confiança neles é porque os co-
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nhecia e ainda melhor os sentía. As revistas de vespera 
de batalha, as curtas alocuções que lhes fazia, eram meios 
seguros para ele, grande conhecedor de homens, aquilitar 
o estado de animo· de seus comandados. 

E' desse nu:smo Napoleão a grande liçãq que encerra 
esta fraze: "Os homens são com'o as cifras, valem con­
forme a posição que ocupam". 

Podemós partir daqui para tratar da confiança que 
o homem de~e ter em si mesmo. E' de suma importancia 
que se incuta no soldado novo a noção de seu valor, do va­
lor de cada soldado, qualquer que seja a posição que 
ocupe . ! amais devemos dizer ao soldado: - tu não serves 
para fuzileiro, só 'dás para volteador. Melhor impressão 
lhe daremos se lhe dissermos: - serás melhor volteador 
qtfe fuzileiro. Durànte a instrução deve-se. pôr em eviden­
cia a importancia da missão de cada soldado do G. C. ou 
da Peça; a responsabili4.ade do" volteador encarregado da 
ligação pela vista ·com os elementos vizinhos é tão grande 
como a do lançado na Patrulha; a destes, igual à do .fuzi­
leiro, que depende dos municiadores, e assim por diante . . 

Convencendo a cada soldado da sua propria impor­
tancia re~ativa criamos-lhe a confiança em si mesmo, con­
fiança esta que êle proprio cultivará interessando-se com 
afinco em adquirir novos conhecimentos, dedicando-se aos 
esporte~ .e aos e,studps . Êste homem; findo o seu tempo, 
será ttm · cidadão util à Patria. 

A confiança no armamento decorre do aproveitamen­
to na instrução. O recruta bisonho, acostumado às armps 
de caça, tem inicialmente certo temor pelas armas de 
guerra. O coice do fuzirdo Exército é afamado em todos 
os recantos do Brasil: Uma instrw;ão preparatoria de tiro 
feita com. cúidado e a exibição q1te oficiais e graduados 
devem fazer de seus conhecimentos, serão de capital zm-
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para desfazer essas primeiras impressões tra· 
pelo Conscrito~. Dado o primeiro tiro com a aplica­

dos conhecimentos adquiridos na instrução, o soldado 
confirma a si mesmo, a confiança que deposita na sua 
propria cayacidade e na potencia das atmas que lhe /o­

confiadas. Aperfezçôa-se no tiro e no manejo delas, 
de seus progressos. 

A vida de caserna, o uso do mesmo uniforme, a aqui­
dos mesmos conhecimentos, a satisfação dos mes­

mos prazeres e os sofrimentos das rp,esmas dôres, criam 
soldados o sentimento de solidariedade que nãQ é sinão 

resultante da confiança mutua. 
O Exército é uno e indivisível. E' uma fami]ia que 
à sombra da Bandeira, para a sua defesa. 
Cabe aos chefes tudo fazerem para que. sejam cada 

mais cerrados os laços de camaradagem entre. os .sol­
. Confiando cada um no companheiro como se êle 
um irmão, a familia miliçar estará aparelhada para 
os maiores embates e deles/ sair S(}mpre vitoriosa. 

Chegamos agora ao ponto mais importante do factor, 
"''"""'"'"" como elemento de educação moral. ~Trata-se da 

iança do chefe nos subordinados e destes naquele . 

f' A confiança nos chefes, diz o R. E. C. !., decorre 
ação educativa resultante de seus atos · em que revelam 

seu valor profissional, a isenção dos seus julgamentos e 
dignidade de seu viver" . 

Nada ha de mais claro: a confiança ___ não é ~imposta, é 
OUU.11111"1.flfl pelos chefes • o SeU preço está aO alcance de 

- basta que em todos os seus atos o chefe revele 
valor profissional, a isenção de seus julgam~nto; e a 
· do seu viver. Toda confiança adquirida por ou­
meios é aparente, simulada . O melhor e mais severo 
dos atos do chefe é o subordinado. E é iambem o 
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·mais perigoso porque lavra a sua sentença e não a publica. 
Não ha ocasiãq de defesa para o réu. O juiz julga para 
$eÚ proprio governo e seu julgamento é inflexivel. 

Atitudes definidas em qualquer situação, e principal­
mente nas duvidosas; conhecimento profundo de sua pro­
fissão, particularmente daquilo que ensina e exige dos su­
bordinados; distribuição serena da lztstiça; dedicação sin­
Cera dos chefes e subordinados; vida publica e privada 
sempre em cdndiç'ões de ser anaÚzada por homens dignos; 
tais são os requisitos necessarios a um Chefe. 

Felizes os comandantes e comandados que entram 
numa ação já se conhecendo e sabendo de que serão capa­
zes pelo que puderam observar anteriormente em suas ati­
tudes. Permitir aos subordinados que formem juizo seguro 
a seu respeito é de maximo interesse para o Chefe. Não se 
trata d eum interesse pessoal - criar simpatias em torno· 
'de si mesmo, fazer amigos, inculcar-se na confiança de seus 
subordinados. Este será um trabalho de egoista. Acima 
ae cada um de nós, 'de nossas pessôas, devemos colocar as 
responsabilidades funcionais de Chefes que somos e~ como 
tal, devemos zelar por elas, legado de honra, que às nossas 
mãos vieram ter depois de terem estado em mãos dos nos­
sos bravos ancestrais. Acima das preocupações de presti­
gio pessoal, cuidemos d eprestigiar a todos os que têm 
as mesmas responsabilidades que nós. Será o culto à Au­
toridade. 

Não ha hoje capitão que recebendo seus recrutas deixe 
ae tomar seus apontamentos pessoais com respeito a cada 
um. Faz o seu primeiro exame psicologico, anota suas 
observações e prepara-se para o j uturo . g de suma .im­
portancia . este primeiro contato -· conhecer a origem do 
homem, suas aptidões, seu grau dt! inteligencia e sua cul­
tura, sua educação, sua situação eM face da familia e taii-
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tas outras pequenas causas de real valor. A cada um terá 
o- capitão especial maneira de falar. Tomará interesse 
pelas plantações do agricultor; pedirá ao operario suas im­
pressões sobre a vida das oficinas;' mostrará ao estudante 
suas responsabilidades, como mais instruido, per-ante os 
novos conipanheíros. A t dos, por certo, dará assistencia 
permanente e efetiva como verdadeiro e unico chefe desta 
pequena família que é a Companhia. 

À conta desta assistencia não devem correr as intimi­
dades que desfaz(}m no subordinado a .impressão do valor 
elo Chefe, impressão esta que cada superior deve manter 
·,viva nos seus subordinados . E' erro dos mais graves descer , 
o chefe ao 1!-ivel de seus subordinados para atende-los. 
Fazer sztbir a si o subordinado, é o seu dever. O cheff( que 
renuncía às suas prerrogativas perde sua autoridade e põe 
em_ perigo a dos outros . E não lhe assiste direitó a tanto • 

O soldado adquirirá insensivelmente confiança no 
chefe, que çliariamente mais se impõe ao seu respeito e à 
sua ·admiração . O chefe depositará, tambem, insensível­

sempre mais confiança no soldado que se revela 
dia mais merecedor dela. 

Cuidemos, para finalizar, da disciplina. 
"Ser disciplinado, diz 'o nosso R. E. C. !., e. aceitar 

e sem vacilações a necessidade da lei co­
-~'"u.'~- que regule e coordene os esforços de todos" . 

Nos exércitos antigos, a disciplina consistia unica­
na obediencia passiva às ordens dos chefes e às de- . 

exteriores de respeito . A disciplina era, en-
uma exibição e não uma convicção. O oficial que 
a ordem estava sempre assistindo à sua execução. Os 

de todas as 'graduações estavam sempre com as vis­
volta_das para os soldados e estes para êles. 

Hoje com a adoção do szstema de "Nação Armada" , 
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com o advento de nova tatica, comportando o emprego de 
formações dispersas, de patrulhas e pequenos destacamen· 

. tos encfJTtegtJflo& de missões especiais, a simples submissão 
ao super;ior não é suficiente. E' necessario que se lhe ajunte 
o de~ejo sincero da vitoria, a tensão de todas as energias, 
o emprf!gp ds inteligencia tanto qua~o o da força física. 
Hq. uma maior necessidade da cooperação de fôrças · 
$GI pMa o emprego consciente delas. 

A 'llisciplina consciente géra a iniciativa que é a 
ma superior de disciplina. A iniciativa permite ao 
dinado, mesmo sem· ordens, agir no sentido da intenção 
chefe. · 

Criar esta disciplina consciente, eis o nosso dever. · 

O primeiro cuidado do instrutor será impôr com 
nevolencia a disciplina, procqrando criar o reflexo da 
diencia, mostrando que f la virá, não matar a, pers(~ntJ,tutaGt~ 
do hpmem, mas regular e coordenar seus esforços. 
gumentos mais convincentes a empregar e de de 
o seguinte: - a disciplina militar não serve para 
interesses pessoais; o chefe que ordena tambem obedece 

A disciplina se resume, para muita gente, em 
ções. Cumpre-nos desfazer esta impressão. · "A 
deve ser considerada menos como uma expiação, do 
como uma advertencia salutar e um exemplo". O 
.é um recurso extremo. A punição engendra .o temor, 
. o temor engendra devotamento . Nós precisamos do 
. tamento de nossos soldados, mas não o devemos nn'I'Yll'lrl 

por um preço indigno. Punir severamente no inicio é 
grave, pois muitas vezes o punido não compreende a 
.Jade .de sua falta, mas sente o rigor do castigo. A 
deve ser aplicada sempre no superior interesse da 
,pli:n.a e nunca fóra de proposilo . O soldado que só 
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de ameaças e de castigos deve ser tratado a parte 
um doente. 

A disciplina de tempo dP paz, unicamente baseada na 
não constitue · um.t preparação · eficaz par: a a 

A verdadeira disci Jlina não é mecanica, sem 
não impõe atos sem fa tar ao coração e á razão; não 
ne mquebra vontades, ao envés de conquista-las. 

se impõe por sua nobrez,z. 
Não pôde exigir discipli11a quem não a pratíca. 
" A arte de co.;,duzir homens se resume em dois ter­
cujo equilibrio deve ser mantido: firmeza e benevo-

Educar moralmente o soldado é a parte mais impor­
de nossa missão. O melhor processo de educar, como· 
instruir, é ainda, e será sempre, o Exemplo. 

' . 
SITUAÇÃO EUROPEIA 

A situação européia permanece instavel, em que pesem as es­
que anda pelo ar sopradas como bolas ·de sabão por incor-· 

otimistas . 
. Ainda agora, quando a prin.cipio parecia que as grandes poten­

já. 

mais proximas de. um caminho que as levasse a um1 

eis que surguem nuvens negras nos céus ha muito 

Manobras em fronteiras, convocação de centenas de mi·lha­
de reservistas, ameaças mais ou menos abertas através orgão5 

imprensa mais ou menos oficiosos ~ ·os eternos incidentes entre 
de exércitos que montam guarda nas linhas deste e daquele 

- tudo isso está ocorrente na Euro.pa e na Asia, no 'Oriente! 
Ocidente. 

Enquanto ocorré' tudo isso, enquanto se s.ucedem demonstra­
belicosas em maior ou menor dóse, os diplomatas .~ os homens 

conferenciam, entrevistam.se, travam estas pequenas 
com aquela estrategia e aquela tática que o senso da 

lhes inspirou. • 
A missão de Lord Runciman aplacou certas impaciencias mas 
talvez este efeito inesperado: enquanto se acendiam esperan­

entre os que, apesar de todos os pezares, 'ainda crêm na possibi-
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lidade de um entendimento, as forças ocultas que trabalham pel 
guerra e pelo esmagamento e conquista de povos livres mas ins 
ficientemente fortes para lmfrentar as grandes potencias, apre 
-saram a obra que. ha muito vem sendo preparada. 

Os incidentes nipo-sovieticos são acas'o elos de uma só c 
.deia? Proque se é verdade que o Japão não póde arcar sózinh 
com duas guerras, uma contra a China e outra com a U .. IR. S. S. 
não é menos certo que esta, tendo d~lutar no Oriente, não poder 
prestar aos seus aliados todo o auxilio que é capaz •. 

Nesse caso, a Tchecoslovaquia seria mais facilmente esmagada 

Seria ... 

Evidentemente, as coisas não correrão tão facilmente com 
pensam aqueles que só numa conflagração encontram uma saíd 
para as condições dificeis em que se acham nos respectivos paises 

Não é talvez dificil iniciar uma guerra. E' contudo impossi 
vel prevêr como ela acabará. 

Os que contam com vitórias fulminantes e infaliveis deve 
lembrar-se do que aconteceu em 1914, quando houve quem preten 
·desse ceiar em Paris, depois de uma jornada gloriosa desde as 
fronteiras ... 

Mas terão visos de fundam~;nto os boatos que correm pela 
.imprensa europeia e J:J:Ue estão preocupando as chancelarias da 
Europa? 

A máquina da guerra está montada: resta-lhe só andar. 

O empurrão fatal póde facilmente ser-lhe infringido e quando 
aqueles que preparavam a guerra, intimidados talvez com o horror 
d.a catastrofe que não os poupará, como não poupou a tantos nq: 
periodo 1914-1918, quizerem talvez evitá-la no ultimo minuto, 
será tarde. 

Faltar-lhes-ão forças, meios, possibilidades para impedir qu 
venha a guerra 'que prepararam ou que, pelo menos, agitaam com 
uma ameaça aos demais povos, aos povos pacificos, às nações tran 
quilas. E o Bruil? O que será d o Brasil desarmado ? 

Completou no dia 25 de Agosto p. p. mais um aniversário 
inovidável soldado e . incomparável c dadão que em vida se chamo 
Luiz Alves de Lima, DUQUE DE CAXIAS. Durante cincoent 
anos de vida publica e ilibada, soub servir - de maneira admirá 
vel - a sua pátria, mostrando aos vindouros que também a gent 
pode ter vida heroica e gloriosa na d oce ê serena paz dos céus bra 
sileiros. Basta que se saiba' diariam ente morrer, no exato e sever 
cumprimento do dever e no honesto e arraigado amor à profissão 
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Comando e instrução 
. 

"As "No tas" sobre a instrução do Cmt . do corpo. 
(Continuação) 

Pelo Cel. DELHOMME 

III) - INSTRUÇÃO l> O PESSOAL QUE CONCORRE 
PAR, A LIGAÇÃO 

a) O ajudante de batalhão 

O adjudimte de batalhão, que tem sob suàs ordens 
.todo o pessoal de informações e de transmissões do ba­
talhão, deve receber uma instrução especial concernen­
te á dupla missão que lhe incumbe, a saber: 

1.0 ) Como chefe dos orgãos de informação, deve 
€star em condições, em todos os momentos, de infor­
mar seu Cmt. de Btl., sobre: 

- todo acontecimento que se passe na linha de 
fôgo; " 

- todo acontecimento que se passe lateralmente. 
2. 0

) Como chefe dos orgãos de transmissões, as­
segura: 

·- a transmissão das informações vindas da frente 
DU dos flancos; 

- a transmissão ao regimento das informações 
que emanam do Cmt. de Btl . ; 

- a transmissão das ordens ás companhias do Btl. 
~ao T. C. 

de busca d·e informações - ( nos escalões 
visados: Observação) 

· O Regulamento de Infantaria Francez (2.a parte 
-artigo 126), prescreve: "Todo graduado e soldado, 
colocado frente ao inimigo, em qualquer situação, con­
corre na observação". 
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UKIDIDE S 
Llg ões a est,abelecer 

(lnformaçoes e transmissões) 
Pessôal de execução 

l 
Ligações com a linha de fôgo 

&rupO Ligação co mo cmt. de Pel. 
Cmt. de grupo. 
Um volteador se man­

tendo ao lado do Cmt. 
-do grupo . 

Pelotão 

. 
l Ligação com a linha 

os grupos. 

Ligação com o cmt. 

de fôgo e com 

da companhia 

Ligação: 1. • - Com a .linha de fôgo 
I 2.• - Com os pelotões do 1.0 es­

calão. 

Cmt. do Pelotão au­
xiliado pelo seu obser­
vador. 

Agente de transmissão. 

Uma é quipe por pelo­
tão de 1. o escalão . 

[OmpaDhil Ligação com as cias. visinhas. Duas équipes ( 1 para 
cada companhia). 

Batalhão 

Batalhão 

I Ligação com o Cmt. de Btl. Um, grupo de signalei­
ros. 

I Vigilancia da zona de ação do Btl. Uma équipe de obser­
vadores. 

( 1 sgt. 4 observadores). 
Ligação com as cias. de 1. o esc a- 1 Sgt. (contador) e uma 

lão. équipe por cia de 1." 

Ligação com os Btls. visinhos . 

Ligação com a Cia. de reserva. 

escalão. 
Du,as équipes de 1 cabo 

e 2 homens . 
Cmt. de Cia. ( contacto 

pessoal diréto) . 
Ligação com o C . A . 

Ligação com as frações 
nhos. 

Cmt. da C. A. (conta­
cto pessoal diréto) . 

de enge- Cmt. da fração posta á 

Ligação com o P. S. e o T. C . 
Ligação com a Artilharia. 

disposição do Btl. 
Ciclistas e mensageiros. 
Fração do "destacamen­

to de ligação" . 
Ligação com a aviação . 

tualmente). . I 
Ligação com os carros 

1 Ligação com o Cmt. do R. L 
l 
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Equipe de radios. 
Equipe de sinaleiros . 

( even- Cmt. da fra·ção de car­
ros. ( Contacto .P e s­
soal diréto) o u agente 
d e ligação d e s i gnado 
por ele. 

Assegura d a p e I o 
Cmt. do regimento. 
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Todos os graduados e todos os soldados devem en­
tão ser instruidos, tão completa quanto possivel, como 
observadores . 

Em principio: 
1.0 ) Todo sargento de carreira deve ser capaz de 

de~.empenhar o papel de sgt. observador e, par_a isto, 
deve receber a instrução individual, objeto das pres­
crip~ões da Instrução. ge ral sobre Observação (anexo 
li, Capitulo III, 216 a 21 9) ; 

2. 0 ) Todo cabo e s•>ldado, possuidor de qualida­
des intelectuais suficient(·s, deve poder ser empregado 
como observador; · 

3.) Todos os home 1s, sem excepção, devem pos-
suir noções relativas à ob 'ervação: 

- avaliação das distancias; 
- busca e designação dos objectivos; I 

·- estudo e designação do terreno. 

c) Pessôal .de execução das tram~missões 

O objetivo da instrução a dar aos sargentos está 
entemente definida pelo Regulamento da infanta­

a (La parte, titulo .II, capitulo I, artigo III, 54- fran-
) : todo sargento deve "saber empregar o primeiro 
po da secção de comando dé sua companhia (trans­
ões e informações), conhecer o alfabeto Morse". 
Todo cabo deve saber dirigir uma esquadra en­

de assegurar a ligação . · 
Todo o homem deve poder desempenhar a função 

homem de ligação e de agente de transmissões. 
Afim de permitir formar sobre as mesmas bases 

pessoal de que dispõe o comando (em todos os esca­
das unidades do regimento), é necessario precisar 

mecanismo do funcionamento de uma esquadra de li-

A esquadra é composta, em principio, de tres 
ores; 

b) Um volteador marcha na proximidade do che­
(ou do grupo de comando do chefe), que procura li-
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c) Dois outros marcham, ladõ a lado, e se sepa­
- ram teoricamente .a distancia que separa o primeil;'O ho­

mem da unidade com a qual é procurada a ligação. 
Com mais precisão, colocam-se na coberta, fechan­

do a vista entre os dois elementos a ligar. Um dos vol­
teadores observa o homem que marcha na proximidade 
do chefe ou de seu grupo de comando, o outro observa 
a unidade com a qual se procura a ligação. 

Esses dois homens formam assim um orgão de liga­
ção que vê para a frente e para atráz, ou á direita e à 
esquerda. 

Um sistema de ligação baseado sobre o funciona­
mento descrito acima, das esquadras, e sobre a aplica­
ção do mesmo principio aos diversos esc~lões - bem 
entendido, sem rigidez e tendo em conta as circunstan­
cias e notadamente do terreno ( 1) - deve ·permitir 

· obter, no regimento, toda coesão necessaria a uma ma­
nobra precisa, segura e conforme as ordens do ·chefe 

Mas ~ preciso ainda, da parte dos executantes, um 
acabamento ao mesmo tempo correto e maquinal de 
todos os atos necessarios: escolha do ponto de observa­
ção, aumento~e diminuição das distanci~s de acôrdo 
com o terreno, etc., etc. · 

Só se conseguirá a . custo de ·um treinamento mi­
nucioso e prolongado, que faz quasi sempre apelo ao 
julgamento e à iniciativa do executante. 

Por simples que pareça a missão do homem de li­
gação, só é bem desempenhada por soldados ·adextra­
dos. 

Si, sobre alguns pontos, as prescrições que prece­
dem parecem ultrapassar um pouco aquelas que estão 
contidas no Regulamento tomado ao pé da letra, são, 
no entanto, inteiramente conformes com o seu espírito. 

Ao lado do Regulamento a experiencia da gu,erra· 
ensina que o valor de uma unidade reside tanto -.. - si­
não mais - em sua disciplina no combate que no ades­
tramento de seus atiradores o 1 na qualidade de seus 

( 1) Um homem. basta· aqui; quatro são, noutra parte, indis­
pensaveis. 
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esta disciplina só póde existir graças à li-

Nesta ordem de ideias, nada poder-se-ia improvi­
e só se t>óde contar seguro com o que se preparou. 
Um serviço só funcior a bem s.e foi organiza~ o. 
Um pessoal só póde •· dar rendimento" si foi bem 

o. 
Para a ligação como oara todo o resto, é lá uma 

vicção que deve tornar· -;e tradicional no regimento . 

-- l!--

NOTA SOBRE A INSTRUÇÃO N . 4 

FIGURAÇÃO DOS FóGOS E ARBITRAGEM NAS 
MANOBRAS OU EXERCICIOS DE COMBATE 

I - Generalidades. 

Em toda manobra ou exerciCIO de combate, deve 
rigorosam~nte levado em conta os efeitos do fógo 
Para se manter tanto quanto possível proximo do 
adeiro, para fazer agir os executantes num, ambi­
se aproximando o mais possível da realidade, as 

icações verbais ou as hipoteses abstratas não bas­
. A representação material dos fógos amigos e ini­

e de seus efeitos, a figuração das tropas visinhas, 
carros, da artilharia são necessarios; além disso, 
sistema de arbitragem, mais ou menos completo, é 
pensavel para decidir a neutralisação ou a des­
ão supostas de certos orgãos de fôgo e, para dar 
sanção as faltas da manobra por perdas fictícias. 
Não sómente a tropa e os quadros devem poder sa­
que são submetidos a fogos de artilaria ou a fógos 

infantaria e 
1 
tomar, em consequencia, todas as dis­

apropriadas, mas devem tambem, como na 
e, poder: 

- determinar, por meio· de seus orgãos de obser­
o local dos engenhos de fôg0 inimigos. 
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- empregar seu armamento para 11eutralisar ou 
destruir os engenhos de fôgo referidos; 

- combinar seu movimento e seu fôgo, utilizando 
as ações de apoio exercidas em seu proveito (infanta­
ria, carros, artilharia) . 

Nas manobras ou exercícios de combate visando o 
estudo da defensiva, a presença dum assaltante · e de 
seus fógos permite da mesma maneira a busca, a esco­
lha e a designação dos objetivos e dá, além disso, o meio 
de se levar em conta as lacunas ou as imperfeições dum 
dispositivo, de suas organizações e de seu disfarce. 

11 - Figuração dos fógos. 

A Instrução Ministerial de 15 de Março de 1929 
sobre a "Figuração dos fógos" contém a descrição dum 
certo numero de processos para a representação, no de­
curso dos exercícios, de partida e de cegada dos fógos 
das armas amigas ou inimigas (faixas, bandeirolas, fu-
guetes, etc .... ) . o 

Prescreve, em outra parte, que u'm conjunto, ao 
menos, .das convenções de manobra deve ser, tanto 
quanto possível, invariavel no mesmo côrpo de tropa, 
isto notadamente no que concerne à significação a atri­
buir às côres das faixas, dos foguetes, aos sinais de 
bandeirolas, aos petardos, etc .. o • 

O coronel executa uma escolha entre os procéssos 
recomendados e fixa, como segue, uma vez por todas. 
e para todas as unidades do regimento, a significação 
dos diversos sinais que deverão, no mínimo, ser empre­
gados para a figuração dos fógos o 

Esses sinaiS'- serão utilizados nas condições expos­
tas na Instrução sobre a figun ção dos fógos. 

A) PROCÉSSOS A EMPREGAR 

a) Figuração do fôgo 'da defesa. 

1. 0 · Aos pontos de chega la dos projeteis: 
- faixas brancas: limite anterior de uma zona de 

chegada de fógos de infantaria, pouco densos e permi­
. I 
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tindo a progressão do agsaltante em formações e com 
a rapidez apropriadas; . 

- faixas vermelha."l: limite anterior de uma zona 
de fógos de infantaria il transponivel para as tropas 
adversas. 

Em caso de necessidade, as faixas de côr poderão 
ser substituidas por linha de bandeirolas aproximadas, 
com as mesmas côres e. b ixas, sua haste não estando a 
mais de Om,30 acima do só lo) ; 

- pótes fumigenos ou engenhos de forma ana­
logos: zôna de chegada c e projeteis de artilharia ou de 
morteiros àe infantaria da defesa; 

- sinais oticos (heli <')grafos) : empregados concur­
rentemente com os tiros de festim de metralhadora e 
fixando seu feixe luminôso sobre as tropas submetidas 
ao fôgo. 

2.o _À origem do tiro: 
- fógos de infantaria: tiro de cartuchos de fes­

tim, eventualmente completado para as metralhadora~ 
pelo feixe luminôso de heliógrafos; tiro de festim ( ca­
nhãd de 37 ou peça de 25) . 

b) Figuração do fôgo do ~ssaltante. 
\ 

Armas portateis: tiro de cartucho de festim. 
Canhão de 37 ou peça de 25: tiro de festim ou 
de bengala vermelho ou bandeira vermelha. 
Artilharia de apoio diréto, de acompanhamento 
ato ou grupo de engenhos: granadas de festim 
fôgo de bengala vermelho ou bandeirola verme­

eventualmente) . 
Uma das dificuldades a mais frequente encontra­
nos exercicio com plastron ou de dupla ação pro-
da ignorancia na qual as unidades e as frações se 

do objetivo sobre o qual são dirigidos os tiros de 
que elas ouvem. 

Póde ser facilmente obviada esta dificuldade pela 
uu•L;éit;au do procésso descrito em anéxo (Anéxo n. 1). 

"Em nenhum caso, a representação do fôgo déve 
um pretexto para procurar efeitos cenicos de figu-
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ração, nem como consequeneia desviar os executantes 
de sua missão normal no combate". (Instrução sobre a 
figuração dos fógos") . 

b) Execução . 

A execução dos procéssos de figuração será s 
pre confiada a um pessôal, que não tome parte no 
cicio, à disposição do diretor do exercício ou dos 
bitos (1). 

A falta de comunicações telefonicas ou c 
temente com seu emprego, o procésso junto dá o m 
resultado, no que se relaciona com a figuração do 
dos engenhos ou da artilharia am_iga: 

- O pedido de tiro formulado no escalão compa 
nhia é, ao mesmo tempo que á autoridade interessada 
transmitido por um mensageiro da figuração aô ar 
mais proximo, que, no espaço conveniente, e, si ho 
necessidade, após entendimento com o diretor da 
nobra, faz desencadear a figu.ração do fôgo 
(por uma ordem verbal, foguete 
etc .... ) . - ' 

(Um estafeta da figuração acompanha, em · 
quencia, os comandantes das cias . de 
lão). 

c) Material . 

O 'material necessario será constituído com os 
cursos disponíveis (material H . S. para as faixas e 
deirolas; para os artifícios e granadas de 
pela retirada moderada sobre as dotações 
por compra, no titulo da massa .das despesas 
engredientes necessarios ( petroleo e alcatrão, 
tecido no ca~o de necessidade) . 

( 1) Esse pessôal déve poder ser diferençado, a todas 
distancias, da tropa de manobra. Seu fa.rdamento, que será 
xado em· consequencia, não compreenderá nem arma, nem 
pamento e comportará obrigatoriamente o cobré-nuca branco 
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d) Medidas de aplicação o 

1.0 Para facilitar a instrução e afim de acostu- · 
mar os quadros e a tropa a o emprego dos procéssos de 
figuração dos fógos por fa ixas (ou ba;ndeirolas baixas), 
esses procéssos deverão ser utilizados, concurrentemen­
te com o tiro de festim, para todoa. os exercidos de com­
bate no interior das com Janhias ou dos batalhões o 

. 2o0 Os exercícios de batalhão e de regimento com­
portarão sempre, no futu ro, o emprego, no limite das 
necéssidades, dos diverso~ procéssos de figuração indi­
cado acima, assim como o funcionamento dum serviço 
de arbitragem como está indicado acima o 

III) -ARBITRAGEM 

A Instrução ministerial sobre a arbitragem de 11 
de Junho de 1930 estabelece a necessidade da arbitra­
gem para os exercidos e manobras de dupla ação e fixa 
os princípios da organização e do funcionamento da 

bitragem 'o 
Esta i oruç.ão visa sobretudo a arbitragem nas ma-,· 

obras da grandes unidades o Deve ser. conhecida de 
dos os oficiais superiores e capitães o 

No que se refere a arbitragem nas pequenas uni­
dades, todas as indicações necessarias estão contidas no 
Regulamento de infantaria (2oa parte - "Combate", 

o VI, càpitulo li,' artigo III: execução dos exerci-
s de combate, adjuntos do diretor, arbitros) o 

O emprego dos arbitros ou adjuntos do diretor da 1 

anobra não é, em geral, avisar, senão para os exer­
os organizados para efetivos superiores à compa­
a, notadamente nos exercícios de dupla ação o 

Nil-o obstante, na execuçã.o dos exercidos de deta­
, no interior das unidades, convirá muitas vezes, com 

objetivo de instruir e de treinar os quadros, de fazer 
intervir um arbitro encarregado de sancionar imedia­
tamente as faltas da manobra, cometidas no estudo de 
um caso concreto, como tambem de ensinar os gradua­
dos interessados sQbre os efeitos do fôgo com relação a 
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sua fração. Conseguir-se-à assim crear mais ou men• 
bem o ambiente de combate, sem o qual o trabalho fi< 
incompleto. · 

Em todos os casos, a lugar de insistir ·sobre a no 
cessidade de red,uzir ao mínimo o esforço de imagin< 
ção a desenvolver pelos graduados subalternos e pel 
tropa, no que se refere às circunstancias do combate 

O trabalho dos executantes deve se efetuar n 
quadro dessas circunstancias, que deve lhe ser tant 
quanto possivel fornecido (ordens, informações sobre 
inimigo, convenções, figuração, arbitragem) ; po"derã, 
assim consagrar a sua tarefa todos os seus meios. Ist 
é assim o bastante para eles terem de pensar no qu ' 
têm a fazer e de fazê-lo bem. 

ANÉXO N. 1 

A unidade ou fraçã.o (companhia, pelotão, grup 
de combate, segundo os efetivos que tomam parte n 
manobra) conduz uma bandeirola que o caraterisa. (I) 
trazido à altura do homem e visto por conseguinte, com atropa. 

Quando uma arma automatica abre fôg , o p_es 
sôal faz aparecer nas vizinhanças da mesma, a ban 
deirola correspondente à unidade tomado sob o fôgo, 
a qual não póde mais ignorar que os tiros lhe são diri­
gidos. A bandeirola não estando colocada exatamente 
no mesmo local da arma, a necessidade de procurar um 
local exato desta subsiste com muita precisão. 

No caso o mais_simples: unidade manobrando con­
tra um plastron, é facil mesmo os serventes das armas 
automaticas de plastron das diversas bandeirolas cor­
respondlmtes às unidades de ataque. · 

Combinações apropriadas podem permitir o em­
prego do procésso nos exerc1cios de dupla ação - a" 

------

( 1) Côres a empregar: brar co, vermelho, amarelo, azul. 
Dispositivos variados, CÔTes: cruz branca sobre vermelho, cru?. 
veqnelha sobre fundo branco, etc. 
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hipotese da manobra não excluindo, nos exercícios de 
detalhe, a possibilid-ade de fazer conh ecer a um par­
tido o numero de fraçõ e ~ que lhe são opóstas . 

Cabe a cada dir etc r do exercício indicar as con·­
venções adotadas conf 01 me o qua dro geral a preparar 
para cada comandante le batalhãó, sem que seja util 
que e!:.sas convenções fit uem sempre as mesmas. 

E' f eito , se houver necessidade, reorganização de 
eonjunto no escalão d e 1 egimento. 

(Continúa) 

A MOCIDADE E O DEVER DO BRASIL 

"Uma bela vida é um sonho de moço realizado na idade ma· 
dura". A mocidade sadía e forte, robusta e satisfeita é geral· 
mente sonhadora e quasi sempre empreendedora. Sonha, com o fu· 
turo, arquitéta planos e constrói castelos. A juventude doentia 
é trisie, sombria e sem vida. Tudo nela é lúgubre no contraste 
terrível que e1:a própria representa. Corpo sadío; 'men-talidade sã .. . 
Ora, 90% da juventude brasileiro é horrivelmente doentía: Ata· 
cada pela ignorância, opilada e corroída pela verminóse, devastada 
pela ~ifilis congénita ou adquirida, pela tuberculose nas suas mul· 
tiplas e terríveis manifestações e pela fôme crônica ou sub-nutri· 
~ão, não pode absolutamente engendrar os magníficos sonhos d e 
uma mocidade radiante e entusiastica. O que lhe espera é a morle· 
precoce; não chega a atingir a idade madura, a idade das reali· 

uções! 
E' sabi4o que uma assistência medica eficiente, um regime 

alimentar adequado, educação física e moral apropriada, podem 
perfeitamente aumentar as dimensões do corpo humano e modifi­
car - para o bem e para o bélo - as tendências do es'pirito. 

O dever do Brasil e de todos os brasileiros honrados é d e 
adotar urgentemente uma politica eugenica que tenha por finali· 
clade amparar a criança e salvar a mocidade. ' · 
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tnmOMO~W~ ~ 
- CAP, VALMIQ DE ARADIP~ RAM.OcJ . 

O .soldado não 
deve lemer netn 
ler pavor do .seu 
comandanle: 
ele deve ser um 
seu amigo e res­
p_etla-lo com prazer 
í.sso depende do 
of'c/o/. 

i 
1 

* 

(J 

f8rque jin9e 9ue não 
vêP 
../)eve corresponder 
sempre e com a . de­
vtda alenção, .SI nao> 

o .soldado se fur>lará, 
lamÓe177, do mesmo moob. 
O exemplo vem de ctma. 

* 
77 
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SECÇÂO DE TATICA 6 ~RAL 
Redator : ALUIZIO DE M . MENDES 

I , 

Os -ensinamentos da guerra de Espanha 

Por H. KLOTZ 

Trad. pelo Cap. OLIVEIRA 

1' VIAÇÃO 

a) - O avião de bomba ·deio teve a velocidade muito aumen­
tada em relação ao de caça lem 1918: 152/100, caiu a 118/100). 
o avião de bombardeio por outro lado armou-se poderosamente, su­
primiu os angulos mortos fican do não mais em inferioridade ao 
de caça. 

b) Combate aéreo os 180 / 200 km / h. de 18 transfor-
maram-se em 485 km / hora atuais que deixam às mtrs. apenas 3/10 
de segundo para o tiro. O canhão oferece a mau·gem de 3" para 
5er conseguido um impacto. 

c) - D. C. A. mais eficaz na Espanha, métodos racionais de 
tir'o, valor das peças, mas, - principalmente maior dificuldade cio 
combate entre aviões. 

d) - O avião parti<'ipa do combate terrestre : é a arma onipo­
tente, capaz de qualquer missão quan do não contrar iada pela avia­
ção inimiga ou pela D. C. A.. Mas, o bombardeio sobre peque­
noSI objetivos é aleatorio - pontes, encruzilhadas, etc. , devido - à 
velocidade enorme dos aparelhos atuais. 

Ao contrúrio, em zonas de 500 a 600 m. por 150 a 200 a avia­
ção trabalha eficazmente. 

Pelo menos é equivalente à Artilharia. 
e) - Grande capacidade da população civil em resistir ao 

bombardeio aéreo sem se apavorar, como era previst a. 
Ora a consequên cia do acima é a necessidade imperiosa para 

o infante em lutar com a aviação. A conclusão do autor é a se­
guinte: 

A guerra civil espanhola demonstrou justamente que a decisio 

definitiva d a gu erra se encontrará na t erra e não nos ares . . . A 

aviação, e até mesmo a aviação de Bombardeio, deve ser conju-
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gada à infantaria como arma auxiliar e subordinada, arma impor­
tante, extremamente eficaz, indispensável. Mas, principalmente, 
arma auxiliar e nada mais. 

DEFESA ANTI-AÉREA 

O sistema alemão de D. C. A. à disposição do Gal. Franco 
comporta : 

1 canhão de 88; 1 canhão de 37; 1 canhão de 20.; 1 mtr. leve. 
As conclus.ões são as seguintes: 

a) - Na frente, as tropas em linha só são atacadas com efi­
cácia por avião a menos de 1.000 m. de altura. Exige para a de­
fesa uma: arma leve, regulando rapidamente o tiro, capaz de acom­
panhar o objetivo que se desloque, e ter rapidez de tiro suficiente. 
E o canhão de 20 m/m deu satisfação a estas questões. 

b) -Na retagua1·da a arma potente, com grande alcance ver­
tical e horizontal se torna precisa. O canhão de 88 preenche com 
vantagem estas condições, principalmel}te com algumas armas leves 
para os ataques a baixa altura. 

c ) - Condena o canhão 37 por não ser "leve" nem tão pou­
co "pesado". 

ObservaÇões - A notar que toda missão principal exige um 
material especial - no caso o canhão de 88 OIC de 20. 

A notar que futuramente o ataque em piqué e em muito bai­
xa altura (20 a 50 m.) pode vir a exigir uma nova arma especial. 

O CARRO DE ASSALTO 

Os carros alemães e italianos se encontram com os russos · na 
guerra da Espanha. Todos não realizan as esperànças. Onde se 
chocam com uma defesa com elementos bastantes em numero e qua­
lidade, são destroçados ou imobilisados, antes de poderem cumprir 
a tarefa que lhes competia. Mas, este. elementos da defesa fra­
quejando, ou se forem destruidos previ mente pela preparação da 
Artilharia, não estando mais indenes, e• tão os carros atingem ha­
bitualmente· o objetivo com uma certes· quasi matematica. 

As conclusões sobre os carros são es seguintes: 
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a) - Peso mínimo - o carro de menor peso que 8 toneladas 
uma ar~a de ataque, poucu efi<:az, até mesmo perigosas pois con­

congenitametÍte as seguintes insuficiências: 
-fraca ou nula eficácia de tiro; 
- blindagem muito fraca; 
- capacidade de circu~açãc em qualquer terreno inexistente 

pouca. 
Para a eficácia do fogo se e:x 1ge um reparo estavel, que se ada­

suficientemente ao terreno ( a posse de um carihão montado 
cupola. 
Para a blindagem o minimo de 15 mm. é indispensável. 
Para c· lar .facilmente po1 toda parte o trem de rolamento 

e ser longo, afim de possuir grande faculdade de transposição. 
Essas condições exigem o mínimo já referido de 8 toneladas. 

- Emp1:êgo tático - Em geral empenhados em pequeno 
e sem ligações com as demais armas. A experiência de- . 
u que devi;:\m ser empregados em massa, em largura e pro­

- •.•u•uau"' e em ligação intima com a infantaria. Quando se dá o 
entre os carros e infante·s (por concepção ou pelas vissi­

do combate) o insucesso é fatal. Os carrM mesmo vitorio­
são destruidos se' permanec~m isolados. Aliás o apoio da Arti­

aos carros deve ser preparado afim de os proteger conve­
Deste modo o carro é apenas uma arma no conjunto 

demais. 
A velocidade pos;;;ivel em combate é compatível com as possibi­

reais oferecidas pelo terreno e pela eficacia de emprego a 
50 km/h. impossível qualquer rendimento util. 

A velocidade não poude aseim oferecer a proteção esperada 
ça é se voltar à maior espessura, maior peso ao aparelho ... 

velocidade real mais modesta. 

A potencia de fogo do carro exige um canhão capaz de des­
Ço abrigo da mtr. ou da arma· contra carros, e para ser dirigi. 

qualquer ponto necessario que seja posto em torre. 

DEFESA CONTRA CARROS 

Dois postulados são enunciados: 
1.• - O carro ~ó pode servir de objetivo de tiro a uma df!':­

minima de 500 ms. da primeira linha. 
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2.0 Atualmente a couraça maxima 'dos carros medios atin-
ge 25/26 mm. (Só carros pesados possuem 50 mm., mas nestes as 
lagartas são sensíveis). · 

Daí decorre que a arma contra carros deve: 
-Perfurar 25 / 26 mm. àe tlindagem com uma incidencia dr> 

3Ó0 a uma distancia de 500 m .. 
- Ter uma carga explosiva capaz' de, pela explosão, avariar 

sériamente o carro. 
- Grande rapidez de tiro (logo, calibre pequeno). 
- Fácil disfarce, pequena altura sobre o solo, maneavel e 

de fácil transporte. 

tiro. 

- Uma arma por 250 m. de frente. 
Do armamento usado em Espanha faz a seguinte critica: 
Hotchkiss 13 mm. fraca potencia - projetil ineficaz. 
Canhão alemão 37 mm. e Boford 40 - pequena rapidez de 

Canhão Hotéhkiss de 25 mm. mesma eficácia util que o Oer­
likon de 20 mm. com o, terço do peso e uma velocidade de ti·:·o 
dupla. Acha que esta peça ( Oerlikon 20 mm.) à razão de umit 
por 250 mm. de frente basta para ' a defesa. 

O bservação - Ora, o carro pode ter mais, dos 26 mm de blin­
dagem e exigir uma arma mais forte. 

Então· pode ser concebida a defesa contra carros em dois esca­
lões -um de fuzis contra carros (calibre de 20 m / m) nas Cias. 
de F. V. - e outro de canhões na linha de apoio dos batalhões -
os primeiros (fuzis) tomavam a si a defesa contra os carros leve~ 
e os segundos contra os medios e pesados que transpuzeram a 
linha da8 Cias.; e, no escalão de deter dos Btls. a presença de um 
canhão mais possante, capaz de destruir de longe um carro pesado, 
não é .a despresar. 

Assim se terá um sistema de tres armas contra carros cada 
uma com missão predeterminada. 

1."- armas leves, maneiras, inv1siveis (fuzis). 
2, 0 

- armadas poderosas, · mas ainda maneiras (ca~es dE> 
20 a 25 mm.). 

3.0
- armas pesadas, p·otentes d grande alcance (canhões de 

26 mm. para cima). 
As c<>nclusões gerais do sr. Klotz são: 
a) -Aviação e Carros são auxi! :ares da Infantaria, que como 

dantes ocupa e avança no campo de batalha. 
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b) - A de:(esa contra aviões e carros acusam ainda mais a 
preeminencia da defensiva. O carro se deparou com o antídoto 
poderoso - a arma contra carro. . 

c) - A moral da populaç:ão pode resistir vitoriosamente aos 
bombardeios aereos por mais 'iolentos que sejam. 

d) - Capacidade defensiva de milicianos sem grande valdr 
militar, ante unidades mais so . . das, aguerridas e maior valor pro­
fissional. 

Para nós, momento, ~ão as seguintes conclusões a que 
e chega: 

1." - Dotar a Cia. dos j J.zis contra carros (uma esquadra 1 

e 2 armas). Arma leve, de I ·Jtencia quasi equivalente ao atual 
canhão Oerlikon de 20 mm. 

2.• -Dotar o Btl. de uma secção de Canhões anti-aereos de 
20 mm. bem como o estudo de uma arma contra o vôo em "rase· 
motte". 

3.• - Dota'r os Btls. de uma secção de 4 canhões ,contra carro 
de 20 a 25 m/m. 

4. • - Armar os R. I. de uma bia. de canhões de maior poten­
cia, afim de impedir a ação dos carros pesados, para o caso p_Qssivel 
de um inimigo armado à europea, de uma gama completa de carros. 

Identicas são as necessidades de todas as formações equiva­
entes de Art., Cav .. e Eng. bem como de certos orgãos de serviços 

comando, aos quais necessario se torna p:J;evey o meio de defesa 
ontra aviões e carros rapidos ou não, mas possíveis de serem 
mpregados. 

Para a Cav.: 
Esq. - Fuzis contra carros. 
R. C. - Canhões Anti-Aereos, canhões contra carros e autos 

lindados. 
Para a Art. (Protegido sempre que possível pela · Art. A. Ae­

ea da G. U.): 
Bias. (campanha e A. Aereas) - Canhões Anti-aereos (even-

ualmente contra carro), canhões contra blindados. 
Grúpo - Trens: Canhõ.es contra aviões - fuzis contra carros. 
Colunas e parque,s - idem. 
Para· P. c. - defesa local sumaria contra enge.nhos - Ca­

hões blindados. 
D. C. A. - 1: Canhões anti-aereos (armamento principal). 

2: Canhões e fuzis contra ca'rros (armamento secundário). 
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Para as grandes unidades: 
P. C.- Q. G.- 1 grupo de canhões A. A., 2 unidades de fu-

. zis C. C., 1 unidade de canhões C. C .. 

' Serviços: 
S. I. e S. E. - Fuzis C. C .. 
Parques e comboios: 
Grupo canhões A. A., Fuzis C. C .. 
E para o c<;mjunto da Grande Unidade uma unidade especial, 

comportando: 
1.• R. Re.- 3 bias. 88 (ou 75); 3 secções 4 peças 20 mm .. 
2.0 C. C. - 2 secções 6 peças 20 mm.; 1 secção de 4 esquadras 

de F. C. C.. • . 
Para um D. I. serão necessarios: 
Infantaria Canhão 20 AA Canhão 25/37 

cont. carro 
Unid. Soma Unid. Soma 

Cia. F. V. -a 2 por Cia.- 54 
Btl. - a 2 por C. E. M. - 36 

R. I. - a 2 por C. E. CM. CE - 12 

2/18 
4/12 

2/18 
4/12 

Cavalaria 
Esq. a 2 por Esq. (Mtr. Ex., etc.) -12 

al 2 por Bia. - 36 

6 G 
Artilharia 
C. L. M. -- a 2 por cada - 12 

T. E.: - 2 por R. A. - 4 
Pq. A. D. - 10 
A. A. Ae - 1 G - 10 
S. I.- 10 
S. E. 

P. C./D. I. - 4 6 
Q. G./D. I. - 6 4 

Unidades contra Carros 
Unidade anti-aerea 

206 

16 

4/4 
4/24 
5 

6 

6 
16 

2 
2 
2 

92 

12 

-----
222 104 

230 104 
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2/12 

4 

58 

58 
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Para uma D. C. - 1 

R. C. 
5 R. C . 
Art. 
3 G. 
A. D. 
P. c. 
Q. G. 

A. 

I' 

Fusis eont. Canhão 20 A.A. 
, carro 

12 
60 

18 
8 
6 
6 

1>10 

4 
20 

12 
6 
2 
2 

12 
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Canhão 37 
cont. carro 

4 
.20 

6 
6 
2 
2 

40 

• 

Só desta forma poderemos ter a certesa que ha propabilidade 
escapar aos engenhos mecanicos e aviões inimigos, maximé 
que os Exércitos sul-americanos desvelam tanto carinho 

""''""'"" e aviões, como por exemplo a Argentina, que já os fa~ 

preciso um esforço? que seja feito! 
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é :~do Exercito 

Trabalhar para ela é trabalhar 

para o Exercito 

' 

MANDEM SUAS.·· 

-COLABORAÇOEv 
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O Problema da Moto-mecanizaÇã'l) 

1.0 Ten. UMBERTO PEREGRINO 

A motorização tom< conta despoticamente de todos 
os exércitos modernos d > mundo. E' uma preocupação 
v a dos Estadt>s Maiore -;, que se desdobram em mil es­
forços buscando soluçõe . · 

A opinião dos técmcos se divide, havendo os que 
são desenganadamente contra, os que são resolutamente 
a favor e ainda uma corrente moderada que está com 
as duas partes e tal vês com a razão ... 

Seja como fôr, o que é indiscutível é que a técnica 
sempre influiu poderosamente nos processos da guerra, 
subvertendo-os muitas vezes, e acudindo, ela mesma, 
com as novas soluções. · 

Está aí o motor a explosão aperfeiçoadissimo, ron­
cando por toda a parte, poderoso e seguro, provando ca­
pacidade para as mais variadas aplicações. 

"' l\1;ilitarmente se impoz desde a Grande Guerra, mui­
to embora nesta primeira experiência, em razão das di­
ficuldades de ordem técnica e de certa improvização 
imposta pelas circunstancias, os resultados não tivessem 
sido de molde a convencer, principalmente no tocante 
aos engenhos mecanizados. Mas a lição tinha ficado, 
inumeras observações estavam feitas, havia material 
abundante para o trabalho da paz. E uma coisa ficára 
desde logo assente -.o valor militar do transporte auto­
movei. N~ opinião do coronel Langlet, "o automovel 

ucionou a estrategia ". Com efeito, segundo a sua 
ormação autorizada, no outono de 1918, os aliados 

dispunham de 200.000 · automoveis sómente na. frente de 
França. E depõe ainda mostrando que esse desenvol-
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vimento esteve longe de ser um grande peso para os 
exércitos: "bem ao contrário, e póde-se dizer que em 

I 

1918, si não tivessemos auto-caminhões muito resisten-
tes, corri condutores muito preparados, não teriamos po­
dido perseguir os exércitos alemães em retirada no Nor­
te da França, tendo em vista a destruição total das vias­
-ferreas e das estradas". Acentua mais o brilhante ofi­
cial francês, numa das claràs e lucidas lições que nos 
deu como membro da Missão Militar Francêsa, que, 
"quanto ao deslocamento de tropas, a mobilidade das 
reservas.de Infantaria e Artilharia transportadas é tipica 
no momento das crises de março, maio, junho e julho". 

De após guerra para cá não cessaram as discussões 
dos entendidos em torno da motorização e mecanização 
dos exércitos. E enquanto isso, cada país mais próxima­
mente interessado no assunto, .ia tratando de se apare­
lhar de tal sorte que em todas as guerras desencadeadas 
ultimamente, a moto-mecanização . tem figurado domi­
nadora e decisivamente. 

Foi primeiro a Italia esmagando rapidamente as re,.. 
sistências da Abissinia com um possante e moderno exér­
cito motorizado. Aí, todavia a prova não terá sido com­
pleta, porque os recursos modernos eram lançados con­
tra um inimigo fraco, armado antiquadamente, sem po­
der contrapôr material a material. Aproveitar-se-á 
apenas como exemplo e como advertencia, o esforço pro­
digioso da .Italia mantendo em plena vitalidade, num 
teatro longinquo; aspero, absolutamente sem recursos, 
toda aquela complicada máquina de guerra. 

Posteriormente a Espanha se tornaria um verda· 
deiro . campo de experimentação . Aí se vem chocando 
material 'modernissimo de todas as origens, de todos os 
tipos,_ e técnicos militares de toda a parte observam fria-
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esse embate, tirando dele e transmitindo aos seus 
"" ... ,,.,," Maiores os ensinamentos qüe possam interessar. 

dessas observações já são conhecida e por elas 
.• -.;a.ul'"" sabendo uma coisas essenciais no tocante ao ma-

moto-mecanizado. Parece, por exemplo, ·que os 
de combate pesados não correspondem ao que se 
va deles. Mostran1-se um pouco lerdos, relativa­
vulneraveis pelo al vo grande que oferecem, alem 

imobilizaveis com facilidade nos terrenos encharca­
Já os carros -leves, si são flexíveis e rapidos, não su­

o castigo das armas anti-tank.-Aliás, este capi-· 
de antídoto dos carros de combate está impressio­

sériamente os observadores especializados. A ar­
a anti-tank. bem como as minas, têm provado ex­

eficiência. 
O carro atravessa, pois, um momento de especta­
geral. Mas a técnica se encarregará de remover os 

lllC<>mrernent~es surgidos. As couraças serão reforçadas 
ligas especiais, que evitem a' majoração do peso. A 

'clvl:'tu.a.de será aumentada, já possuindo os alemães, 
esse fim,' um artifício interessante: carros com a 

desmontavel1 de modo que ao se deslocarem na 
vão sobre rodas, com rendimento de automovel, 

para a utilização em terreno vadado é só readaptar 
lagarta. ' 

Não se pode prevêr até onde irão tais aperfeiçoa­
porque os recursos da técnica parecem inex-

A verdade é que os carros estão tendo larga apli-
\ . 

tanto na guerra espanhola como na da Chma, e 
todos os grandes exércitos do mundo se preparam 
empregá-los construindo e aperfeiçoando seus tipos 

segundo as ultimas informações dos campos de 
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batalha. Daí surgem dificuldades enormes para as na­
ções que não possuem industria militar pesada, e é o 
nosso caso. Ficam na contingência de adquirir um ma­
terial caro, que muitas vezes caduca rapidamente, exi­
gindo de qualquer maneira constante renovação. Mas 

./ 

não ha como fugir a essa situação, porque é indispensá-
vel adextrar reservas e manter em forma os quadros, 
além de algum pessoal ativo. Estas necessidades mini­
mas e· urgentes não podem deixar de s'er atendidas. E' 
o de se compenetrarem os governos das nações nessa. 
situação. A Argéntina acaba de receber tanks inglêses 
providos de artilharia anti-aérea e capazes de desenvol­
ver 50 quilometros à hora. 

O nosso exército também inaugurou as suas realiza­
ções neste terreno da moto-mecanização. Ha muita 
coisa feita e mais ainda em .via de execução. Já não 
cabe, porém, uma noticia aqui. O assunto é do tamanho 
das dificuldades e do interesse que encerra. 
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IMfANTA2.11~ 
Redator: NILO GUERREIRO 

da sec ão de mtrs. pesados 
no combate 

Pelo 1.0 Ten. Pau Bolivar de H. Cavalcante 

"A progres o da secção realiza-se durante o 
maior tempo ssivel, com o material carregado 
nos cargueiros. _ 

Antes de entrar em ação o material será des­
carregado em uma posição de descarga e só de­
pois levado à posição de abrigo, nas proximi­
dades daquela. - R. E. E. U. Mtrs. P. - n.o 
107". 

POSIÇÃO DE DESCARREGAMENTO 

Compete ao tenente comandante da secção escolher 
de descarregamento. Nem sempre, porém, 

satisfazer integralmente o que preceitúa o regu­
porque: 

1.0 - os. muares gastam-se mais rapidamente que 
ens; 

2.0 - é preciso que os muares fiquem em um local 
haja agua, forragem e ofereça segurança contra as 
aereas e terrestres ; 

3.0 - os muares não devem ser inquietados pelos 
de artilharia. 

o local proximo à posição de abrigo não oferecer 
tagens, devemos, embora em desacordo com os 

.,;tiur"' regulamentares, descarregar o material mais 
de pouparmos ,os cargueiros para que depois 

longas e penosas, os homens sejam tam-

escolhido a posição de descarregamento, o 
comanda: "descarregar para transportar!" 
homens procedem do modo abaixo: 
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1.0 - os cabos chefes de peças retiram os cofres 
sobresalente e acessorios e colocam-se a 15 ms. na d 
ção indicada pelo tenente; 

2.0 - os atiradores retiram as peças dos c 
gueiros; 

3.0 - os primeiros municiadores retiram os s 
reparos; 

4. 0 - os demais municiadores e os remuniciado 
retiram os cofres de munição; 

5.0 - o armeiro entrega ao cabo chefe de peç~ 
corretor de pontaria para o tiro contra avião; retir~ 
cano sobresalente; 

6.0 - o telemetrista retira o telemetro. 
Os homens postam-se atraz dos cabos conservan 

as distancias determinadas pelo comandante da secç~ 
O tenente conduzirá a sua secção em coluna por li 

até à ultima posição de abrigo ou em coluna por d< 
com as distancias ou intervalos aumentados. 

O ordenança e os condutores ficam na posição 
descarregamento. · 

POSIÇõES SUCESSIVAS DE ABRIGO 

Na escolha das posições sucessivas de abrigo, o t 
nente fará a si as seguintes perguntas: "Para onde ir? 
-"Por onde ir?"-- "Como ir?"- "Quando ir?". 

Em consequencia, comanda: "base primeira pe~ 
- por peças sucessivas - grupo de remuniciamento 
retaguarda" ou" base primeira peça - segunda peça 
esquerda (direita) 20 passos - grupo de remunici 
mento à retaguarda 30 passos - lanço de 15 metros -
até à saliência em frente- marche''. 

Os ·comandos poderão s er dados por gestos. 
A prog~essão da secção será feita de posição d 

abrigo em posição de abrigo. 
Enquanto a secção tiver que progredir, terá sempr 

à testa o seu comandante. 
Sómente na posição de t1ro o tenente a seu crfteri 

poderá ficar no centro do dis ,....., itivo, em logar de ond 
melhor possa exercer o comam ~· por gestos, vêr os cabo 
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chefes d peças e por eles ser visto. Durante todos os 
deslocantêntos o tenente terá proximo a 'si, o agente de 
transmissões. 

POSIÇÃ DE TIRO 

A escolha da posição de tiro compete ao coman· 
dannte da secção. 

Na ultima posição d abrigo o tenente passa o co­
mando da secção ao sarg(•nto auxiliar e avança em com­
panhia dos cabo~ chefes de peças e o agente de trans- . 

Os primeiros servirão de guias às suas peças. 
A posição de tiro deve satisfazer as seguintes cqndições: · 

1.0 - permitir às peças o maximo rendimento; 
2. 0 - as J)eças devem ficar completamente desen­

fiadas; 
3.a- o intervalo entre as peças deve ser de quinze 

metros no mínimo afim de diminuir as baixas e facilitar 
os comandos. ,. 

À voz de "preparar para o tiro" - "posição alta!" · 
(intermediaria ou baixa) os homens se comportam do 
modo seguinte: · 

1.0 - os municiadores verificam a posição dos pa­
rafusos de elevação, desdobram os reparos na posição 
indicada, abrem as sobremunhoneiras e fazem a limpeza 
destas; . 

2.0 - os atiradores lubrificam o interior da caixa 
culatra, o alimentador; verificam se as chavetas dos 

. ........ v., se acham para baixo, acionam as alavancas de 
o duas ou tres vezes e examinam os canos; (para 

essas operações os atiradores colQcaram as pe-
ças nos seus reparos) ; · · 

3.0 - os cabos verificam o conjunto das operações 
e com especial atenção a posição dos reguladores que 

temperaturas médias deverão ficar entre as gradua· 
ções 3 e 4. 

ENTRADA EM POSIÇÃO DE TIRO . 

Na hipotese d~Ósr ;\l.bos terem ido com o tenente 
quando, este procedeu '!reconhecimento da posiç.ão, não 
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haverá necessidade de comando. Eles conduzirão a, 
suas peças de acôrdo com o que determina o R. E: C. I. 
1.a parte, n. 171, até o local determinado pelo tenent 
onde mostrarão aos seus· homens . os logares de suas 
peças. 

Os primeiros municiadores conduzem os seus repa 
ros colocando-os à esquerda dos cabos qüe já se acham 
nos Jogares, enterram as garras das pernas e flechas até 
as sapatas se -apoiarem inteiramente no solo e postam­
-se à esquerda dos reparos, deitados ou ajoelhados, con­
forme a posição destes. Os atiradores colocam as peças 
nos reparos de acôrdo com o R. E. E. U. Mtr. P. - n.0 

48 e postam-se ~entados ou deitados. 
Os segundos municiadores preparam os carrega­

dores de conformidade com o n.0 68 do referido regula­
mento e colocam-se de joelhos ou deitados um pouco 
atraz dos primeiros municiadores. 

. , PREPARAÇÃO DO TIRO 

O te,nente verificando que as peças já estão em po­
sição, comanda: "alça tanto"- "objetivo tal"- tiro 
livre sem (ou com) ceifa" ou "tiro concentrado!'-. "ra­
jadas de sete a oito tiros". 

Os serventes procedem da seguinte maneira : 
1.0 

- os cabos procuram ·o objetivo e dizem 
"visto'' ; 

2. 0 
- os atiradores armam as peças, graduam as 

alças, apontam as metralhadoras para o ponto mais 
importante da esquerda do objetivo no tiro ceifante e 
dizem "pronto''; 

3.0 
- os primeiros municiadores introduzem, cada 

um, um carregador; 
4.0 

- os cabos informam "tal peça- pronta". 

EXECUÇÃO DO TIRO 

O tenente comandante da secção tendo feito o pre­
paro do tiro minuciosamente, ce-.pO'' ca-se se a distancia 
avaliada pelo telemetrista coindE. , com a que avaliou no 
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binoculo e que os cabos não têm duvida sobre o ob-

' comanda: "fogo!". 
Em consequencia: ' 
1.o - os atiradores puxam as teclas (convem que 

peças atirem cada uma de uma vez); 
2.o - os cabos vigiam as janelas de ejeção, ·mane­
os reguladores caso l tajá diminuição ou excesso na 
da de gazes e verifi ·am se as chavetas dos canos 

-para baixo. 

INCIDENTE DE TIRO 

Havendo incidente de tiro em uma peça o cabo 
uncia: "tal peça, incidente de tiro". O atirador e o 

municiador sanam o incidente e o cabo infor­
: "tal peça - pronta". 

INTERRUPÇÃO MOMENTANEA DO TIRO 

Havendo necessidade de jnterrompe.r momenta­
mente o tiro para corrigir alça, mudar objetivo, etc., 

tenente comanda: "suspender fogo". Os atiradores 
ona mas teclas e continuam observando o objeti-

os municiadores alimentam as peças e os cabos in­
o numero de caregadores consumidos. 

Pára recomeçar o tiro, o tenente usará das mes­
regras. 

DESLOCAMENTOS 

Em pleno combate havendo necessidade da secção 
, o tenente comanda: "cessar fogo" - "fe­

cofres". 
Conduta dos homens: 
1.0

- os atiradores soltam as teclas, prendem as pe­
em direção, colocam as alças em branco e logo que 

· dores tenham retirado os carregadores, dão 
de segurança ; 

2.0 
- os remuniciadores expõem os carregadores 

cofres, fechando-os em seguida. 
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O tenente comanda: primeira peça nas proximida­
des da palmeira em frente a vinte metros, em posição" 
- "segunda peça, à esquerda (direita) a vinte passos 
de intervalo, em posição" - "de rastro, marche" ou 
"em posição homem a homem". 

Nos grandes deslocamentos, o comando será: "des­
montar para transportar - por peças sucessivas" ou ou­
tra formação que se adapte à situação. 

A secção pôde progredir em conjunto, peça a peça 
ou homem a homem, em cmarcha rastejante oú por lan­
ços, ao simples gesto do tenente. 

Se a progressão foi feita peça a peça, o tenente par­
tirá com a que julgar mais conveniente. 

O sargento auxiliar será o ultimo a partir e toma­
rá à ~ua conta a regularidade do movimento. 

Nas transposições de cristas o comandante da se­
cção deverá tomar precauções especiais. Pode traspô­
las de surpresa, toda a secção ao mesmo tempo, por pe­
ça e até por homens, mas em pontos diferentes. Igual­
mente é necessário tomar disposições particulares em 
cada caso, para sair do mato, cuja orla constitue uma 
linha nitida do terreno. , 

Os pontos obrigatorios de passagem (ponte, gar­
ganta, estrada que seja preciso cruzar, etc.) visiveis de 
longe, serão abordados com cautela e transpostos de 
conformidade com as circunstancias imaginadas. 

MEDIDAS DE SEGURANÇA 

Cabe ao comandante da secção a iniciativa de to­
mar todas as medi<~as de segurança previstas ou não ná 
ordem do capitão, contra a artilharia . e aviação ini 
migas. 

As peças devem ficar afastadas das linhas visiveis, 
orlas, etc. onde, fatalmente, serão feitos tiros de artilha­
ria, sistematicos de destruição ou neutralização. 

No caso de uma defensiva a posição de tiro da se­
cção comporta: 

1.0 
·- um espaldão circula r ou retangular; 

2.0 
- um posto de observação e escuta; 
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3.0 ·-· - abrigo para o pessoal, eventualmente. 
Nesse caso a posição de tird não d.everá ficar a me­

nos . de 60 ms. das paralelas e 30 ms. das normais. 
Quer na defensiva; quer na ofensiva a dissimulação 

torna-se imprescindível para as metralhadoras. , Dissi­
mular as peças das vist as aereas e terrestres constitue 
preocupação constante do tenente. 

Em todas as ocasiôes procura melhorar a posição 
de tiro. Mantem um ser viço de observação continuo. 

~IGAÇõES E TRANSMISSõES 

Afim de trazer o seu capitão sempre ao par da si­
tuação da secção, o tenente organiza um serviço de 
ligações e transmissões embora elementar mas que pro­
duza surpreendentes efeitos, quer materiais, quer morais. 
Liga-se constantemente com o comandante da Cia. de 
F. V. que apoia (se fôr o caso), com os comandantes dos 
pelotões vizinhos e com os condutores. 

A ligação entre as peças é feita pela vista. 

REMUNICIAMENTO 

O comandante da secção organiza e dirige o remu­
niciamento de um modo continuo e permanente. 

Junto à peças deverão ficar 4 remuniciadores, 2 de 
cada peça, com oito cofr·es num total de 2400 tiros e um 
-saco dagua para o resfriamento das peças. 

No posto de remuniciamento que deve ficar um pou-
co gatraz, entre a posição de descarregamento .e a pri­
meira posição de abrigo, ficam o cabo conduto:o e o ar­
meiro c:,om material sobresalente, de limpeza e conser-

vação. . .... 

( 
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Redator: A . S. M. ARARIGBOIA 

· A cooperação da aviação nas operações 
terrestres (*) 

Pelo T n.-Cel. A. S. M. ARARIGBOIA 

Cab~ desta vês à aviação trazer sua cooperação a esta série 
conferencias sôbre o emprôg-o das armas no quadro geral da ba­

terrestre, em bôa hora institutda e animada pelo espírito ela­
do senhor Comandante da 1.• Região Militar, tendo em 

um posterior exercí'cio na carta. 
Ainda que pesem em contrário as doutrinas de Douh~t, o es-

das Unidades Aéreas tém sido e. ainda será por muito tem~o 
no sentido da intima colaboração com as operações terres­

ou marítimas. 
Foi em 1931 que o general italiano Giulio Douhet publicou a 
primeira obra sôbre a nova doutrina de emprêgo da Aviação 

que se seguiram'outras destinadas a alicer.çar as báses de uma 
tática aérea, tática revolucionária, destruidora de todos os 

anteriormente empregados e que visavam a cooperação 
da aviação, seja nas operações terrestres, seja nas marítimas. 

No seu livro inicial "Il do mini o de l'aria ", êle sustenta a ne­
dade da creação de um exército do ar independente, em oposi­
às aviações militares, forças aféta11 em princípio ao Exército 

à Marinha. 
O general italiano aborda a doutrina da guerra total e das 

possibilidades da aviação para conduzir esta guerra, que se 
ao conjunto dos territórios das nações beligerantes, a 
que o raio de ação dos aviões possa self desenvolvido. 
conduzir esta guerra total, é preciso, desde o início dns 
conquistar o Domínio do Ar: "Possuir domínio do ar, 

Douhet, é ficar em condições de impedir o inimigo de voar, 

Conferencia realizada no C. P. O. R., no dia 2 de Junho 
para os oficiais da 1. • R. M .. 
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mantendo-se o dominador capaz de balisar o ceu em todas as di­
reções". 

Para obte-lo, é n.ecessário destruir os aparelhos do adversário 
"nos locais onde êles vivem, nos locais onde êles se fabricam, bases, 
entrepostos, usinas". 

Antes da guerra de 1914, o problema da segurança nacional 
comportava dois termos: segurança em terra, segurança no mar. 
~le comporta hoje um terceiro :segurança aérea. Elemento novo, 
cuja importancia relativa está sendo apaixonadamente discutida e 
que impõe aos estados maiores e aos governos a pesada responsa­
bilidade de escolher entre duas doutrinas: 

Aviação, arma acessória, esclarecendo, apoiando, prolon­
gando a ação terrestre ou marítima; 
Aviação, arma decisiva, martelando a nação inimiga e seus 
pontos vitais, destruindo sua potência industrial, abatendo 
seu moral. 

Esta doutrina é a do ~e~eral Douhet. 
:l!:le parte de um fato técnicamente indiscutível: a possibili­

dade da construção de uma fróta de aviões de bombardeio e de 
combate·, com grande ráio de ação · e de grande tonelagem. 

Disto êle tira conclusões cuja ousadia sul'preende, mas cuja 
lógica se impõe. 

Defensiva em terra e no mar, ofensiva no ar. Eis o grande 
princípio estratégico que resume as concepções do General Douhet. 

Não é possível aceitar que !JÓmente os ensinamentos do passa­
do devam determinar a coodificação dos princípios de emprêgo da 
aviação. 

E' indiscutível que a técnica comanda a tática e na aviação, 
mais do que em qualquer arma, êste postulado é aceito sem dis­
cussão diante da prova convincente dos fatos e das realidades 
tangíveis. 

Mas a técnica aérea evolue tão r apidament.e que não é possível 
obrigar os utilizadores a um contínuo esforço de adaptação, sem 
precedentes na história das doutrin s militares. 

Será um esfôrço em vão, se êle não se apoiar na experiência. 
Nada, portanto, de formulas crista isadas. O que se deve ter 
em vista é o estudo metódico, perma nente e raciocinado dos fatos, 
alargan~o as condições de emprêgo d _ comum com as possibilidades 
técnicas. Isto trará provas aos que duvidam e certezas mat~iais 
aos que acreditam. 
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Esta digressão inicial em t orno da doutrina de Douhet, doutri­
considerada utópica por un e profética por outros, tem em vis­
mostraT que a missão da aviação na hora atual não atingiu o 

decisivo que lhe empre.- ta o general italiano, considerandc 
cooperação das forças aérea nas operações terrestres corno pre­

e desnecessária. 
Ainda não chegamos ao ponto de aceitar que a decisão da 

-~~~~rr·a seja conseguida pela aç ão massiça de um poderoso exército ) · 
ar, nem tão pouco que as c perações terrestres sejam incapa11es 
levar a termo esta decisão. 

Da mesma fórma, não é 1•ossivel aceitar que um exército de 
reduzido ao extremo, pri 1/'ado de uma .aviação . auxiliar, deva 

•••n,.nn·h·<~ na virtude da defensiva a garantia de fazer fraccssar 
mais poderosos e bem organ. zados ataques. 

O estudo das possibilidade atuais das forças terrestres e aé­
e as conclusões a tirar das campanhas que 0 Se desenrolam na 

"'~~""'" .. e na China, bem como das grandes manobras que anual­
se efetuam nos principais países europeus, levam-nos a uma 

de conclusões em favor da cooperação da aviação nas opera-

Com efeito, podemos estabelecer, como verdades axiomáticas : 

que as expedições ofensivas de um exército do ar pode­
roso, efetuados sôbre o território inimigo desde a aber­
tura das hostilidades, dirigidas contra os centros vitais, 
depósitos, fábricas e tempos de elevação, órgãos prin­
cípais da mobilização, as comunicações de que depende a 
concentração das forças de terra, são de molde a pro­
zir resultados materiais consideraveis, a atingir mais ou 
menos profundamente o moral da nação adversa, 
a diminll'Fr em intensidade o desenvolvimento ultf? ­
rior das operações de suas forças terrestres; 
que as operações em terra não podem levar a guerra a 
um fim favoravel, desde que as forças que aí operam não 
disponham de uma aviação auxiliar que lhe dê as infor­
ções, as ligações e as verificações de tiro e de uma avia­
ção de caça que, nas partes decisivas do teatro de opera­
ções e nas horas oportunas, assegure em toda a extensão 
êste elemento essencial da surpresa, que é o segredo, in­
dispensável ao sucesso de qualquer ação de maio.r vulto; 

I 
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que sendo natural que a guerra se prolongue além das 
primeiras operações, o exército do ar dever ,á dese. npe­
nhar, nos períodos de calma da luta entre as forças ter­
restres, um papel de extrema importância, analogo ao que 
realizou na abertura das hostilidades. 

Surge, assim, a idéa básica desta palestra, aquela sôbre a 
qual está assentada a nossa doutrina e dentro de cujo espírito 
desenvolvemos toda a atividade de nossa Aeronáutica Militar: a 
cooperação. 

Mas, como conclusão do que ficou dito acima, vemos que a 
combinação da . ação da. aviação com a das forças terrestres toma 
duas fórmas distintas, seja a aviação chamada auxiliar ou de co­
operação, - aviação de observação e de artilharia, aviação de re­
conhecimento, aviação de ligação - ou do exército do ar auto­
nomo - formações de ataque e formação de caça. 

A organização da Aeronáutica nos países -mais adjantados já 
atingiu a esta etapa e os seus princípios de empr\êgo giram em 
torno das duas formas de ação: aviação auxiliar e aviação auto­
noma. 

Aceitar a doutrina de Douhet que, em nome do principio da 
economia de forças preconisa a morte da aviação auxiliar, que êle 
reprova por absorver sem necessidade, em benefício das operações 
terrestres votadas à impotência, recursos que farão falta nas ope­
rações puramente aéreas, seria repudiar totalmente o f~uto de 
longos anos de trabalho e que a experiência dos nossos dias ainda 
aconselha a manter. 

Dentro desta ordem de idéias e considerando a necessidade de 
uma aviação de cooperação como f óra de discussão, vejamod de 
que elementos ela se deve compor . 

Dentro do quadro tático, restrito às grandes unidades ele­
mentares, impõe-se uma aviação de observação.. Com efeito, basta 
imaginarmos o resultado da luta en tre dois partidos, tendo um a 
seu serviço os olhos de seus observadores aéreos e os mais seguros 
e agudos ainda de seus aparêlhos Í ·)tográficos, contra outro des­
provido dêstes órgãos. 

Sería a luta de um cégo contra um adversário dotado de uma 
visão cliua e perfeita .. 

A artilaria, por sua vez, tem ne.:essidade da obse;rvação aérea. 
E' provavel que novos metódos de t iro aliádos a uma maior pre-
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permitirão futuramente reduzir suas necessidades em obser­
vaçã , aerea, mas esta lhe sPrá sempre indispensável. 

E' possível que a artilharia do futuro - artilharia trabalhan­
do d:retamente para a infantaria e para os carros - que esta ar­
tilhf ria, acionada como os c rros, graças a blindagem e a meca­
nização, até onde possa real zar um trabalho oportuno, ·segul'o e 
eficaz, nas proximidades da linha de combate, é possível que aí 
não tenha sinão uma neces. idade muito. restrita em observação 
aérea. Mas ainda :não chega! ·1os a êste ponto et é quási certo qu'e 
êle não seja atingido num f •turo muito próximo. 

Assim, no ponto de vist • comando e artilharia, a observação 
aérea é .uma necessidade àe ordem tática. 

As missões de ligação entram, igualmente, nas atribuições 
da aviação de obsenação e · entre estas a de acompanhamento do 
combate, em qu~ reside, realmente, a mais intima e estreita co­
operação com as forças da primeira linha. 

Se, do quadro tático nos elevarmos ao quadro estratégico, 
duas especies de aviações auxiliares aparecem imediatamente in­
dispensável - a aviação de reconhecimento e a aviação de caça 
- enquanto que se impõe, com igual força, a necessidade da co­
operaçã~ intima da aviação de ataque. 

Dizer que o exercício do alto comando não se concebe mais 
sem aviação de reconhecimento e que, de todas as especialidades 
de aviações auxiliares, esta é que apresenta o maior interesse 
sería enunciar um truismo, pois esta verdade deve estar bem pa-
tente no espírito de todos vós. E êste valor tão grande na última \ 
guerra, crescerá ainda mais no caso da nossa gue~a, porquanto ! 
tstl:l. será, não o podemos duvidar e a nossa situação assim o in-
dica, uma guerra de movimento, uma guerra de manobra, e, nas 
condições atuais, uma manobra estratégica sofrerá o perigo de 
<'air no vasio, de fracassar irreme'!fiavelmente, se o alto comando 
não dispuzer para orientá-lo e adapta-lo aos acontecimentos das 
informações que sómente uma aviação de reconhecimento, de alta 
classe e muito bem treinada, poderá fornecer em tempo útil. Com 
efeito, com os meios .de transporte mecânicos, o dispositivo das 
forças inimigas poderá ser inteiramente modificado em meno~ de 
vinte e quatro horas pelo deslocamento de reservas cuidadosa-
mente mantidas em pontos situados a uma centena de quilome-
tros ·de seu ponto de aplicação e escolhidos de tal maneira que, 
por si mesmos, deixem na total incerteza do qual sêrá finalmente 
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êste ponto de aplicação. E êste processo será de uso constante 
graças aos progressos da motorisação, e, mais ainda, devido ao 
emprêgo de grandes divisões leves e de divisões inteiramente me-
canisadas. / 

Vejamos agora a aviação de caça. 
No ponto de vista das operações terrestres, a aviação de C3.Ça 

é necessária para garantir o segredo, em outros termos, para se 
opôr âs investigações aéreah do adversário, que se esforça para 
desvendar a manobra inimiga. 

E' bem evidente que será em vão acreditar na possibilidade. 
de se obter um tal resultado em toda a frente de um determinado 
teatro de operações. 

ftste resultado poderá mesmo s~r conseguido localmente du­
rante um dado período, onde se prepara uma ·manobra ofensiva 
de larga envergadura ? 

A duvida ainda persiste. 
A experiência de duas grandes batalhas na última guerra pa­

rece resoJver a questão pela afirmativa: - sabe-se, com efeito, 
que os alemães em seu ataque a Verdum, como os francêses na 
batalha do Somme conseguiram, pela concentração de üma avia­
ção de caça altamente agressiva, um dominio do ar, que se não 
foi absoluto, o foi suficientemente efetivo para que o segredo das 
c:preações pudesse ter sido mantido. 

E' bem verdade que os progressos z:ealizados desde eJ tão na 
técnica de aviação nos pontos de vista de velocidade, nav~gação, 
utilização das circunstâncias atmosféricas, vôo noturno, an lamen­
to, etc., podem nos levar a duvida de que resultados tão eficazes 
possam ser f;1eilmente atingidos numa guerra futura. 

Não resta a duvida de que uma aviação de caça, com as ca­
racteristicas atuais, reunida numa zona a proteger contra· as vis­
tas aéreas do inimigo conseguirá, certamente, ·si não . interditá-la 
contra todas as investigações ou cob ir toda a manobra em pre­
paração ou em via de execução com um vôo rigorosamente impe­
netravel, pelo menos constituirá obst \culo a certos reconhecimen­
tos, tornará mais precária a observa ão, fará com que a aviação 
de reconhecimento inimiga sofra grar des perdas e poderá subtraír 
às vistas .adversas uma parte da zon • que lhe incumbe defender, 
justamente aquela cuja manutenção do segredo trará grande in­
fluência à manobra do conjunto. 
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A possibilidade dêste resultado, mesmo incompleto, compensa 
exige que todos os cuidados s~jam desenvolvidos na constituição 

uma aviação de caça de grande classe capaz de obte-lo o 
O papel da caça em coope ração com as operações terrestres, 

não se limitará à rranutenção do segredo das grandes 
8 Deracõeso Ela terá ainda que proteger a reunião, o movimento 

exércitos de manobra, sm s retaguardas, suas comunicações 
os. golpes da aviação d · ataque inimiga, cujo papel ser,á 

nesse período, o de deslocar, dispersar, retardar ao 
llllláltim,o a ação das tropas de c oque, atacando-as diretamente, to­

a seu cuidado as corre rttes de transporte, de paralisá-las, 
imprat icáveis suas comunicações e suas 

Papel primordial da aviação de caça, que bastaria êle só P,ara 
a necessidade inevitavel desta especialidade o 

Finalmente, perece que uma aviação de ataque deverá desem-
111-liJe"·""·r, em cooperação com as grandes unidades mecanizadas, um 

bem importante e frutuoso o tstes aviões de batalha exer­
um efeito muito eficaz, primeiramente nas marchas de apro­

e nas tomadas de contacto, onde deverão agir em coope-
com os engenhos terrestres blindados ,e, depois, na própria 

onde atacarão com éxito, seja os carros, seja a infantaria 
nrópria artilharia e também serão suscetíveis de um rendi­

particularmente interessante imobilisando e deslocando as 

do adversário o 
FJ~tá assim rapidamente delineado o papel da aviação na co-

nnPl">l.c . • '" com as forças terrestres o 
Vamos agora detalhar o seu emprego, analisar o mecanismo 
diferentes missões, procurar entrar no âmago mesmo dos pro­

utilizados, tudo visando traçar rapidamente a importancia 
cooperação das Unidades Aéreas nas operações terrestres o 

O Regulamento para o emprego das grandes unidades diz, 
com feito, que a Aviação esclarece, liga, cobre e combate, e pode­

mos acrescentar, transporta o 
Como as outras armas, ela fornece seu esforço capital na ba-

talha, que se trate de informar o comando e as tropas, de cegar a 
aviação adversa ou de completar pelo fogo, até às retaguardas 
mais àfastadas do campo de batalha, a ação da artilharia o Ex­
cepcionalmente, ela pode ser chamada a desembarcar destacamen­
tos encarregados de efetuar certas missões particulares o 
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Dentro da atual doutrina de emprego a aviação está organi 
;r,ada em sub-divisões de arma, a saber: . 

- A aviação de informação - esclarece e liga, seja em pro 
veito do comando, seja em proveito das outras armas. As missõe 
de ligação no interior das linhas são confiadas a aviões estafetas. 

- A aviação leve de defesa - a de caça, cobre e parti<:~ipa 

do combate aéreo em combinação com a defesa contra aviões. 
Nos momentos críticos ela pod~ intervir na luta terrestre por 
meio de suas metralhadoras. Esta missão, porém, a expõe a uma 
Uf'Úra muito rápida e não deve ser ordenada sinão excepcional­
mente. 

- A vaiação pes·ada de defesa - a de bombar.deio, ataca os 
çi:Jjetivos de campo de batalha bem como as comunicações e os 
órgãos vitais do inimigo até o limite de seu alcance. Opera de 
dia e de. noite em ações massiças, únicas capazes de produzir resul-
tados apreciáveis. · 

Esta especialização das diferentes categorias de aviação não 
é nem absoluta, nem exclusiva. 

A ação das três sub-divisões da arma pode, ao contrário, ser 
concentrada no ponto capital, num momento dado, para o bom 
êxito das operações, e em particular para a luta contra as forças 
aéreas inimigas. 

FUNCIONAMENTO TÉCNICO DAS UNIDADES AÉREAS 
DIVISIONÃRIAS 

Sabemos que as forças aéreas de que dispõe o comando não 
estão divididas entre as Grandes Unidades terrestres, desde o tem­
po de paz. Ao contrário, elas pertencem à Reserva qeral e são 
manobradas pelo comandante em chefe, de acôr{]o com as neces­
sidades da campanha. 

Por ocasião da mobilização será afétas à Divisão de Infanta-
ria e Divisão de Cavalaria: 

um oficial de aviação - computado em seu Estado­
Maior. 
Dois oficiais de artilharia, observadores em avião, in­
cluídos no Estado-Maior da A D .. 
Um posto de sondagem Meteorológico. 

Toda a vêz, poré~, que uma Divisão de InfantR\I'ia ou · Divi­
são de Cavalaria deva ser empregada na frente, em 1.• · escalão, 
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admite-se que a Grande Unidade em questão ·"precisa ser dotada 
de U:llidades Aér eas. O cor·1ando e seus elementos c·onstitutivos 
niio podem dispensar o auxi io das Unidades Aéreas. 

As regras adotadàs pau o funciónamento técnico das Uni­
dades 'Aéreas Di visionárias hes d·evem per.niitír: 

a) trabalhar com urr rendimento máximo. 
Para que sua. ação seja proveitosa é necessário, com efei'to, 

que as Unidades Aéreas est< am em condições de receber, do Co­
mando que as aciona, as 01 •lens e as orientações sucessivas im­
postas pela evolução da sibO ção . 

E' preciso ainda que ela - possam fazer chegar, em tempo útil, 
as informações· colhidas, berr• como receber, sem demora, os pedi­
dos daquelas que lhes são destinadas para uma exploração ime­
diata . 

E' preciso, finalmente, que possam realizar com · os elemen­
tos terrestres, em proveito dos quais elas se empregam, os enten­
dimentos , prévios tão preciosos para a bôa execução das missões . 

Esta ligação estreita, que importa assegurar com o comando 
e_ as tropas, implica em que as Unid~tdes Aéreas possam teir com 
elas frequentes contactos e que disponham de transmissões segu­
ras e numerosas . óra, o estabelecimento destes contactos, a orga­
nização e a manutenção dessas transmissões, tornam-se tanto mais 
difíceis quanto aumenta a distância. . .. 

Deve ser, portanto, em uma zona relativamente aproximada 
da batalha, o mais perto possível dos P. C . das autoridades ter­
restres que a empregam e dos executantes, para que as liga;c;ões 
com êles sejam fáceis, que a Aviação Divisionájcia necessita pro-

, <'Urar organizar sua vida tática. 
As regras adotadas devem ainda permitir à Aviação: 

b) assegurar, nas melhores condições, a vida material, técni­
ca e administrativa das unidades. 

Mas ainda do que um carro ou uma viatura automovel, o ma­
terial d•e aviação está sujeito a necessidades imperiosas de ma­
nutenção e de revisão: não é só mente a boa execução das missões 
que pode estar em causa se o mathial· está mal regulado ou mal 
consérvado, mas a própria existencia desta mesma aviação. 

Estas regulações, estas reparações, necessitam de tempo, e exí­
gem, para serem efetuadas em boas condições, uma certa atmos­
féra de calma e de tranquilidade. · 
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Se os progressos atualmente realizados nos domínios da cons­
trução permitem, de certa forma, abolir os abrigos para aviões, 
não é menos necessário dispôr de um pelo menos destes abrigos 
por esquadrilha, em rigor por grupo, para se poder, debaixo ae 
qualquer tempo, efetuar as reparações correntes. Por outro lado, 
se não se quer arriscar diminuir, por muito tempo, a atividade técni­
ca do pessoal (o que traría em resultado umá diminuição do nú­
mero de aviões disponíveis) não parece inutil procurar tornar me­
nos penosas suas condições materiais de existencia. Somos assim 
conduzidos, tanto para o material como para o pessoal, a procurar 
instalações relativamente confortaveis, que ofereçam, em conse­
quência, u~ certo carácter de estabilidade. Esta estabilidade rela­
tiva, que a aviação exige para o bom funcionamento material de 
suas unidades, não poderá ser obtida sinão fóra da zona subme­
tida às flutuações da luta terrestre; ela impõe um certo afasta­
mento do campo de batalha. 

O ESCALONAMENTO DOS CAMPOS 

A . solução que se impõe é dada pelo escalonamento dos 
campos. 

Como conciliar as condições contraditórias que levanta a ins­
talação em terra da aviação divisionária ? 

Em um período de estabilização, o relativo caracter de fixid(>z 
da situação, permitirá, quási sempre, achar uma zona pouco afas­
tada do P. C. da D. I. _j oferecendo partanto todas as fa'ciilida­
des de ligações desejaveis - com a calma e o mínimo de conforto 
que reclama a aviação para organizar a sua vida material. Si, em 
certos casos, formos obrigados a estabelecer o c~mpo a maior dis­
tancia do P. C., a facilidade e a segurança das transmissões de 
que se dispõe geralmente em tal situação compensam os inconve­
nientes resultantes do afastamento. Estas transmissões permiti­
rão à Aviação estabelecer, com o comando terrestre e os executan­
tes, as ligações necessárias. 

Em tal situação será num mesmo C!fmpo que a Aviação po­
derá, na maior parte do tempo, organi mr sua vida material e seu 
trabalho técnico. 

Em período de movimento ao contrário, haverá sempre in­
compatibÍUdade entre os dados do prollema: no caso de um avan­
ço ou de um . recuo· rápidos, por exerr pio, as transmissões serão 
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muitas vezes precárias - e seria arriscado deixar a aviação muito 
longe do comando e dos executantes, colocando-a em condições 
de não receber em tempo ~ s ordens e as informações. Ela fica­
ría, então, incapaz de poder realizar obra útil. 

Somos assim conduzid >S a separar os meios nec~ssários à 
vida material dos que são l ndispensáveis à vida tática e realizar 
uma articulaçãp de instalaç to em profundidade. 

a) do Campo Báse. 

A estabilidade relativa exigida para o bom funcionamento 
material das unidades não I oderá mais ser obtida nas proximida; 
des do Posto de C.omando du grande Unidade, cuja colocação fica, 
de certa forma, sujeita às flu.tuações da luta terrestre. Se~á mais 
para a retaguarda que a A viação encontrará um maior campo, 
bem montado, bem reabastecido de todo material e onde ela po­
derá oTganizar, na calma e com certo conforto, sua vida material 
e técnica. 

ll:ste será seu campo l_>áse: lá é que os áviões serão revistos, 
reparados, preparadós para a execução das missões: lá é que fun­
cionará a administração das unidades; lá é que o pessoal repou-
sará. 

Graças a seu afastamento relativo, o campo báse conservará 
uma' certa estabilidade c seu deslocamento, em caso de avanço ou 
de retirada, não será encarado si não em lances largos (50 a 
70 km.). 

Cabe ao Comandante das Unidades Aéreas de Exército, en­
carregado da preparação e da organização dos campos · báse, re­
gular a repartição destes terrenos entre as diversas unidades e as 
condições de sua ocupação, segundo as circunstâncias e tendo em 
vista a situação e as intenções do comando. 

b) O campo de trabalho. 

A necessidade de dispor de ligações faceis, conduz a Avia­
ção a se aproximar do comando terrestre que a emprega, bem 
como dos executantes, para organizar sua vida tática. E' preciso 
que ela se instale, para bem trabalhar, o mais perto possível do 
P. C. da grande Unidade. E' indispensável dispor aí de um novo 
terreno, o campo de. tr.abalho. 

O que caracterisa o campo de trabalho é sobretudo a pre­
sença dos órgãos que fazem viver do ponto de vista tático as 
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Unidades Aéreas, isto é, o comand<> e o serviço de informações. 
Alí é que os observadores receberão e prepararão suas missões, 
onde aterrarão para redigir seus relatórios, para alí é que cóncor­
rerão todas as transmissões, sem as quais não haverá nem liga­
ções, nem comando possíveis. Pela sua proximidade relativa da 
linha de combate, o campo de trabalho será, para os tripulantes e 
para o material, unicamente um ponto de passagem e não um local 
de permanência habitual. 

As repercussões que possam ter sôbre sua ocupação as flu­
tuações importantes da frente de batalha e a necessidade de con­
E.crvar as ligações perfeitas, imprimem à instalação do campo de 
trabalho um caracter de estabilidade precária. E' preciso que êle 
siga os deslocamentos da G. U., dentro das possibilidades ofexe­
cidaii pela topográfia local. 

c) O campo auxiliar. 

O campo de trabalho não resolve completamente o problell:la 
das ligações. 

Si o pôsto de comando da G. U: se desloca frequentemente, 
haverá ocasiões em que durante m\litas horas êle não se achará 
mais nas proximidades do campo de trabalho e isto justamente no 
momento em que, em consequência de seu deslocamento, o fun­
cionamento das transmissões será mais precário. 

:t!:ste inconveniente é removido com o emprego de aviões-es­
tafetas e dos campos auxiliares. 

O avião-estafeta é um avião de turismo requisitado e sem 
armamento algum. Sua fraca velocidade de aterragem e seu pouco 
pêso lhe permitem descer em campos de pequenas dimensões (em 
geral, uma faixa de 50 x 300 m., orientada no sentido do vento) . 

Estes campos chamados auxiliares podem ser . encontrados fa­
cilmente, em quási todas as regiões, nas proximidades dos pôstos 
de Comando. 

Graças ao emprêgo combinado do vião-estafeta e do campo 
auxiliar, o comando das Unidades A' _ea,; e os observadores podem 
vir frequentemente tomar contacto cor 1 as autoridades em pro­
veito das quais trabalham, regular cor 1 as mesmas os detalhes 
relativos à execução das. missões, segu.r a evolução da situação 
e se manterem ao col'rente das intenções do Chefe. 
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EMPREGO DOS MEIOS DE A VIAÇÃO 

Princípios Gerais 

De acôrdo com a nossa doutrina de emprêgo, grupamos sob 
a rubricá de Unidades Aéreas os meios de Avi!!-ção, A~rostação 
e Artilharia Anti-Aérea. 

Na presente palestra, p~ rém, sómente trataremos da Aviação. 
Assim, vamos res'umir JS princípios de empr:êgo dos meios 

de aviação postos à disposil ão dos grandes comandos e perten­
centes às suas Unidades Aéreas. 

Dizer aviação divisionár •a é falar em aviàção de observação. 
As outras sub-divisões da arma não são afétas dirétamente 

às Divisões, embóra possam trabalhar dirétamente em proveito 
delas, quando a situação tática assim o exigir. 1 

Os princípios de emprêgo que se seguem dizem respeito, por 

isto, à aviação de observação. 

1." Princípio -- Separação das Atribuições dos Comandos 
Terrestres e Aéreos 

O emprêgo t ático dos meios de observação aérea postos à dis­
posição das G . U. é atribuição exclusiva do comandante destas 

Unidades . 
O acionamento destes meios, denti·o das instruções e dos pe-

didos recebidos é atribuição exclusiva do Comandante das Uni­
dades Aéreas desta grande Unidade. 

Êste princípio é bem fixado num artigo do regulamento para 
os exercícios e combate da Aviação, que diz: 

- Mas ainda que nas outras armas, considerando os ele­
mentos complexos e imprevistos que intervem na execução prá­
tica das missões, convem que o Comando se limite a fixar às Uni­
dades Aéreas de uma maneira precisa, o fim a atingir, a informa­
ção a obter, sem se imiscuir nos processos de execução . Neste 
ponto, a maior iniciativa deve ser deixadas aos executantes. 

2. ' Princípio - Princípio da centralisação dos meios 

O comando deve evitar dividir os meios em aviação de que 
õe; ao contrário, em seu escalão êle centralisa o emprêgo 

poder concentrar sua ação nas .missões mais importantes. 
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A descentralisação do emprêgo dos meios é incompativel com 
as condições da luta aérea na frente dos exércitos. 

Durante os periodos da calma da luta aérea ou quando se 
dispõe de uma indiscutível superioridade no Ar, a aviação de 
observação rE'toma toda sua liberdade de ação. 

A descentralisação é então possível, porque ela pode SE'r 
exercida não unicamente no ·domínio do emprêgo, porém ainda 
no da execução . 

Mas estas calmas da luta aérea são imprevisíveis e a supe­
ríoridade aérE'a muito efemE'ra, porquanto pode variar mujtas ve­
zes de lado numa me.sma jornada . 

O comando aéreo é assim levado, pàra evitar perdas excessi­
vas, a concentrar a ação da aviação de observação durante os P.e­
r!odos em quE' a aviação de caça lhe pode assegurar uma prote­
ção eficaz . 

3.0 Princípio - Princípio de Economia no Emprlêgo 

"Em virtude da limitação de meios em aviação de informa­
ção, compete ao Comando, em todos os escalões, empregar as Uni­
dades postas a sua disposição, dentro de um estrito senso de eco­
nomia, quer se trate de busca de informações ou de participação 
no combate". 

Esta prescrição do regulamento de A viação aplica-se tanto 
ao comando terrestre como ao Aéreo . 

Para o comando terrestre, sua aplicação tem como conse­
quencias: 

1.0 
- Que não se deve pedir à observação aérea sinão aquilo 

que os outros meios em observação não pod{'m 
realizar . 

2.0 
- Que êle deve sacrificar, em seu plano de emprêgo 

das Unidades Aéreas, o acessório em beneficio do es­
sencial. 

Para o comando das Unidades Aéreas, a aplicação deste prin­
cípio tem como consequencia: 

1.0 
- Não confiar à Aviação sinão as missões que a Aeros­

tação não pode cumprir. 
2.• - ~sforçar-se para tirar de ca-ia saída de avião o má­

ximo, por exemplo, confiand·) a uma mesma equipa­
gem a busca, em determinada região, de informações 
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que correspondam às necessidades de várias autorida­
des, ou ainda explorando em todos os sentidos os re­
sultados obtidos l.'m cada missão. 

3." Dentro do mesm(> espírito de economia, o comando 
das Unidades Aér~as, em cada escalão, mantem-se ao 
corrente do traba 'ho efetuado pelas Unidades. A~reas 
dos escalões supeJ tores ou visinhos, a-fim-de aprovei­
tar todas as info mações colhidas p_or estas e evitar 
assim os emprêgo duplos. 

4.0 Princípio - Princopio do Rendimento Máximo 

De nada serviria dispor t 1do convenientemente para realizar 
um emp11êgo econonüco da A' tação, se por, outro lado não se pu­
desse tirar o maior rendimer to da execução de cada uma das 

missões. 
~ste rendimento só poderá ser obtido si o comando terrestl'e 

se impuzer um tríplice esforço : de objetividade, de precisão e de 
previsão. 

1 Um esfôrço de objetividade tendo em vista- adaptar os 
meios de observação à manobra projetada .. 

2 Esfôrço de precisão a-fim-de indicar aos observadores 
os pontos do terreno em que aparecerão os índices es­
senciais da atividade do inimigo sôbre os quais a sua 
atenção deve particularmente se concentrar. 

3 - Esfôrço de previsão. 
A busca de informações aéreas é muito progressiva. 
O observador em avião não pode, com um único golpe de 

vista, abraçar o conjunto de uma situação e traçar em seguida um 
quadro completo. Os índices fragmentarios que êle colhe, nas 
proximidades de um itinerário estabelecido, pertencem muitas 
vezes a objétos muito diversos; são como que pedaços de um 
"puzzle 1' gigantesco colocados de um lado e doutro do itinerário. 

E' preciso assim reunir e colocar nos respectivos lugares estes 
pedaços para poder pela imaginação encher os vas;os e adivinhar 
o que realmente êste "puzzle" répresenta. 

A busca de informações pela aviação exige tempo; o erro que 
a êste respeito se comete mais frequentemente é o de pensar que 
se pode esperar que a situação esteja incerta para enviar um obser­
vador para esclarece-la. 

Partindo bruscamente, sem uma preparação intelectual sufi-
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ciente, o observador vai encontrar-se em presença de um novêlo 
emaranhado que não consegu,e desfiar. 

Daí o esfôrço de previsão necessário à preparação das missões. 

5 .0 Princípio 

O 5.• e último princípio pode ser enunciado da seguinte 
forma : 

P rever longe, mas co mandar curto 

A necessidade de prever, isto é, de estar sempre avançado em 
relação aos acontecimentos, comporta um risco que é: si os acon­
tecimentos não se desenrolam da forma prevista, as ordens dadas 
não cor,respondem mais à situação. 

ftste inconveniente é remediado de duas maneir;;t;:;: 
dando as ordens para um período de tempo tanto' mais 
curto quanto a situação fôr passível de modificações rá­
pjdas. 
ou então, redigindo as ordens, não em função do horário 
previsto para o desenrolar da manobra, mas em função 
das fases ou dos tempos dessa manobra. 

MI SSÕES DA A·VIAÇAO 

Expostos suscintamente os princípios geràis de emprêgo, que de­
vem estar sempre presentes aos Chefes, para que suas decisões se­
jam frutuosas e exequiveis, passemos a vista sôbre as missões que 
a Aviação pode desempenhar. 

Estas são divididas em duas grandes categorias: missões nor­
mais e missões eventuais. 

As missões normais compreendem: 
Missões de Reconhecimento. 
Missões de Artilharia. 
Missões de Acompanhamento do combate. 
Missões de Vigilância do campo de batalha~ 

As missões eventuais são constituídas por: 
Ataque aos objetivos no solo. 
Participação na luta contra a Aviação inimiga. 
Execução de ligações rápidas. 

As primeiras, isto é, as missões de Ilconhecimento, de .artilha­
ria, de acompanhamento do combate e 1 e vigilância do camp'o de 
batalha são .executadas em proveito dinto das Grandes Unidades· 
terrestres e serão tratadas a ~eguir com maiores detalhes. 
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encaradas como eventuais para uma aviação de 
são, entretanto, as normais para um exército do At· 

nte. Realmente, o ataque aos objetivos terrestres e a 
pação na luta contra a avir.ção inimiga constituem hoje em 

a razão de ser de uma força ~érea endoutrinada no~- moderno!'\ 
de emprêgo. 

A EXPLORA< ÃO AERE.\. 

ComecP.mO<\ pela 'exploração aérea. 
· "A exploração tem por fim fornecer ao Comand:; as infor­
es que lhe são necessárias p:. ··a desenvolver seu plano de ma-

é a definição dada pelo regulamento de Cavalaria e que 
u classica. 

As grandes unidades de cavalaria fazem parte do dispositivo 
de manobra e sua missão de exploração é geralmente fixa­

- segundo o estabelecimento do plano de manobra - tendo 
vista buscar as mformações que pe1·mitirão ao Chefe escolher, 

as diversas modalidades desse plano, aquele que correspond.:! 
real do . inimigo . 

exploração aérea é exercida não sómente no quadro da::: 
sucessivas concebidas pelo Chefe, mas de uma forma 
do começo ao fim das operações, durante o desenvol­

. destas manobras e nos intervalos que as separam. 

As informações qu<' ela busca para o Chefe, ao lado das pro­
de outras .fontes, vão lhe permitir, de um lado escolher a 

de execução que se adapte melhor à situação do ini­
e de outro, ter uma noção suficientemente exáta dessa s'i­

e das possibilidades de ação que ela comporta para con­
um plano de manobra. 

A exploração nos parec.:e pois que deve fornecer ao Comand0 
informações que lhe são necessárias não sór>...)nte para executar, 

para conceber seu plano de manobra. 

O conhecimento da situação do inimigo, surgido das infor­
ões anteriormente colhidas e do estudo das possibilidades de 
' que ela comporta, constitue um dos mais importantes fato­

das concepções;. do Chefe . 
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Si deste estudo resulta que a situação do_ inimigo não se pode 
modificar sensivelmente durante um determinado espaço de tem­
po, o Chefe poaet•á, com conhecimento de causa, fixar as con;di­
ções de execução de uma parte inicial da manobra, correspondente 
ao período durante o qual o factor inimigo sofrerá alteração. 

Desde porém que êsse período esteja escoado e que a situa­
ção do inimigo tenha evoluído, será preciso esco~her, entre as di­
versas modalidades previstas pelo plano de manobra, aquela que 
corresponde à nova situação do inimigo e prescrever sua execução. 

A manobra se acha assim decomposta em fazes ou tempo!>, 
que permitam ao Chefe adaptar progressiylamente, por meio de re>­
toques sucessivos, as modalidades de execução aos acontecimento~ 
c assegurar a evolução de sua manobra, a despeito das reações do 
adversário, segundo o fim fixado; em uma palavra a conduzi-la. 

Para que esta escolha possa ~er feita, para que estes retoque:; 
sejam prescrite>s, é preciso que o Chefe esteja informado da evo­
lução da situação do inimigo; isto é, que as hipoteses feitas sôbre 
sua atividade tenham si.do totalmente verificadas, a-fim-de deter­
minar, pela eliminação sucessiva, aquela que realmente se rea .. , 
liza. 

As condições desta verificação não são de forma alguma ar­
bitrárias ou indiferentes. 

Para que as informações sejam frutuosas, é preciso qU:e elas 
cheguem ao conhecimento do Chefe em tempo, isto é, que as de­
cisões que provocam possam ser executadas. ,:_ 

A busca de informações, visando a verificação das hipoteses 
sôbre as possibilidades do inimigo, está estritamente ligada à ma­
nobra e às decisões sucessivas que esta pode comportar. 

Enfim a manobra concebida, deve. poder ser conduzida com 
segurança; o Chefe deve estar certo, a qualquer momento de que 
dispõe do tempo e do espaço necessários para reunir seus meios 
e po-los em ação, tendo em vista o combate". 

Esta certeza elle a pede ao disp->sitivo e à informação. 
Possibilidades do inimigo, neceu idades da manobra, necessi­

dades da segurança. tais são os três l spectos que !convém, em to­
dos os escalões, examinar, para defin L' os fins assinalados à exp.lo­
J:ação aérea . 

Fazendo um resumo de toda una série de considerações em 
torno da exploração aérea podemos dizer que a busca de infor-
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mações pela aviação, partindo das três báses clas~icas de racio­
cínio ditos acima, isto é, -- possibilid'ades do inimigo, necessida­
des da manobra e segurança - deve ser orientada; não sôbre a 
manobra, a faze ou o tempo em vias de execução, mas sôbre a 
manobra, -- tempo ou fazes que se devem seguir. 

Esta forma um eonjunto ;em solução de continuidade' e deve 
ser exercida em profundidade Sómente as Divisões e o Exército 
dispõe de formações aéreas · quipadas especialmente, tendo em 
vista a exploração; entretanb toda a formação aérea levada a 
penetrar, por qualquer motivo, no dispositivo adversário, concorre, 
em certos limites, para a busca de informações. 

A. exploração aérea deve ~er coordenada: 
1.'' - Pelo comando terrt:stre que fixa com precisão em sua5 

instruções o fim das buscas, as informações a colher, 
a urgência, os prazos, o papel a ser desempenhado pelos 
escalões .subordinados. 

2. 0 
-- Pelo com".JdO das Unidades Aléreas que combina a 

ação dos diversos meios de que dispõe, verifica a execu­
ção e centraliza os resultados. 

EXECUQÃO DAS MISSõES 

Os processos empregados pelas Unidades Aléreas para a busca 
e informações são extremamente varia v eis . 

No Escalão Exército, esta busca normalmente as equipagens 
grandes distancias no: interior do dispositivo adversário; em com­

•~''"''~""'"u os prazos de· que dispõe para traze-las são bem grandes. 
Ela dá lugar unicamente à execução de missões de reconhe­

e os processos empregados são dominados pela preocupa­
de desfazer o jogo da defesa aérea adversa, a-fim-de eVitar, 
linhas inimigas, um combate sempre muito delicado. 
No escalão divisionário, a busca de informações não se tra­
obrigatoriamente pela execução de missões de reconhecimento. 
Desde que o contacto é mantido, as missões de observação 

proveito da Infantaria ou da Artilharia, pelas informações que 
colhem sôbre o movimento do inimigo e . a atividade de sua 

- • .. ••-•mn•"'· concorrem muito eficazmente para esta busca. 
Alntes de tratat·mos destas missões de observação, passemos 

vista rapidamente sôbre os reconhecimentos, que se efetuam, 
de· dia ou de noite. 
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RECONHECIMENTO DE DIA 

A busca de informações, no escalão Divisão, é orientada es­
sencialmente para a atividade das Grandes Unidades inimigas de 
1. o escalão; a vigilancia das unidades de 2. o escalão; das reservas 
importantes dos grandes movimentos de rocada atrás da frente, 
ficando evidentemente a cargo do exército ou dos escalões supe­
riores. 

As aviações divisionárias não devendo penetrar a mais de 20 
a 30 km. no interior do dispositivo inimigo, esta distancia de in­
vestigação nos permite descobrir os índices característicos da ati­
vidades dás Grandes Unidades de 1. • escalão. 

Quando o contacto ainda não foi tomado e os grossos amigol' 
e inimigos estão separados por uma grande distancia, deve-se con­
siderar que o intervalo que os separa constitue uma especie de 
"Lerra de ninguem" que as equipagens devem unicamente atra­
vessar antes de abordar a parte util e difícil de sua missão; o vôo 
sôbre o dispositivo inimigo. 

A duração dos reconhecimentos sendo relativamente curta, 
as equip~gens não ficam expostas aos ataques das patrulhas da 
aviação de caça ini~iga que porvent1,1ra já se achem em vigilancia 
acima das zonas sobrevoadas. 

Esta \'igilimcia não podendo ser permanente, há numerosos 
momentos durante o dia em que os reconhecimentos não correm 
si não um pequeno risco de serem atacados. 

De resto, em virtude de sua fraca penetra(:o eles podem con­
tar, se isto fôr necessário, com a aiuda que lhes dá a aviação de 
caça amiga repelindo a aviação inimiga para o interior de suas 
linhas. 

A altitude do vôo depende essencialmente da visibilidade dos 
indícios a procurar. 

Si as colunas importantes são visi\ eÜi a grande altura, a de­
terminação da natureza dos elementos que as compõe, obriga as 
equipagens a operar a uma altura méd a (a mais ou menos 3.000 
metros). Com muita maior razão a b\. sca de indícios que dizem 
respeito aos elementos j,á desdobrados ou semi-desdobrados, ar-
tilharia, reservas, ~etc . os obriga a v• •ar mais baixo ainda 
(1.500 a 2.000 m.). 
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De qualquer forma as equipagens não podem pesquisar sinão 
perto do terreno imediatament e vizinho do itinerário sobrevoado. 

O reconhecimento de -uma zona de terreno de certa extensão, 
desde que deva ser efetuado em um prazo curto, irr.plicartá no 
acionamento de um conjunto le reconhecimentos recobrindo seus 
itinerários e rapidamente exe ·utados. 

De fáto, não se poderia c.mfiar esta vigilancia, a uma unica ' 
equipagem que será então obt gada a adotar um itinerário extre­
mamente sinuoso para poder P•'squisa-lo convenie~temente. 

A duração de sua permaJ ,encia no interior do dispositivo da 
defesa aérea seria então mui1 '> aumentada e o comando ficaria 
sujeito, seja a· não ser informa. lo a' tempo, seja a expôr esta equi­
pagem a reações extremamente perigosas da aviação de caça 
adversa. 

O reconhecimento diurno pode ser à vista ou fotogr:áfico, 
muito embora os primeiros devam ser sempre completados pela 
tomada de vistas de pontos plftticulares e de partes do itinerário 
que permitam precisar ou completar as informações obtidas à 
vista. 

Além deste emprêgo complementar da fotográfia, as Uni­
d:~;des Aéreas D: visionárias poctem ser chamadas a executar ver­
dadeiros programàs fotográficos. Os reconhecimentos chamados 

e executados com êste fim ficam então inteiramente 
às exigencias desse programa. 

se executam como os reconhecimentos à vista, geral­
isolado. A altura do vôo fica subordinada à es­

para os "Clichés" e à distancia focal do aparêlho uti-

aviação pode ser assim chamada a executar fotográfias 
oblíquas ou panoramicas. 

No caso das fotos verticais, os programas constam geralmente 
superfícies a cobrir em um determinada escala, o que exige 'a 

de faixas paralelas, os "Clichés" de cada faixa e as 
faixas se recobrindo. 

fotográfia aérea oferece em relação ao reconhecimento à 
vantagens consideraveis, fornecendo um documento de es­

extremamente preciso e comodo. 
/ 

As informações colhidas por êste meio, são as mais comple-
/ 
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tas, porquanto nada escapa à objetiva, devendo ser consideradas 
certas e indiscutíveis. 

Por estes motivos a foto aérea satisfaz plenamente a pru­
dência profissional bem legitima das 2. ' s secções, habituadas a 
tirar as informações seguras no meio de milhares de informações 
inexatas, falsas ou truncadas. 

Mas a foto aérea apresenta também se).ls inconvenientes. 
Ela está presa, mais estritamente que o reconhecimento à vista 
dos itinerários percorridos. Além disto, fica muito sujeita àsl con­
dições atmosféricas e sobretudõ, não apresenta resultados, pela 
falta de luz, nas primeiras e últimas horas do dia. 

Ainda mais, a exploração dos resultados colhidos não pode 
ser imediata; as operações de revelação e identificação dos cli­
chés, da copia e· estudos das provas exigem ~'razos •de 3 a 4 horas. 
Realmente, admitindo-se um reconhecimento feito às 9 horas, 
aproveitando uma béla manhã de sol, as informações chegarão ao 
comando o mais cedo possível ao meio dia. 

O RECONHECIMENTO NOTURNO 

À noite, na zona de ação das Unidades Aéreas Divisionárias, 
as únicas rea:ções da defesa aérea inimiga que se devem temer 
são as das metralhadoras e das baterias de D. C. A. 

O seu tiro à noite sôbre aviões não iluminados é mais desa­
gradavel que nocivo, com excepçã o dos tiros de metralhadoras con­
tra os que evoluem a baixa altura. 

0~? reconhecimentos noturnos efetuam-se sempre por meio 
de avião isolado e numa atmosféra de calnfu relativa. 

Por outro lado, os resultados obtidos são extremamente des­
iguais. 

Si, em uma zona já bastante conhecida das equipagens, os 
reconhecimentos de Exército podem mostrar, · pela comparação 
com a observação das noites precedentes, as variações importan­
tes de certas atividades inimigas (tra ego nas vias ferreas, gran­
des colunas-automoveis iluminados, m Jdificações na carta das lu­
zes, etc.), por outro lado os observad<, res em geral e os das Divi­
sões em particular sentem grande d ficuldade em descobrir as 
manifesta~ões de ativid~de do inimigo, sobretudo si êste observa 
rigorosamente a disciplina das luzes. 
\ 
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O emprêgo de paraquedas iluminativos só dará resultados 
apreciáveis se fôr feito em grande escala, para que possam abran­
ger grandes extensões da zona sobrevoada. 

Os resultados do reconhecimento noturno, no escalão divi­
sionário particularmente são muito limitados no espaço e no tem­
po. Sua interpretação condu o: muitas vezes a extrapolações ousa­
das e às ve.zes grosseiras. 

Dai não ser conveniente esperar do reconhecimento à noite, 
na Divisão sobretudo, sinão Jma simples indicação que deve ser 
controlada de dia, a nem tão pouco pedir - o que acontece fre­
quentemente nos exercícios >•a carta - a busca de · indícios que 
êle não pode descoprir (trabtlhos defensivos, posições de bateria, 
movimentos de pequenas unidades, etc.). 

Os progressos realizado;; pela fotográfia noturna permitem 
esperar os melhores resultados num futuro p~óximo . 

'fais experiênciaglfeitas durante muitos anos pelos america­
nos chegaram a um resultado positivo com a sincronisação entre 
o arrebentamento da bomba iluminativa e a abertura do obtu­
rador. 

A aplicação deste sistema fotográfico nos reconhecimentos 
noturnos fará com que nem mesmo os movimento executados com 
todas as precauções e nas noites mais escuras possam escapar às 
investigações aéreas. 

Outro aspecto que deve ser considerado nos reconhecimen­
tos é dado pelo acrescimo de velocidade de deslocamento devido 
à motorisação. 

Isto tra:vá como resultado, não um acrescimo de profundi­
dade nas missões, porém uma. maior frequencia nas buscas. 

Se uma D. I. em movimento foi assinaladas ,duas vezes em 
24 horas, pode-se considera-la como bem situada; o maior êrro 
que se possa cometer não excederá de alguns quilometros. 

Si uma coluna-automovel não foi vista mais de duas vezes 
no mesmo espaço de tempo, ela pode se achar algumas horas de­

_pois de 50 ou 60 km. do ponto em que foi assinalado. 

AS MISSõES DE ARTILHARIA 

Passadas em revista as missões de reconhecimento, volvamos 
nossas vistas para as outras classificadas como missões normais e 
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que dizem respeito à cooperação diréta com as tropas de terra. 
Vejamos em primeiro lugar as missões que a Aviação executa 

em proveito da Artilharia a que são: 
a observação dos tiros, compreendendo: 
verificações 
regulações 
observação de um conjunto de tiros 
a vigilancia da zona de ação de um conjunto de artilha­
ria (~m ou mais agrupamento). 
a busca de objetivos que é mais um fim de que pro~ria­
men.te missão . 

As primeiras expenencias para o trabalho de Aviação em 
proveito da artilharia foram realizadas antes da Grande Guerra, 
no campo de Mailly, mas ao estalar a conflagração não se havia 
ainda alcançado um resultado satisfatório. 

Sómente depois que foi conseguida a ligação rádio-telegrá­
fica entre o avião e o comando da artilharia em terra, é que a's 
missões de artilharia passaram a ser exercidas com frequencia. 

Ajustados durante as batalhas de 1915, no Artois e na Cham­
pagne os metodos empregados atingiram seu rendimento máximo 
em 1916 e foram mantidos sem modificações apreciáveis nas ope­
rações de 1917, especialmente na ofensiva chamada de "objetivos 
limitados" . 

Êstes metodos imaginados em pleno decurso das operações, 
participavam naturalmente de seus caracteres. 

Sendo o material de tiro rápido ainda em número ~·eduzido 

para permitir neutralizar em pouco tempo organizações defensi­
vas cada vez mais numerosas e solidas, os francêses foram impe· 
lidos a conseguir sua destruição, o que exige úirt tiro mais p:re­
ciso e mais justo. 

Os metodos de tiro não se tinham beneficiado ainda dos aper-
feiçoamentos adquiridos no decurso das hostilid11des .·· · 

Também os metodos de observaçã o por avião eram lentos; a 
observação de um tiro de destruição comportaryi a observação de 
tiro de regulação, do tiro chamado de melhoramento e do tiro 
de eficacia, exig-indo em média duas saídas de avião por de~­

truição. 
Nascidas durante a e~tabilisação, quando as ligações eram 

faceis e as· situações não evoluiam sin· o muito lentamente, quan-
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do as inforrilações sôbre o dispositivo inimigo eram muito abun­
dantes e precisas, as regras, que presidiam o h·abalho da A viação 
em ligação com a Artilharia, exigiam que o observador aélreo co­
nhecesse perfeitamente a 01 ganização .desta última, :;t- colocação 
exata elas baterias e dos obj c>tivos ., 

Entretanto, nenhuma cle ~sas condições se encontrou mais rea-
lizada durante as operações le 1918. 

Em virtude dos frequer es deslocamentos da frente, tornou­
S(' praticamente impossível p ra a Aviação manter-se ao corrente 
das modificações incessante~ do dispositivo da Artilharia a se,r­
vir; seus objetivos :Ji.o apre entavam mais o mesmo carâcter de 
fixidez; aparecendo e desaparecendo no campo de batalha deslo­
cando-se frequentemente, to ·nava-se cada vez mais dificil assi­
nalar sua colocação e xá ta ou conhece-los antecipadamente; além 
do mais, êles se multiplicavam ao infinito. · 

Sôbre êstes objetivos inopinados e fugitivos os metodos de 
observação em uso· revelaram-se muito lentos; o objetivo havia 
desaparecido ou mudado de lugar antes que um tiro siquer pu­
desse ser eficazmente desencadeado. 

~ste fáto marcou na primavera de 1918 um verdadeiro aclipse 
no trabalho da aviação em ligação com a artilharia. 

Desde o começo da ofensiva alemã de Março de 1918, a ne­
ce5sidade de uma reforma completa e urgente dos principios e dos 
processos apareceu a todos os olhos mais avisados. 

Esta foi efetuada em algumas semanas e embóra contivesse 
imperfeições bem compreensíveis, já' expunha claramente as b'­
ses que ainda hoj.e regulam o emprêgo da aviação em ligação com 
a Artilharia. 

A substituição, da regulação, que necessita da· observação de 
muitas salvas, pela verificação, com a apreciação do afastamento 
do ponto médio de uma série de arrebentamentos, diminuiu con­
sideravelmente a duração das ajustagens; o chamado .tiro .de · me.­
lhoramento foi supl'imido, enfim, o observador, graças a refe­
rência ~os tiros sôbre o alvo - testemunha real ou fictício não 
era mais obrigado a observar de lance em lance o tiro de eficacia. 

Assim o rendimento da observação aérea cresceu enorme­
mente. 

Ao mesmo tempo, a adopção dos eixos ca'"rdeais para ·a apre­
ciação do sentido dos afastamentos, em lugar da linha bateria-
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alvo e da sua perpendicular, dispensou o observador da necessidade 
de conhecer a colocação exáta da bateria de tiro. 

Os processos então preconisados, melhorados. e ajustados, são 
ainda, em sua maior parte, os mesmos descritos pelos nossos atuais 
regulamentos. 

tles conferem ao trabalho da aviação com a artilharia a ra­
pidez, o rendimento, a agilidade exigidas pelas condições de guerra 
de movimento e pela diminuição atual dos efetivos de aviação ~e 
observação. 

Passemos agora ao mecanismo das missões de artilharia. Vi­
mos que a primeira delas é a observação dos tiros, compreendendo 
verificações, regulações e observação de um conjunto de tiros. 

I - VERIFICAÇõES ( *) 

A verificação tem por objéto vêr se o grupamento principal 
dos tiros, com a alça adotada, para alça média, cobre realmente 
o objetivo. 

Em principio, toda a operação de verificação abrange o tiro 
de diversas baterias. 

Por excepção, uma bateria com uma missão de tiro especial 
pode dar lugar a uma verificação particular. 

A lista das baterias que devam constituir o objéto de uma 
primeira verificação, é estabelecida pelo comando da artilharia, 
de acôrdo com o observador do avião, encarregado da verificação 
ou com o oficial de ligação. 

Para á verificação, o numero de tiros dados com alça média 
é de: 12 tiros para o 75 e o 105. 

8 tiros para os 155 e calibres superiores. 
4 tiros para certos materiais especiais. 
O tiro é efetuado por bateria e comporta a exec~ão e a 

observação: 
de uma única rajada de 3 tiros por peça para o 75 e o 
105; 
de duas rajadas sucessivas de 1 tiro por peça para os 155 
e calibres superiores. 

( *) Nota da red. - A verdadeira denominação atualmente 
adotada é de "Confronto de tiro". 
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Uma operação de verif icação não se deve transformar em 
uma série de regulações sucessivas; o ponto capital para o co­
mando, não é, com efeito, saber se uma ou algumas de suas uni­
dades tem o tiro perfeitamer te regulado, mas se a grande maioria 
delas está em condições de executar tiros realmente eficazes. 

A duração de uma ver ficação varía, s~gundo as circunstan­
cias, com o valor do observac or, com a facilidade das transmissões, 
natureza do terreno e a vis. !Jilidade. 

Pode-se adotar, como c ,nação média da verificação de uma 
rajada, fazendo parte de ur a série de verificações organizada e 
efetuada corretamente a 1. ue se desenrola sem incidentes, o 
tempo de 5 minutos . 

A verif icação ·de 3 batel as de um grupo de 75 ou de 105 dura 
15 minutos (1 rajada por l: teria) . 

A verificação de um grupo de 155 durará então 30 minutos 
(duas rajadas por bateria) . 

Durante um vôo de duas horas de duração, um bom obser­
vador poderá verificar: - 3 a 4 grupos de 75 ou 105 ou 2 gru­
pos de 155. 

2 - REGULAÇõES 

O processos de regulação está prescrito, salvo caso excepcio­
nal, para a observação de tiros pela aviação; parque é um me­
canismq lento e de fraco rendimento . 

. Caso haja necessidade imperiosa de regular o tiro por meio 
do avião, deve se proceder a regulação simultanea de muitas ba­
terias a-fim-de suprimir os tempos mortos que a interpretação e 
a exploração depois de cadai rajada, acarretam para o observador. 

Nas condições atuais da D. C. A., as regulações são imprati­
caveis numa frente mais ou menos ativ,a. 

Com efeito, o tempo de regulação é um tempo morto, durante 
o qual, pelo menos, se desperta a atenção do inimigo .. Não se 
deve perder de vista que o tiro de eficacia é que tem importancia. 

3 - OBSERVAÇÃO DE UM CONJUNTO DE TIROS 

Para o observador esta missão consiste em acompanhar em uma 
determinada região, o programa de tiros, ' (plano de emp~go) de 
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' ~m agrupamento de Artilharia e informa-lo sôbre a eficacia de 
seus fogos assinalando a maneira com que os diferentes objetivos 
estão sendo batidos. 

O observador pode igualmente reconh&ecr e anunciar que cer­
tos objetivos não estão sendo batidos, o que constitue uma infor-
mação preciosa. . 

A observaç.ão de um conjul).to d~ tiros apresenta a vantagem 
de não entravar de forma alguma a intensidade dos tiros de Arti­
lharia. 

Esta missão, entretanto, só deve ser pedida quando o tempo 
e os meios em observação de que se dispõe são muito reduzidos 
e impossibilitem a organização de séri~s de verificações. 

4 -:- VIGILANCIA DA ZONA DE. AÇÃO DE UM CONJUNTO 
DE ARTILHARIA 

A vigilancia da. zona de ação de uma artilharia tem por fim: 
assinalar ao comando dêste conjunto os novos objetivos 
que possam aparecer nessa zona; 
informa-lo em relação aos objetivos conhecidos ou pre­
sumíveis; 
verificar eventualmente os tiros sôbre êstes diferentes ob­
jetivos, a pedido do comàndante do agrupamento. 

Esta missão pode, portanto, comportar: 
a observação de um conjunto de tiros 

- a busca de objetivos 
·- a verificação . 
P9r isto ela é particularmente indicada nas fazes de batalha 

em que a situação na zona inimiga ainda está imprecisa, quando 
seu· dispositivo não foi ainda revelado, ou só o foi em parte. 

Parece portanto especialmente indicada: 
Na ofensiva: · 

Durante o engajamento que se . eguirá a tomada de con­
tacto, porque o dispositivo inin igo, constituído recente­
mente está mal conhecido . 
Durante o ataque, porque durante a preparação de arti!' 
lharia e no começo do ataque urr a grande parte do dispo­
sitivo inimigo (especialmente o desdobramento da Arti­
lharia) até então desconhecido, ·evelar-se-à bruscamente. 
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Da mesma forma, quando a profundidade da progressão 
tiver obrigado o inimigo a recuar o desdobramento da ar­
tilharia e não se tiver nenhuma informação sôbre o novo 
desdobramento. O pr·ríodo durante o qual se executa êste 
·deslocamento é um elos mais favoraveis para a execução 
desta missão, em virude da vulnerabilidade da artilharia 
em movimento e de sua maior visibilidade. 
Na defensiva, igualm ·nte: 
Durante o período er que o inimigo efetua, sob os fogos 
da posição de resisti ncia, sua aproximação e tomada de 
contacto, a artilharia bem secundada pela Aviação pode 
então exereer uma a ção retardadora muito poderosa. 
No momento em que o inimigo desencadeia seu ataque e 

revela o conjunto de seu dispositivo. 

5 - BUSCA DE OBJETIVOS DE ARTILHARIA 

A busca de objetivos de artilharia, de acôrdo com o nosso 
regulamento de 1928, era constituída pela missão que vimos a ci­
ma, isto é, a vigilancia da zona de ação de um , conjunto de a;r­

tilharia. 
A busca de objetivos pode consistir; 

seja na execução ·de reconhecimentos fotográficos da zona 
provavel dos objetivos, por exemplo, a zona de desdo­
bramento da artilharia inimiga; 
ou ainda na exec'ução de "reconhecimentos dos clarões " 
efetuados ao clarear ou ao crepusculo; 
finalmente a missão de vigilancia do campo de batalha, 
embora exercendo-se especialmente em proveito do co­
mando, contribue pelas informações procuradas para a 

. busca de objetivos de artilharia. 
Esta missão, com as diversas modalidades de execução que 

ela comporta, pode tomar em cedas fazes da batalha, ou quando 
não se possue sinão informações incompletas do dispositivo da ar­
tilharia inimiga, uma importancia especial. 

Como as modalidades de execução variam sensivelmente de 
acôrdo com a natureza dos objetivos que se quer descobrir;, é ne­
cessário bem precisar quais os objetivos que devem constituir a 
razão de ser da missão desencadeada (baterias, movimentos, re­
servas, etc.) . 
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A escolha dos objetivos a procurar está naturalmente ditada 
pela missão confiada à Artilharia. 

A determinação das missõeJ de Artilharia confiadas às Uni-
dades Aéreas é baseada nas seguintes conclusões: 

Estas missões são definidas, partindo das missões dadas à 
Artilharia e das necessidades em observação aérea que 
nascem de sua execução. 
Os conjuntos de Artilharia em proveito dos quais êiPs 
serão efetuadoR são fixados em função do desdobramento 
geral da Artilharia e da situação dos diferentes agrupa­
mentos que ela constitue. 

Enfim, a urgencia das diferentes missões depende estreita­
mente da importancia relativa, para cada uma das fazes da ma­
nobra, das ações prescritas á Artilharia. 

MISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO COMBATE 

A missão de acompanhamento nasceu durante a guerra, quan­
do as forças em presença se estabilizarem sôbre posições organi­
zadas, de uma necessidade de ligação entre a Artilharia, cujos 
vastos programas de emprêgo eram regulados por horário, segun­
do a velocidade provavel d'- Infantaria, e esta Infantaria, que os 
obstaculos e os fogos impediam de manter a velocidade prevista. 

Disto resultava, no fim de pouco tempo, uma decalagem com­
pleta entre os tiros de apôio e de proteção da '.Artilharia e a frente 
ocupada pela Infantaria. I 

A Infantaria experimentava então as maiores dificuldades em 
manter-se ;num terreno que a preparação da Artilharia havia com­
pletamente revolvido. 

Por outro lado, os observatorios t errestres, mesmo quando 
podiam seguir seus movimentos, viam-se r apidamente privados, em 
consequencia da destruição das linhas telefonicas, de qualquer li­
gação com a baterias. 

O vasio entre os fogos de apoio e proteção e a Infantaria 
apoiada parecia sem remedio. 

Foi então que se teve a idéia de tilizar a observação por 
avião para suprimi-lo, porque muitos pc,ntos de referência invi­
síveis para a· Infantaria em combate pe ·manecem perfeitamente 
visíveis para o observador aéreo, enquanto as transmissões rádio-
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utilizadas pelo av1ao continuavam à funcionar a despeito 

intensidade das reações inimigas. 
Foi assim que nasceu o acompanhamento do combate: posto 

1916, pode-s dizer que não variou desde essa 
' ; 1:' ! .· 1 

acompanham ento do combate tem por fim: 

1 seguir os deslocame ·ttos dos primeiros escalões da in­

fantaria amiga; 
2 esclarece-la à curta listância a-fim-de lhe permitir ven-

cer as resistências locais, preparar-se para repelir os 
contra-ataques e ut izar o terreno da melhor forma; 

3 assegurar ·a ligação ·mtre as unidades em primeiro es-
calão e as retaguardas, facilitando a transmissão dos pe­

. didos, das ordens e das informações. 

A missão de acompanhamento é desencadeada por sua vês: 
Em proveito do comando, que é informado da fisionomia 
do combate, permitindo-lhe receber os pedidos. dos co­
mandantes de regimentos de infantaria e de batalhões e 
fazer chegar a êles suas ordens. 
Em proveito da Artilharia di visionária: 
Artilharia de apôio diréto, que é informada da colocação 
dos elementos em primeiro escalão permitindo-lhe assim 
aplicar seus fogos com oportunidade e sem risco de atin-

gi-los. 
Artilharia de conjunto que é eventualmente informada sô-
bre a existência de reservas inimigas ao alcance de uma 

intervenção imediata. . 
Em proveito dos elementos em primeiro escalão, aos quais 
assinala as resistências locais que possa descobrir e o de­
sencadeamento dos -contra-ataques. 

O acompanhamento dos carros é uma modalidade desta missão 
pode ser exercida, seja isoladamente, seja no decorrer da própria 

geral. 
Quan~ a ação dos carros está soldada à da Infantaria, a mes­
equipagem é em regra encarregada do acompanhmento 'do 

unto do combte. 
Quando os carros são engajados em ações profundas nas linhas 
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imm1gas, uma equipagem pode ser especialmente designada para 
acompanha-los. 

Nêste caso ,a missão primordial é a procura da artilharia an­
ti-carros inimiga. 

Essa Artilhada é, geralmente, repartida em peças isoladas 
ou secções de duas peças, fazéndo o tiro diréto, o mais das vezes 
a descoberto ou fracamente protegidas, mas procurando, contudo, 
por sua disposição no terreno, escapar às vistas dos observatórios 
afastados. E' pois o conhecimento das formas do terreno o que 
mais facilita a descoberta dessa artilharia. 

Quando o avião de acompanhamento dos carros percebe pe­
ças anti-.carros, assinala por T. S. F. aos carros de combate, à in­
fantaria e à artilharia, utilizando o comprimento de onda do avião 
de infantaria. 

Pode precisar-lhes as posições, atacando-os a metralhadoras . 
. Fóra dessa missão primordial, o avião de acompanhamento dos 

carros acompanha a marcha do ataque, ·assinala a posição atingi­
tia pelos carros e a sua ligação com a Infantaria. 

As ordens a dar às Unidades Aéreas relativamente a esta mis­
são são simples. 

Seqs fins e suas modalidades de execução são nitidamente de­
finidas, não se pode, como nus missões de Artilharia hesitar entre 
muitas missões. 

A única decisão a tomar é a de saber si se deve desencadea-la, 
em que momento e em-proveito de quais unidades. 

Esta escolha é ditada por considerações relativas à manobra 
prevista e pelas possibilidades da observação terrestre. 

MISSÃO DE VIGILÂNCIA DO CAMPO DE BATALHA 

Esta missão, embóra classificada como missão normal da Avia­
ção, não se justifica sinão de uma maneira momeJ!.tanea· e excepJ 
cional. E' com efeito uma missão, cujos fins ficam imprecisos e as 
modalidades de execução mal definidas. 

Por isto ela está em oposição aos princípios de economia e 
de rendimento que regem o emprêgo da Aviação. 

Por outro lado esta missão é norrr al e permanente para a 
Aerostação. 

Para. a Aviação ela só se justifica quando o comando estiver 
"no espaço", cego em relação ao adver~ário, a-fim-de desvendar, 
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aproximativa pbrém rápida;;ente, a situação do inimigo e orientar 
em seguida suas buscas mais metódicamente, partindo da situação 
assim definida. -

f 

GO DAS UNIDADES AÉREAS DIVISIONÃRIAS. 

ts missões normais da Aviação, ju~­

aquelas qu e serão exec 1tadas em cooperação diréta com as 
terrestres pelas Unidade de Observação que estiverem afé­

às Divisões, sejam e"stas · d1 Infantaria ou Cavalaria. 
Vimos anteriormente que toda a vez que uma D. I. ou D. C. 
ser empregada na frente, m 1." escalão, são posto~ à sua dis­

~peios em Unidader; A• reas que em princípio, são os se-

a) · Meios de comando de Unidades Aéreas 
U. Ae. D. 1.. 

b) Elementos adidos: 

1 Secção Foto-Aérea 
1 Secção Av. Cmdo. 
1 Secção Av. Q. G. 
1 Secção Transporte 
1 Secção Sanitária 
1 Secção Rádio-elétrica 

1 Cmdo. de 

ç) 
- 1 Posto de Sondagem Meteorologica (orgânico) 
Tropas: 
- 1 Esquadrilha de Observação, tipo divisionário 
- 1 Cia. de Aerostação de Observação. 
Eventualmente - 1 Bia. ou 1 Grupo A. A. Ae. 

1 Bia. Mtrs. A. Ae. 
d) Serviços 

Eventualmente - 1 Secção Parque Av. 
1 Secção Dep. Av. 

A discriminação de todos êstes elementos seria fastidiosa pelo 
nos limitaremos a dar maiores detalhes sôbre o Comando e as 

O Comando das Unidades Aéreas de D. I. compreende: 
a) Um Comandante - Major ou Ten.-Cel. 
b) Um Estado Maior constituido por: 
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1 Capitão assistente técnico, tendo como adjunto o ofi­
cial aviador adido E. M. da D. I.. 

1 Serviço de informações com o seguinte pessoal: 

1 Capitão Chefe de serviço. 
2 Oficiais adjuntos (um de aviação, outro de aeros­

tação). 

Eventualmente: 1 3.0 oficial adjunto, oficial da A. A. 
Ae., quando a D. I. é dotada de A. A. Ae. 

c) Um Estado Menor, compreendendo: 

1 Sub-Tenente ou Sgt. Ajte.- Cmt. 
3 datilógrafos 
1 desenhista 
2 telefonistas 
3 ordenanças. 

O oficial. assistente do Cmt. Un. Ae. D. I. encarrega-se espe­
cialmente das questões técnicas: reconhecimento e instalação dos 
campos, reaprovisionamento em material etc., auxiliado pelo ofi­
cial aviador da D. I.. 

O serviço de informações é a alma da vida tática das Uno. 
Ae. da D. I. Organiza de acôrdo com as diretivas do Cmt. Un. Ae., 
a busca de informações e a repartição do trabalho entre os dife­
rentes órgãos (aviação-aerostação); assegura a centralização e a 
coordenação das informações holhidas e sua difusão. 

Os oficiais do S. I. Ae., secundados pelo oficial chefe da Se­
cção Foto e pelos oficiais de informação das unidades (Esquadri­
lha, Cia,. Ae. Obs. e A. A. A.), mantêm em dia toda a documenta­
ção, materialisada sob a forma de cartas, croquis, quadros, facil­
mente utilizaveis pelos · observadores para o preparo das missões. 
Estudam as inforinações colhidas, ouvem e interrogam os observa­
dores quando regressam de suas missões, esforçl\m-se para esclâre­
cer suas impressões, comparam as informações que trazem com as 
já colhidas. A passagem das informações neste crivo é essen­
cial porque só o oficial de informações, perfeitamente ao par da 
situação, conhecendo bem o pessoal, saberá distinguir o que é cer­
to, daquilo que é duvidoso ou menos c rto e daquilo que não é certo 
e, poderá. assim dar a informação COt)ficiente de crédito que me­
rece. 
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Tropa - A esquadrilha de observação, esquadrilha média, tipo 
divisionário possue, com material de guerra, 8 aviões e como pes­
tl :al: 

a) . Pessoal Navegante - - Pilotos: 1 Capitão Cmt.,. 8 tenen­
tes. - Observadores 1 Capitão ou 1.0 Tenente que é o 
oficial de Informaçõe da Esquadrilha; 7 Tenentes obser­
vadores, dos quais 3 Jodem pertencer às armas de I; C., 
ou A. -Metralhado: es: 4 Sargentos e 1. 0 cabos. 

b) Pessoal técnico - Co no técnicos são incluidos os mecani­
cos de aviação, mec: .nicos de armamento, artífices de 
aviação, electricistas le aviação e mecanicqs de viaturas 
necessários . para asse)."urar a vida da Unidade. 

\ 

' 
A Companhia de Aerostação de Observação é dotada de um 

balão de ob&ervação e do pessoal necessário à sua utilização. 
Compreen,dendo - 1 Cmdo., 1 Capitão diplomado observador 

m balão, secção de manobra, secção de defesa anti-aérea, secção 
c observação, secção de transmissões, secção de parque da Cia. 

Encaremos agora, de uma forma um tanto esquemática, o pa­
das Unidades Aéreas em uma faze das operações, assinalando 

uais as missões, segundo sua ordem de importância. 
Figuremos o caso de 1;1ma D. I. enquadrada, na marcha de 

proximação seguida de uma tomada de contacto. 
Esclarecendo-se com seus prórios recursos, é natural que 

u R. C. D. seja o primeiro elemento da D. I. a tomar o contacto 
om o inimigo. 

A missão do R. C. D. ou parte dêle, conforme o caso, com­
orta sucessivamente: 

- uma tomada de contacto, seguida de uma ação defensiva: 
estática ou ação retardadora. 

Para a participação nestas duas missões, a observação em pro­
cito do R. C. D. tomará a forma de missão de acompanhamento. 

C01ho não se pode saber em que momento o R. C. D., ser'â 
tacado, é conveniente autorisar seu comandante a pedir direta­
ente o desencadeamento da missão em caso de ataque (pela rêde 
e comando rádio-terrestre). 
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A ordem às Unidades Aéreas relativa a esta necessidade de 
observação aérea poderia tomar a forma seguinte: 

"Acompanhamento do R. C. D. 
Missã9 a ser executada sómente depois que o contacto com o 

inimigo fôr tomado e unicamente se o R. C. D. fôr atacado, segun­
do o pedido feito por essa autoridade". 

Para que possa estar convenientemente orientado e informado 
da situação do inimigo, o Comando da D. I. deve ter vindo acionan­
do seus reconhecimentos, de acôrdo com um Plano de Buscas de 
Informações. Os elementos-báses do raciocínio necessários à or­
ganização do Plano de Informações - são: 

o estudo do inimigo (suas possibilidades) 
-- a execuçãó da manobra 
~ necessidade da segurança. 
Em princípio, em qualquer das hipóteses feitas, trata-se de 

avaliar: -- a natureza do inimigo, a sua import ancia, a frente 
de marcha, as linhas atingidas pelos grossos e pelas vanguardas, o 
valor dos trabalhos de organização do terreno, se houver, que po­
derão estar, ou não, ocupados. 

Não se deve iniciar um lance sem se ter informações do lance 
seguinte. Com esta indicação, o Chefe resolve proseguir ou não. 
No 1." caso, com o mesmo dispositivo ou com outro. 

Nestas condições, antes do encontro com o inimigo, na busca 
de informações, residirá a cooperação da aviação divisionâria, que 
acionará seus reconhecimentos como vimos anteriormente e de for­
ma que as informações cheguem ao Comando dentro dos prazos fi· 
xados. ' 

Vejamos a seguir as necessidades da Infantaria. 

A missão das vanguardas será, segundo o caso: 
Repelir os elementos ligeiros inimigos, rompendo as re­
sistências locais que êles possam o pôr; 
em caso de encontro com força3 mais importantes, consti­
tuir uma frente defensiva cobrindo o desdobramento do 
grosso. 

A primeira parte desta missão não necessita do auxilio da ob­
servação aérea. 

Com efeito: 
as resistências locais são situadas e delimitadas pela ação 
do R. C. D.; 
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os combates sustentados na tomada de contacto, são com­
bates locais, de curta du.ração, sem profundidade; 
os lances da vanguarda são escolhidos de forma a dar ~ 
Artilharia de apôio di r éto vistas sôbre o terreno da ação. 

Ao contrário, a missão ele cobertura do desdobramento do 
grosso lévará as vanguardas, si elas forem atacadas, a sustentar 
um combate defensivo, tendo 'á uma certa importancia. · 

· O acompanhamento do .c -mbate pode então prestar serviços 
preciosos à Divisão. 

Necessidades da Artilhari Divisionária. 
A missão da A. D. duran· e a aproximação comporta: 

o apôio diréto das var guardas; é uma missão que não ne­
cessita a intervenção 1la observação aérea, 'porque justa­
mente os lances da vanguarda devem ser escolhido.s de for­
ma a cobrir os observatórios que dêm vista sôbre a zona 
de combate das vanguardas; 
o ataque aos objetivos mais afastados e em particular à 
Artilharia inimiga que se opõe à sua progressão. Esta 
missão exige o emprêgo da observação aérea, porque os 
objetivos estarão normalmente desenfiados às vistas dos 
observatórios. terrestres. 

Quando a Artilharia encarregada de contra-bateria entrar em 
não· conhecerá ainda o desdobramento da Ar.tilharia inimiga 

contra-bater e não terá ainda efetuado nenhum tiro. 
A observação aérea exercendo-se em seu proveito deve pois, 
sua vez, procurar os objetivos correspondentes à sua missãif· 

em ação) e verificar os tiros sôbre êstes objetivos. 
A missão que nêste caso compete às Unidades Aéreas chama­

" missão de vigilância da zona de ação de uma Artilharia", Ar­
a essa que geralmente compreende mais de um agrupa-

A zona de ação aérea para a D. I. é fixada pelo Cmt. do 
•:vo>r,.'itn, tendo em vista a distância que o separa do inimigo e a 

provavel de encontro. O limite em profundidade poderá ser. 
determinado sôbre uma linha natural de referência a .uma 

de 15 a 20 km. do ponto presumível de encontro. 
ftste limite sofrerá variações decorrentes da tomada de contacto 

de um posterior ataque, bem como da·s disponibilidades do Exér­
e das Divisões por ocasião das operações encaradas. 
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O emprêgo das Unidades Aéreas Divisionárias, no caso de uma 
aproximação pode ser resumido na seguinte série de considerações. 

A extrema incerteza que reina, na aproximação, sôbre. a evo­
lução da situação do inimigo, dá à busca de informações uma impor .. 
tância particular. 

De sua execução corréta depende em última análise a rapide;r, 
da aproximação e sua segurança. 

Seu fim é essencialmente precisar, antes da chegada sôbre os 
diferentes lances ou objetivos, a colocação dos primeiros escalões 
e dos grossos inimigos em relação às Vangua11das e aos grossos 
amigos. 

Estas informações permitem progredir rapidamente sem o pe­
rigo de um desdobramento prematuro ou tardío. 

A vigilância dos flancos, quando a D. I. não está, ou está in­
suficientemente enquadrada, toma uma importância toda especial. 

A aproximação, uma vêz que exige decisões imediatas e uma 
intervenção rápida dos diferentes meios, conduz a uma descentra­
lização parcial do Comando. 

Disto resulta que as necessidades em observação aérea far­
-se-ão sentir primeiramente nos escalões avançados. 

Estas necessidades em obseorvação podem aparecer repentina­
mente num momento da aproximação que não tenha sido possível 
prever de maneira .segura. 

Convêm, pois, si se quer que as necessidades sejam satisfeitas 
sem perda de tempo, que estas sejam previstas de ante-mão, a-fim­
-de que as ligações prévias possam ser efetuadas e as missões de ob­
srvação possam ser preparadas. 

A INFLUtNCIA 

"Ha ação psíquica de um homem sôbre outro 
diz Tarde - quando o primeiro, por seus gestos ou 
sinais expressivos, compreendido do segundo ou sentido 
-por sua atitude ou olhar- ou por sua só presença, 
modifica o estado mental do se&undo, despertando nêle 
uma qua\quer perturbação ou apetite que suscite cólera, 
mêdo, esperânça, odio, simpati , desejo de obediência 
ou de comando, aí inflamando uma idéia, um plano ou 
um projéto". ( 
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Redator: PRATTI DE AGUIAR 

O TIRO A GIZ NA ARTILHARIA DE COSTA 
ANOTAÇõES DE TECNICA DE TIRO 

Pelo ) .0 Ten. A. Leitão Machado 

SUA FINALIDADE, MATERIAL NECESSARIO 
E EXECUÇÃO 

FINALIDADE 

O "Tiro a Giz", tem por escôpo esclarecer e treinar 
o estudante de técnica de tiro no emprego das regras 
de regulação, manuseio das tabelas, gráficos e instru­
mentos de regulação, e, evitando que tais ensinamentos 
se obtenham consumindo munição, permitir uma visão 
nítida do problema da regulação do tiro pela base que 

assenta, de situações e hipotses, na pratica, inteira­
te viáveis. 

1.0 ) -Boletim de 'regulação em alcance 
Para registro das observações e das correções na re­

do alcance, traçamos em um papel qualquer, 
aço, por exemplo), um gráfico como o da figura 1. 
Na faze de "ensaio" ein que as correções vão até 

dp no máximo, (não sendo portanto necessária a ta­
a), os elementos de correção são locados diretamente 

gráfico. O número 25 de sua escala, à esquerda, 

137 



370 A DEFESA NACIONAL SETEMBRO - 1938 

corresponde a uma correção nula (é o mesmo 25 do eixo 
medio do abaco das correções arbitrárias do Cmt. de 
Bia.) ; em frente a êle lançaremos sempre, registro da 
1.a salva. Assim: 26 será 1 dp, 27 significará mais 2 
dp, 20 por - 1 dp, etc .... 

~~~~~~=f.~d.~~~B~··~~· ~ri~~~~~~o~,~~~~~~~~ad.~~~.r~------------------~ 
~~ BOLETIM OE REGUl.A<;ÁO EM ALCANCE 
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Na faze de "melhora" as observações continuam a 
f:er locadas neste gráfico, mas as correções serão traça­
das com auxilio da esca la movel que acompanha a ta­
bela. O n. 0 50 da rég 1a (ou escala), asignalado por 
uma séta, (origem), ser á colocado ém frente ao pont9 
obtido na ultima salva ' o ensaio; a escala, ao longo da 
linha vertical da série sf·guinte; o ponto 'indicando a cor­
reção, locado sôbre esta linha, defronte à graduação àa 
escala de numero igual o que a tabela, onde entramos 
eoih o total de observa ões e o numero de longos, nos 
indicar. E assim tambem se procederá nas seguintes sal­
vas da "melho-ra". 

Na mesma linha horizontal do ponto de correção, 
locadq como vimos, lerá o R 1 (operador do Boletim) a 
graduação da escala A da esquerda do Boletim e a en­
viará ao P. 6. 

2.0 ) -Tabela para regulação ·em alcance . 

Considera_ndo o 50 de uma escala móvel como indi­
cando a correção nula em alcance, grad~ações -outras, 
de 10 em 10 unidades nos indicarão correções, cada uma 
de um dp (desvio provável) . 

Assim, para -50 - uma cor.:reção de O dp - para 90 
uma correção de +4 dp e ainda para 10 uma correção 
de -4 dp, ou um garfo. 

Na faze de ensaio a simplicidade no número de ti 
ros e nos lanços a fazer (pois êstes não ultrapassam 1,4 
garfo ou 1 dp e aqueles vão a um número máximo de 8 
tiros,.. sendo mais normal a salva ou série de 4 tiros) per­
mite-nos usarmos facilmente apenas o boletim de regu­
lação em alcance e a escala móvel: 

Na faze de melhora, contudo, tal não se ·p.á. 
Nosso objetivo geral, no tiro de A. de Costa, é sim-
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plificar. Tudo que não for simples ~ expedito não nos 
servirá em carater definitivo. Nêste espirito, não ·erá 
dificil ao comandante de Bia. que•numa salva de 8 tiros, 
na faze de melhora, recebeu LCCLLLLC, calcular 
C-L 3-5 1 
----- x G, no caso X G ou -- do garfo. Se-

2N 2X8 8 
rá o lanço a comandar para correção. 

\ 

... .Bia. 
TABELA DE REGULA CÃO EM ALCANCE 

---
Total de tiro.s curtos 

o 1 2 3 4- 5 6 T 8 q 10 lf 12 13 14 15 16 

-'ilo o ,.. 
-80 f 

~ 
_q) 

2. -10 ... 
1.. 

lo.: ~ . 3 
-60 ~ 

4 qo 60 50 4o lO 
-50 

~ 5 qo 55 J;.S ~ '<{ 60 lO 
-40 'J 

6' 65 
~ 

qo 55 5'0 *' 35 lo 
-;,o .., 

í qo 65 

~ 
60 65 45 4o !15 10 

-20 .~ 8 qo IÕ5 60 55 50 4& 4.o :rs lO ... 
-fO ~ 

9 qo ISS' GO 5s So 50 lt5 4o 35 10 
'> 

i f o 'lo 66 Go GO 55 so li !I lio 4.o as \O 

~ 
f f 'lO 65 6!1 00 55 so 50 ~s 4o 4o 311 lo 

fZ <jO 65' GS 60 55 55 so 60 11.5 4o l.o as lO 

..? 13 qo 65 65 60 bO 55 5o 50 lls 4o l.o !IS as lO 

14 qo lõ5 65 60 100 55 55 5o los 4! l.o i.o 35 !16 to 

15' 'lO 65 6.6 "o 'o 55 ss sO 5o l.s l.s t.o I. o ~ :!5 \0 

16 'lo 70 66 "' &o 6o 65 ! 5 50 45 145 4o !to 15 35 !o 1oj . 
.F{~- 2 

Não é dificil mas não é o mai. simples. Não só por­
que terá ~'ue calculart como tambem ainda procurará ve-
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rificar a curva a determinar ao totalisador de correções 
em alcance. 

Uma tabela previamente pronta lhe indicará os lan­
ços sem raciocínios, intErpretações ou calculos. 

E' a tabela da fig. 2 
Entrando na escala <la coluna lateral com um nume­

ro de tiros observados e 1 a escala da linha superior com 
o numero de tiros longo , terá no encontro das linhas 
dessas graduações um •lUmero lhe indicará um se.u 
correspondente da esca a móvel. Em frente a êste 

.. .... J3ia_. 
REGUL.AÇÃO .:Ofa .................. BOLETIM DE Et1 OIREÇA() 

l/ora: ............... _ 

E.st: 8 E.SC4LA DE iCoR/i'EÇ.Õ-5 

···· ·44 4s 4.€. 47 48 4,q 50 6f 5Z &3 54 ss 61; ..... 

~ 1't-
A 
l:. 

2• 

v 3!'-. 

A "-~ 
s -5~ 

r- --- -_.../'-.......L.-----"i--.'--L--.........._.../.__'--. 
.P..í.Jf. 3 

por um sinal X, marcará a curva a comandar ao totali­
sador (ou ao ábaco de regulação em alcance, nas Bate­
rias que ainda não possuem totalisador). 

A escala móvel poderá figurar lateralmente (como 
se a vê na fig. 2) na tabela d~ Reg. em Alcance. 

3.0 ) -Boletim de regulação em direção e regua. 
E' semelhante ao do alcance (fig. 3). 
A escala que tem em cima (Esc. B da Fig. 3) é a 

das correções arbitrárias do Cmt. da Bia., do preditor 
de derivas. 
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Para locação da 1.a salva o R 2 (perador deste Bo­
letim) tomará como origem o 50 da escala B do Bole­
tim. Para as demais a origem é o ponto médio da ulti­
ma salva. Em frente a este ponto medio será colocado 
o O (zéro) da regua graduada, assinalado por uma séta, 
(régua da figura 4) marcando as observações dos des­
vios em direção, fornecidos pelo R4, em frente e do lado 
conveniente da graduação da regua de numero igual. 

ESQUUID4 

ern Dimçii:J 
!7g.4. ' 

0 11/é/74 

Convém aqui lembrar-se ser importante abster-se 
o servente de qualquer idéia ou interpretação própria. 
Ouvindo "direita 5" locará o ponto em .frente ao 5 do 
lado "direito'" da régua. A aparelhagem é feita de 
modo a, por si mesma, corrigir o sentido do desvio. Nu­
meros de referência, côres e outros recursos foram insti­
tuídos para poupar trabalho aos interpretadores inteli-
gentes e inovadores. E os ha muitos. 

E' mistér tomar-se, com cuidado~ mas à vista o pon­
to médio de cada salva e na sua linha vertical, lêr na 
escala B do Boletim o numero que deverá ser enviado 
ao preditor de derivas (P 7). 

4. 0 ) - Caixa de dados. 
Se dermos uma série de tiros em condições tão iden­

ticas quanto possivel, pela lei da iispersão êles "prova­
velmente" se gruparão com os ret angulos que se inscre­
vem numà curva de Gauss (Fig. 5). 
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r[1.5 
Se considerarmos sóvnente a curva e o eixo dos XX 

e tomarmos entre os extr emos do eixo 100 divisões (50 
de 2 em 2) das quais só consideraremos as de numéro 
par e, ai~da, tomarmos urna medida para medir as cos-

• 

' " 6b flO 70 80 90 100 

rt;.ô 
tas em relação ao eixo, dos trechos da curva em cima 

divisões, chegaremos, num total de 600 tiros a 
uma distribuição como a que nos apresenta o quadro 
da figura 7 (extrai da do regulamento norte americano) . 

4 12 28 
1 8 12 30 36 50 12 70 
2 12 18 32 30 52 12 72 
2 14 18 34 30 54 9 74 
2 16 18 36 30 I 56 6 76 
3 18 24 38 30 58 6 78 
4 20 24 40 24 60 4 80 
6 22 30 42 24 62 3 82 -
6 24 30 44 18 64 2 86 
9 26 30 46 18 66 2 86 
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Tomamos 100 pequenos cubos de madeira cada um, 
claro, com 6 faces e numerando-os coforme nos mostra o 
quadro da fig. 7 (na impossiJ>ilidade disto, 600 peque­
nos quadrados de papelão) isto é, 36 faces com o nume­
ro 50, 30 faces com o numero 52, etc.... Os dados, den­
tro de uma caixa, teremos a Caixa d·e dados. 

No exercício - Tiro a Giz, -tirando-os um a um, 
leremos o numero que trazem que servirá para, junto ao 
Retangulo de Dispersão (adiante vê-lo-emos), locarmos 
pontos que se sucederão como se fossem tiros observa­
dos. Para tal, o retangulo possue num dos lados maio­
res, uma escala de O a 100 correspondente aos numeros 
dos dad~::;. Após lido, o dado, é novamente guardado. 

5. 0 ) - Quadro negro - Campo d·e tiro. 

~- - - - - - - - - - - - - - - - -2,"1JJ - -- - - - - - - - - - - - - ....:l 

~ , r , I r t r 1 t r r r r r I li 
flg8 

Feito de madeira - com uns 2 metros de altura por 
40 ou 50 centímetros de largura e retangular. 

Nêle são traçadas retas paralelas entre si e ao la­
do menor a tinta br3;nca, distanciadas de uma grande­
za, em escala, correspondente a 1 00 ms. no campo de 
tiro (Fig. 8). Serão numeradas a lém e aquem de uma 
delas (média) a zero ou do objet vo, segundo suas dis­
tancias a ela. 

A figura 8 dá ideia do quad ·o negro em q'uestão. 

144 



SETEMBRO - 1938 A DEFESA NACIONAL 377 

6. 0 ) - Retangulo de dispersão. 
De papelão ou cartolina, com dimensões razoaveis 

(em proporção ao dp do material). , 
Será dividido em o:to retangulos correspondentes 

a 8 dp em alcance que podem ter um tàmanho ·medio, 
I 

tendo em vista a grandez a. dos dp da tabéla que interes-
sa, em escala convenien1 e (a mesma do quadro negro 
campo de tiro, certamen1 e). 

Terá em um de seu~ lados maiores uma escala de 
10 em 10 e de O. a 100. 

Esta escala tem rei, ção com os numeros de ~efe­
rencia dos dados da caixa. 

Servirá para locação dos pontos, à medida que os 
dados forem tirados à sorte, como se fossem pontos de 
impacto que ao acaso se arranjam dentro da dispersão. 

Ü S' desvios prováveis (A da fig. 9) podem nas Bias. 
representar os das suas tabélas, relativas a projeteis e 
distancias convenientes. 

A regulação em direção é por, demais simples. Não 
necessita de dispositivos especiais nem de complicar o 
quadro-negro com novas linhas, etc ... . 
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E' normal, na aparelhagem Hohenthal, obtermoll 
inicialmente desvios de 4 a 5 milesimos e logo à s~gunda 
salva aparecerem tiros em .Bd (bôa d·ireção) ou de des­
vio de 1 e 2 milesimos apenas. 

No tiro a giz alvitramos que seu R4 designado, và. 
à sorte e com bom senso, dando desvios de direção. Ini­
cialmente 7 e 8, depois 3 e 4 e depois ainda sempre em 
cima, com mínimos desvios. Apenas para o R2 não fi­
car inativo e praticar. Este deve atentar (é banal mas 
foi comum haver erros dessa especie- nas competições 
de Bias. do D. A. C. em 1937) para a marcação correta 
ou bastante aproximada do ponto médio. 

EXECUÇÃO 

Um oficial é encarregado de dirigir o tiro: será o 
Cmt. de Bia .. Outro fará as vezes de Rl, isto é, lançará 
as observações feitas e enviadas pelo R3 no Boletim de 
Reg. em Ale.; concluirá pela correção a fazer e a man­
dará para o P7 no proprio 'I'otalisador ou, se em sala, pa­
ra alguem que a anote. Para as peças (no caso o opera­
dor da caixa de dados) o comando "por N." que couber 
em consequencia. Mais de um pode fazer a função 
de Rl. 

Um outro fará o papel de R2 , isto é, lançará no Bo­
letim de Reg. em Dir,eção as observações que forem 
sendo feitas, fornecendo em consequencia o numero-cor .. 
reção ao P6 no proprio material ou a alguem que a 
anote. 

'I'ambem podemos ter divers s R2. 
Um dos exercitantes tirará d · caixa os dadós e irá 

lendo os numeros que têm, para ;erem os pontos loca­
dos no quadro-negro · campo de t i ro. 
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Mais um estudante fixará o retangulo de dispersão 
em um ponto qualquer (sómente os 4 primeiros tiros) 
do quadro-campo de tiro e à medida que forem lidos os 
dados, assinalará, por urr' pequeno sinal x, . em frente à 
graduação da escala do retangulo de um numero igual 
ao lido. 

Após a operação, at ima esboçada, um aluno, fa­
zendo-se de R3, lerá o seJ tido dos desvios em relação à 
linha O (zero) no quadro negro, c. de tiro. Outro ain­
da, de R4, irá fa:zendo ooservações de direção. 

O quadro negro póde conter, longitudinalmente, 
eixos que, partindo de um eixo medio assinalado com o 
(zero) marquem desvios em direção de uma certa gran­
deza ( 5 ém 5 mils., por exemplo). 

Não julgamos pratico, contudo, este complemento. 
A observação e regulação em direção são muito sim­
ples com a observação axial e a aparelhagem em uso. 

FUNCIONAMENTO EM CONJUNTO 

Como pessoal distribuído, o·;operador do quadro ne­
gro colocará o retangulo de dispersão em uma posição 
qualquer sobre o quadro, fixando-o com um percevejo. 

O Cmt. do tiro a giz mandara para o ledor de da­
dos: "por 4" (vê-se que não é o ''por 4" da campanha 

que cada canhão dará 4 tiros). 
O ledor de dados irá tirando e lendo quatro dados 

caixa. Ao mesmo tempo o operador do quadro irá 
ocando os pontos e mfrente à escala do rétangulo de 

ersão. 
À medida que os pontos forem clocados, o R3 e o 

irão observando: "curt.o ... esquerda 7" _ · "curto ... 
uerda 6 ", etc .... 
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Os operadores dos Boletins de regulação vão lan­
çando as observações ouvidas nos respectivos gráficos 
e logo após, finda a série observada, dirão ao Cmt. da 
Bia. successivamente as curvas· de correção consequen­
tes (exemplo: alcance - 29. . . direção - 56) . 

Se o exercicio é feito com o material, -·- o que é 
preferivel -as correções ou dados de 1curva-alcance e 
graduação da escala de correções arbitrarias do preditor 
de derivas, são enciadas para o P6 e P7. 

O Cmt. da Bia. terá sempre de cór 'as regras de re­
gulação e, em consequencia das correções fornecidas, 
mandará "por N" ao operador da caixa de ~ados. O 
Cmt. da Bia., p"orém, tambem ouve as observações e as 
anota, controlando tudo e devendo, por vezes, fazer uma 
pausa para perguntar a um dos exercitantes sobre as 
ocorrencias do ti:r;o, pedindo-lhes, não raro, comando e 
esclareci~entos. Este Cmt. não precisa vêr o quadro 
negro - campo de tiro. 

Vejamos u mexemplo. A figura 10 o ilustrará. 

1 ' J t ! t t 'r t ~ IIJllu!u !I i I 
. . I 

ng.Jo 

1) CMT. DO TIRO A GIZ- Por 4. 
2) LEDOR DE DADOS: 46 - 82 - 30 12 

(sucessiva e paulatinamente). 
3) MARCADOR: sobre o quadro, em frente às 

graduações da escala do retangu ,o de di::>persão corres­
pondentes aos numeros lidos, marcará ·com x os tiros 
dados. 
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4)
1 

OBSERV. EM ALC. - R3 - lerá à medida 
que forem marca'dos os t iros: longo - 'longo - longo 
--longo. 

5) . CMT. DO TIRO- anotará 1 1 1 1, v~rá que 
teve uma salva longa e q te o R1 lhe deverá mandar · -
curva 21 - (ou encurta · de 1 garfo). Espera então o 
pronunciamento dó Rl. 

6) R1- do BOL ~TIM DE REGê. EM ALC. - · 
locará como a figura 11 indica, em frente à gdd. 25, 
ponto "a" e partirá com uma reta, deste ponto para o 

zamento 21 com 2a salva onde assinalará com x o 
ponto b. · 

Para a direção um procedimento analogo. 

1~ !JI8. do 8~6/l.C. 
BOJtTJH o~KtuiiL!lçiorHAfC411ct oia: 4 ·tl-37 

llore: .q~ 

,, URID' 
• 7' ,. 41 0/J.URYAÇÔfS 

: 

'--21 
•' . 

. -26 fbz4 

t---25 
1111 Q f fú) lbz4 CurraJ/ 

\ -
f--.U 

\ (•$6) lbz8 Curra23 
f---2:s 11111 c 

(~6)Poz8 Currll -?1,6 \ 7 ~d. r----22 
' \ v '--21 . . . • J 

-20 ~ 
ft./i> ~- .k" 

No exemplo da fig. 11 tivemos uma 2.a salva: cur­
to-curto-curto-curto que assinalaremos por pontos .... 
logo abaixo da linha do 21. Obtivemos o enquad.ra-
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mento de 1 garfo. Consequentemente - curva 23 (mais . 
y2 garfo) e "por 8". Na 3.a salva (l.a da melhora", 
tivemos 5 longos ( 5 traços acima da linha do 23) e 3 cur­
tos ( 3 pontos em baixo da linha do 23 da escala do Bo­
letim) Desta vez, .entrando na tabéla com um total de 
8 tiros observados e com 5 li:mgos, teremos: 45 (uma 
coreção, portanto, de - % dp). 

Colocando então a escala que acompanha a tabéla 
de reg. em ale. em frente ao ponto c da ultima salva 
(3.a), defronte ao· 45, marcaremos Ra linha vertical da 
nova salva (4a) o ponto "d" e ler-se-á o numero cor­
respondente, como se faz sempre, à mesma altura na 
escala da esquerda do Boletim do Reg. em Alcance = 

=· 22,5. 
E assim, successivamente. 
No decurso do exercício o proprio acaso, não raro, 

apresenta casos interessantes e perfeitamente viaveia, 
na pratica. Aperecerão as fases da regulação em alcan­
ce - ensaio - - enquadramento de um garfo ou salva eu­
quadrante - melhóra - tudo com continuidade e possi­
bilidade. 

Após o R2 mandar "curva 21" -o Cmt . . da Bí-a. 
I 

mandará para marcador do quadro o lanço a ser feito 
com o retangulo de dispersão (no caso menos 1 garfo). 

EXTRATO DAS NOTAS DO C. I. A. ·C. SOBRE 
REGULAÇÃO 

Observações gerais -
1) Garfo =; 4 dç (desvios prováveis). 
2) Tiro no 9bjetivo· é cons derado curto e longo. 
Assim se dando 8 tiros obt vemos 3-C, 4-L e 1-0 

entraremos na tabéla de regulação.com N = 9 e L= 5, 
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isto é, 9 tiros observados dos quais 4 curtos. 
3) Tiro "não visto" é para nós "I ongo". 

I 
FAZE DE ENSAIO 

383 

1) Nunca regular com menos de 4 tiros
1
nem mais 

de 8 tiros, nesta fase. 
2) Se todos os tir 's de uma salva teem o mes,n1o 

sentido, corrigir de um garfo em sentido oposto, até 
obter: 

a) . Uma salva de sentido oposto à anterior. 
Então, obtido assim o objetivo dentro do enquadra­
mento de um garfo, corrigir de meio garfo e iniciar 
a "melhora". 

Uma salva enquadr~nte. 
Então, se o numero de tiros de um sentido fôr igual 
ao do outro, tomar o angulo que a produziu como 
"angulo de' ensaio" e entrar na melhora. 
Se 3 tiros são de um sentido e 1 . de outro, corrigir 
de 1;4 de garfo e iniciar a "melhora". 

FAZE DE MELHORA 

Fazê-la com um mínimo de 8 tiros e com maximo de 
16 tiros- Sempre 

2) Se os 8 primeiros tiros da melhora são do mes­
mo sentido, corrigir de ], garfo e considera rtal salva 
ainda como "ensaio". 

3) Se não o são, . corrigir segundo a: . formula 
C-L 
--- X 4 dp, se fôr tal correção igual ou maior que 

2N 
% desvio provável. 
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Observações - Póde surgir o caso de, em plena 
melhora (não sm sua 1.a salva) obter-se com 8 tiros, to­
dos do mesmo sentido. E', entretanto, esporadico e 
anormal. Verifique-se o telemetro e a predição. Hou­
ve qualquer erro. O Cmt. da Bia., isto é, o Rl não se 
afobe por isso. Proceda como foi indicado para este 
caso na 1.a salva da melhora- um garfo e quatro tiros 
ou "por 4". 

MARCAÇÃO 

Para uniformisação, nos boletins é bom adotar-se: 

longo I (traço pequeno e vertical) 
curto (ponto) 
ponto médio ou de correção de alcance X (cruz in­

lcinada). 

Convem ser, o tiro a giz, praticado de vez em quan­
do ,nas Bias .. São regras banais, manuseios de gráficos 
mas é bom praticá-los . 

. Os oficiais, sargentos e demais auxiliares da prepa­
ração '"tlo tiro devem pratica-los. Deve,. sempre, um ofi­
cial, dirigi-lo. As unidades podem, para tal, estar apa­
relhadas. 

Outrossim, a teoria do tire de acôrdo, seus calculos 
e conclusões constituem bons xercicios periodic·os. 
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O Exército em face~ do Estado Novo 
r>elo Maj. CORREIA LIMA 

A guerra moderna e âge e requer, em sua totalidade, 
a mobilização nacional q te atinge a todos os departamen­
tos da atividade humano-social; e, infelizmente, a guerra 

é inevitavel. . · 
Dentro dessa verdade irrecusavel, queiram ou não os 

inefaveis e angélicos pacifistas, cabe ao Estado imensa 
responsabilidade na manutenção da soberania nacional. · 

E' êle quem organiza, desenvolve e orienta todas as 
possibilidades materiais, morais e espirit!-Wis da coletivi­
dade governada, tendo em vista o melhor rendimento delas, 
nos angustiósos transes de uma luta armada, externa ou 

interna. 
Si assim não fizer não c01·responderá aos supremos in-

teresses nacionais . 
O· Estado autocrático não poude subsi~tir porque fi-

cavam os destinos de um povo à mercê da vontade, sem 
peias, de um mandão qualquer. O Estado Liberal, caindo 
no erro oposto, também não subsistirá por muito tempo, 
nos países qu~ ainda o adotam, porque entrega uma nação 
aos caprichos hetorogeneos e inharmonicos de assembléas 
legislativas, cujos membros não se compreendem e até se 

combatem. · 
Vaidades, ambições e incompetências fazem surgir 

desses conclaves políticos, uma multidão de sentenças; as 
mais dispares e até as mais prejudiciais às conveniências 
nacionais, quando seus autores são habilmente manejados 
por especialistas na arte do suborno e da corrupção. 
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Era preciso então, coibir os abusos do individualismo 
liberal como já fóra necessário, através de umd carta cons­
titucional, reprimir as arbitr(Jiiedades da autocracia, desen­
freada e arrogante . 

Aliás, o Estado Liberal nunca existiu em sua essên­
cia, puramente doutrinríria; mas, as vestais das liberdádes 
individuais que só encaram e reclamam direitos, sem se 
lembrarem de deveres, faziam atroadôra bulha quando o.\ 
bem intencionados e os verdadeiros patriótas se alarma­
vam com a anarquia política desses regimes hipertrofiada­
mente individualistas diga-se de passagem, para uma de­
terminada esféra social pois, praticamente, ne,J, todos eram 
iguais perante a ' lei. 

Novas tendências economico-sociais acabaram aler­
tando os· responsaveis pelos destinos pátrios que, afinal, 
chegaram à conclusão da necessidade do fortalecimento 
dos poderes do Estado, afim de manterem a estrutura po-
liti~a das respectivas nações. · 

Surgiu então o Estado Forte para salvação de muitas 
patrias, já situadas na · perigósa encruzilhada dos extre­
nnsmos socwzs . 

O Brasil seguia essa trilha acertada; retirou d'as ca­
maras legislativas, tristemente hilariantes e perniciosas, 
grande soma dos poderes políticos de que dispunham e de 
que não sabíamos se utilizar. Essas encomodas parasitas 
entravam assombrosamente o desenvolvimento nacional. 

O instituto político de 10 de Vovembro de 1937 deu 
ao chefe do executivo, poderes estr.tais que ~mam apto 
a enfrentar a ganancia dos sem·J atria, a decidir, quasi 
unipessoalmente, com firmeza e conhecimento de cau.sa, 
sobre assuntos de real e indiscutível interesse coletivo. 

O novo estado resultou de um imperativo de salvação 
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nacional como assizadamente afirmou o atual Ministro da 

Justiça, 
q Brasil se desman telava pela culpa principal do re-

gime e da displicência íaraônica de altas personalidades, 
detentores ~randes rosponsabilidades públicas. 

Dentro das linhas PLestras da constituição de 34, col­
cha de retalhos e biomb(• remendado de quantq liberalismo 
anacronico ainda pu.lula por este mnndo, remanescentes de 
um quadro político e S1 •cial já passado, o Presidente da 
República quas·i nada podia fazer, mesmo contando com a 
sinceridade e o patriotismo das' classes armadas, sempre ao 
lado das bôas causas, porque a demagogia solapadora, pro­
veniente de um parlamentarismo caôlho, a serviço de um 
regionalismo coronelistico, e a ingerência perturbadora de 
forças ~stranhas ao Estado, não lhe permitiam ampla li­
berdade de ação em beneficio da coletividade nacional. 

Levarttava-se sempre, iracundo e velhaco, o surrado 
espantalho da liberdade individual em grotescos esgar~s de 
simulada dignidade ofendida, quando nada mais era do 
que calculada defesa de uma ordem de coisas que só con­
vinha a certos Catões . e a seus candidos comparsas, todos 
muito apegados a posições e sit)wções . 

Nas classes armadas, onde se cultiva civismo com 
acendrado carinho, o novo estado só poderia ser muito bem 
aceito e compreendido, como realmente. o foi. 

Era com magua e contristadora apreensão que os mi­
litares de terra e mar viam o despenhadeiro insondavel a 
cuja borda, claudicante e inconciênte, O· colosso brasileiro, 
em passos tropegos e incertos, procurava avançar às cégas 
e desordenadamente . · 

Muitos patriotas sinceros, muitos anti-militaristas, 
muitos pacatos conservadores e beatíficos burguêses, che­
garam a pensar em drasticos violentos, tais como ditadu-
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ras militares ou civis, isso em desespero de causa, vendo 
tudo perdido no Brasil, musulmanamente passivo e inope-

' rante. 
Até que raiou a alvorada cívica da conciência nacio­

nal com o golpe de estado de Novembro último. 
Exultou a Nação e com ela exultaram suas classes ar· 

madas. · 
O pacto institucional, firmado nessa memoravel data, 

realizou, sem sangue e sem violência, a unificação nacio· 
nal cujos laços de· brasilidade se afrouxavam, perigosa­
mente, cada vez mais, pelo satànico impatriotismo de regu­
lêtes provincianos, acionados pelas plutocracias, indígena 
e alienígena, em franco conluio de "De lenda Brasil" . 

As classes armadas, coêsas e disciplinadas, aguarda­
vam em angustiosa expectativa, o pronunciamento dos po­
deres constituídos em defesa do patrimonio historico, espi· 
ritual, cívico e material da nossa gente. 

A elas não devia caber atitude revolucionária, nem 
mesmo no justo· sentido do vocábulo. 

E o áto político, indispensavel e esperado, veit>, para 
salvação nacional, com a atual carta-magna, partindo a ini­
ciativa do próprio governo como cabia ser. 

Surgia em nossa história um novo Caxias, porém de 
casaca. 

No tocante as forças armadas a atual constituição é 
muito mais explícita que as anteriores, reconhecendo a 
e:âstência das forças policiais dos estados e avocando à 
União a competência de sua organização. 

Esta questão foi um dos facto ,·es preponderantes do 
cau'dilhismo brasileiro que quasi est •·açalhou o Brasil para 
dar origem· à America Portuguêsa, ,·esultante do esfacela­
mento de nossa grande patria . 

A letra constitucional, neste particular, não póde ter 
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sid~ escrita só mente pam ser lida; a unidade nacional re­
quer sua urgente realização. 

Assim como ha o J'xército Nacional, com atribuições 
perfeitamente expressas para execuçao em todo . o Brasil, 
assim também haverá t Policia Federal, com suas atri­
buições poliriais, claran ente definidas, para toda a vasti­
dão territorial do nosso imenso país. 

Ao Presidente da 1 e pública caberá: fixar os efetivos 
da Policia Militar Fedual; movimentar seus quadros ·de 
oficiais; determinar os processos de recrutamento e acessos 
nos diferentes quadros hierarquicos . 

. Tudo isso através do Ministério da Guerra, por orgão 
especialmente creado para tal fim, junto ao Estado Maior 
do Exército ·visto .como a organização militar da Policia 
Federal, implica na formação dessa excelente trópa como 
reserva de primeira linha do Exército Nacional. 

E' evidente que o Governo, quando cogitar deste 
magno problema adotará, como solução inicial, a federa­
lisação dos efetivos po~iciais existentes e a criação de qua­
dros unicos de oficiais, sargentos, graduados e soldados. 

Reservar-se-á também a competência dfJ transferir, 
classificar e formar oficiais e sargentos nas escólas federais 
de policia, que criará na Capital da República e em ou­
tras capitais do país, obedecendo a programas unicos, con­
fecionados e executados sob as vistas dirétas do Estado 
Maior do Exército. ' 

Os estados, inicialmente, porão á disposição da União 
as respectivas e atuais verbas orçamentarias, destinadas 
ás suas forças policiais. Posteriormente, concorrerão com 
as importancias correspondentes aos efetivos que lhes fo-
rem concedidos, de acordo com suas próprias necessida­
des e mediante propostas de seus governadores, submeti~ 
dos á aprovação do poder central. 
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Ao Ministério da Guerra, através do Estado Maior do 
Exército, caberá estudar e opinar quanto às propostas es­
taduais. 

Sem a mais leve intenção depreciativa ao patriotismo 
brasileiro, das forças estaduais, sobejamente comprovados 
em momentos dificeis da vida nacional, cabe entretanto 
afirmar, com franqueza e desassombro, que a federaliza­
ção das policias, unificando-as em uma corporação espe· 
cial, dotada de comando u.nico, ·é o melhor meio de cortar, 
rente e cérce, as peçulancias de remanescentes coronelismos 
regionalistas que não se extirparão, assim, tão facilmente, · 
enquanto os chefetes da extinnta politicagem partidária 
dispuzerem de força militar a seu talante. 

A ação catalitica das organizações militares estaduais 
à disposição de outrém sempre perturbará a ação do gover· 
no da União como as grandes massas de ferro perturbam o 
trabalho das agulhas magnéticas. 

Tudo indica que essas forças sejam federais. 
A constituição assim o diz e o governo assim o execu­

tará, por urgente conveniência nacional, assegurando aos 
seus componentes e lhes ampliando, todas as prerogativas, 
direitos e deveres que atualmente usufruem. 

E' pena que o artigo 49 da atual Constituição atribua 
à Camara dos Deputados, quando novamente criada, tL fi­
xação das forças de terra e mar. 

E' justamente nesta pobre rez que os magarefes legis­
lativos maits" afundam seus facões (' rçamentivoros. 

Geralmente· desconhecedores dos problemas da segu­
rança nacional, interna e externa, propõem córtes em plená­
rio, verdadeiramente absurdos, tais como os de redução das 
verbas destinadas à organização e mm:J,utenção das comuni­
cações radio-eletricas militares, num país como o nosso, 
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onde são incipientes e precárias todas as especies de redes 

de comunicações existentes. 
Isso devia ser da exclusiva competência do Presidente 

da Repúglica, segundo proposta dos ministér.ios interessados 
e ouvido o da Fazenda n, , parte relativa à necess&ria des-

' pesa. 
A nova Camara, con . o a antiga, não passará de uma 

alegre companhia de cidal1ãos bem vividos que atrapalharão 
por cabotinismo QU por conveniências pessoais, os atos ema~ 
'nados do executivo, emb, •ra atualmentç tenha o Chefe de 
Estado poderes mais fórtes, capazes de reprimir os surtos 
Jlemagógicos que, fatalmente, renacerão com ela. 

, O tempo dirá sôbre a necessidade da extinção defini­
tiva desse prejudicial órgão de poder, que será substituído 
então pelas assembléas corporativas. 

Aliás, suas atribuições constitucionais, em volume de 
trabalho, são tão restritas que a Camara dos Deputados po­
dia ser perfeitamente dispensavel, com grande proveito pa­
ra o regime e' principalmente para o Brasil. 

Um dos maiores males ocasionados às forças armadas 
foi a ingerência de seus membros em aswntos da politica 
interna, através do direito de votar e de ser votado; a atu.al 
Constituição véda completamente ao militar o direito de 
votar e estabelece . nor~as, muito justas e protetoras dos in­
teresses do Exército e da Marinha, para os oficiais que fo­
rem votados. O nefasto direito de voto, extensivo aos sar­
gentos, que os constituintes de 34 perversamente incluíram 
no bôjo daquela carta-magna, foi um profundo golpe vi­
brado contra a estrutura hierarquica e disciplinar das clas-

ses armadas. 
A atual Constituição exterminou esse perigoso germem 

de intentonas e quarteladas. 

159 



A DEFESA NACIONAL SETEMBRO - 1938 

Aos nobres de/Pnsores da Pátria ela deixa, implicita­
mente expresso este aviso: Militar, mantém o teu posto". 

A pena de mórte foi outra feliz criação que vém de­
fender a vida do soldado fiel ao cumprimento de seus de­
veres cnvicos. Si em 35 tivessemos a pena capital, os san­
guinários deflagadores do mwticinio comunista do 3.0 R. /. 
não tripudiariam impunemente, sôbre os corpos ainda quen­
tes de suas heroicas vitimas, com o bestial e facinoroso riso, 
documentado por nítida fotografia, apanhada na ocasião em 
que depunham as armas assassinas com que golpearam e 
trucidaram seus confiantes camaradas. 

Eles calculariam a mereceida consequência da hedion­
dez de seus átos e não seriam tão deshumanos e tão ferózes! • 
Mas, as leis do Estado Liberal, que êles não respeitavam, os 
protegiam. 

O Exército aceitou, com a maior satisfação a institui­
ção da pena máxima, porque assim garantirá melhor a vida 
dos devotados servidores da Pátria. 

A questão da imigração, sábiamente fixada pela atual 
constituição e regulamentada, com grande descortinio pa­
triótico, por uma comissão composta de reais valores, tam­
bém causou ótima impressão no seio das classes armadas. 

Embora o Brasil precise do concurso do braço estran­
geiro como nação nova que é, a entrada de imigrantes não 
podia ficar ao sabor de governos estranhos; ela precisava 
obedecer aos imperativos da defesa e da economia nacionais 
$em o qne seria antes prejudicial que conveniente. 

A Constituição atual legislou de 'endendo as geraçõe:· 
futuram que teriam de lutar pela integridade do patrimonio 
territorial do Brasil, revi vendo F ernm• des Vieira, Henrique 
Dias, Felipe Camarão, Vidal de Negr•!iros, Mem, Salvador 
e Estacio de Sá que nos ensinaram o segredo da raza expul­
são de flibusteiros e piratas, aqui apartados exclusivamente 
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para "fazerem o Brasil" depois de Pedro Alves Alvares Ca­

bral o ter doado à Corôa Portuguêsa. 
As conquistas sociais deste segundo quartel do século, 

foram quasi todas incorporadas na contextura do atual Es­
tadQ ·Brasileiro; prima ho e, entre nós, esta entidade pode­
rosa que é a coletividade social. 

E isso foi feito sem r; atar a liberdade individual, mas 
apenas definindo-as mais claramente e coibindo os abusos 
que, à sua sombra, eram praticados impune e despudorada-

mente. 
As constituições polít icas não são e não podem ser ri-

gidas e imutáveis moles graníticas. 
Elas são e devem ser eminentemente flexíveis porque 

tudo evolue neste mundo, inclusive as aspirações, as neces­
sidades, os direitos e os deveres sociais. 

Portanto as leis institucionais que regem as coletivida­
des humanas- os povos- têm necessariamente de evol­
ver, acÓmpanhando seu ritmo evolutivo. 

Isso está sabiamente expresso no capitulo "Das emen­
das à Constituição" de 10 de novembro último. 

E' o meio acertado de se proceder a verdadeira revo­
lução sem o recurso perigoso e contra-producente das con­
vulsões armadas,' geralmente insufladas por politiqueiros 
expertos e oportunistas ambiciosos e deflagrados por mili­
tares inexpertos, embora sincéros, que fazetn ingenuamente 
.o jogo dos eternos malandros, pescadores de situações. 

As classes armadas estão satisfeitissimas com o atual ' ' 
pacto político; estão perfeitamente integradas com o chefe 
supremo da Nação, a quem admiram e respeitam, e supe­
riormente imbuídas da mais robusta consciência disciplinar 
e subordinação hierarquica aos enérgicos e capazes minis­
tros que as dirigem. 
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O Brasil está começando a ser dos brasileiros, basta 
esta almejada orientação para que as classes armadas cer­
rem fileiras em torno dos responsáveis pelos sagrados des­
tinos pátrios. 

Cada bra.sileiro saberá cumprir o seu dever, mormente 
os militares que estarão vigilantes em seus postos de honra 
nas linhas de frente da Defesa N acionai. 
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O oficial em sua dupla missão de instrutor 
e disciplinador - t 

Pelo Ten-Cel. >NOFRE M. GOMES DE LIMA 

O oficial é o profissional do comando. (Gavet). 
Parte integrante do Corp( de Chefes militares, sustenta sobre 

os hombros as tradições naci• nais incarnadas no Exército que o 
abson ~ e deve preocupá-lo permanentemente. Não se pertence, 
portanto. E' sempre parcela desse todo glorioso, cuja honra lhe 
impõe atitude moral ilibada e cuja elevada missão nacional lhe 
exige um devotamento sem limites. 

A todo instante e em qualquer parte reflete um brilho que lhe 
advem da corporação. Qualquer deselegancia atinge além de si, 
por isso que repercute no Exército e consequentemcnte na propria 

nação. . 
Seus atos devem, pois, ser límpidos qual o forro .de seu sabre 

' corretos como o próprio Exército. 
Sua personalidade - que deve ser marcante - não se con· 

tem toda eni sua individualidade: definindo-se permanente na in:::­
tituição consagrada ao culto da Pátria. E dai a delicadesa com 
que lhe cumpre compreender suas elevadas responsabilidades no 
meio social. 

Em si tudo se amplia: em particular as falhas. Ação sem 
maiores prejuízos si praticada por outrem, agrava-se sobremodo 
quando da autoria do oficial. E' que neste caso o ato não se per­
sonaliza: ultrapassa o autor e interessa imediatamente a ~ma co­
letividade por demais sensível, porque representa a propria nação. 

O Oficialiato é assim a verdadeira nobiliarquia da sociedade 
moderna e por isso é cercado em todos os países das maiores pre­
IOgativas, pois, a tanto impõem os altos encargos que lhe são 
conferidos. · 

A semelhantes dignidades, certo · correspondem exigencias ·-­
morais, sobretudo - que fazem do oficial o tipo social de escol 
e por isso mesmo representativo não só dos Estados, mas das Na­
ções mesmas . 
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Predicados tão nobilitantes exigem em correspondencia que 
seus dignatarios possuam acrisolados dotes cívicos e morais, como 
padrões que são da distinção e nobresa nacionais. 

* * * 

Este artigo, porém, não se restringe ao enaltecimento do ofi­
cialato em face de sua singular significação social e nacional. 

Propõe-se - - sinão analisar - perlustrar os atributos que 
definem as duas -funções cardiais do oficial como elemento plas­
mador das ceculas vivas dos exércitos. 

O INSTRUTOR 

Instrutor é sem duvida o papel primordial do oficial na paz, 
uma vez que a instrução bem ministrada se torna a base principal 
da disciplina e ambos esses elementos são os pilares mestres de 
qualquer bom exército. Não resta a menor duvida sobre a ver­
dade da expressão: instrução e disciplina igual a exército. 

Como o artista -- que modela escultura ,qua,si humana - im­
pregna de seu sopro vital a sua obra, o instrutor plasmando o sen­
timento, o pensamento e o corpo da massa de combatentes de um 
país, transftmde no exército suas virtudes e cria-o à sua inteira 
semelhança. • 

Compreende-se que instrutor aqui tem a ampla significação 
de elemento · da corporação que se encarrega da instrução em um 
exército, corporação que· se rege por uma doutrina unica, pralica 
um método uniforme a que todos se subordinam integralmente e 
não . quem instrue por processo singular e pessoal ~ incapaz sem· 
pre de fundir o bloco inteiriço que deve ser um exército. 

São , termos inseparaveis: instrutor e doutriná. Aquele pre­
supõe essa. 

Revelante, portanto, a missão do instrutor. Não haverá 
exagero em considerá-la a pratica de tlm verdadeiro sacerdócio. 

Tão magna função nacional reclan a órgãos sadios e vigoro­
sos, com pendores especiais e atributo• conquistaveis através de 
uma preparação cuida(iosa e sobretudo honesta, em que sobresái a 
nítida compreensão da importancia des,.e mistér elevadíssimo. 

Grande esforço e tenaz dedicação sito o preço por que se con­
segue o tirocínio imprescindível a ess nobilitante magistério e 
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só em um corpo de homens &elecionados, como deve ser um qua­
dro de oficiais, as nações encontram quem tenha abnegação bas· 
tante para persistir sem esrrorecimentos nessa jornada gloriosa, . 
mas anonima. 1 

Assim compreendidas a <'levação e jmportancia do papel do 
instrutor, ensaiemos o esboço de seu heraldico perfil, alinhando os 
atributos que devem ornar su respeitavel figura. 

Preparo. 

Resalta de imediato, que um .homem com os graves encargos 
que lhe cabem não pode dei>...u de possuir uma cultura geral am­
pla, no mínimo do nivel comum dos concidadãos das demais clas­
ses sociais influentes e uma preparação profissional sólida. 

A cultura geral permite-o sentir-se à vontade diante dos ins­
truendos e serve-lhe de base ao desembaraço que a função lhe 
exige para· se impôr ao conceito de seus ouvintes: 

A solida preparação profissional é seu instrumento de traba· 
lho, a fonte dos frutos de sua incessante atividade e o embasa­
mento dessa mesma atividade, onde a iniciativa colaborante na 
bôa direção- de ação dos chefes merece destacada. 

Permanente correção de atitude. 

E' capital sua influencia, principalmente no espírito publico 
civil que só pode ajuizar do oficial pelas exterioridades e no ani­
mo dos jovens conscritos em cuja alma simples e confiante se· 
melhante atributo penetra, fundo, porque lhe concretiza em um 
modelo o tipo militar que deve vir a ser. 

Tendo a eloquência e a grande compreensibilidade do exem­
plo, é certamente um dos fatores de maior peso na formação do 
novel soldado. 

Esse predicado abranje: 
a atitude propriamente dita, isto é, a pôse militar consi· 

~ gnada nos regulamentos; 
o cuidado e mesmo uma certa preocupação de elegancia 
viril, no porte dos uniformes; 
o garbo que é a expressão elementar do entusiasmo; 
a circunspecção que implica não só as boas maneiras, mas 
Lambem a saúde de conceitos e a forma de exprimi-los. 
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Lealdade e pontualidade. 

Não é possível compreender-se um oficial sem essas duas qua­
lidades, maximé o instrutor. 

A primeira se ergue sôbre a sinceridade de propositos e assim 
obriga à franquesa, sem quebra de civilidade, para com os supe­
riores e a isenção de animo no julgamento dos subordinados, em 
p~rticular dos instruendos 

A segunda é o modo mais simples e penetrante de incutir a 
compreensão da importancia da exatidão nos atos militares, que, 
fazendo-se habito na caserna, se transfundirá, com os anos, no meio 
civil, em consequencia do aumento da massa de reservistas. 

Bom humor. 

A alegria discreta é vida sadia e portanto o ambiente que 
deve criar-se o ·instrutor para tornar atraente sua trrefa. . 

A neurastenia e a irritabilidade são fatores dissociativos e 
assim contrários à missão aglutinadora do instrutor que as deve 
afastar radicalménte de sua atividade. 

Demais, não se compreende que um mestre perca a paciencia 
com qualquer discípulo, mesmo quando esse viola as normas do 
bom comportamento. A repressão e o castigo devem ser postos 
em pratica de modo que a razão do instrutor não seja comprome­
tida por uma quebra de compostura ou mesmo das boas maneiras. 

A firmesa deve excluir a exaltação motivada pela raiva. 

Propriedade de linguagem 

E' preceito muito claro que para transmitir qualquer conhe­
cimento é preciso ser-se facilmente entend ido e a forma adequada 
de conseguir tal finalidade é falar-se ao alcance da compreensão 
dos instruendos. 

Os instrutores de conscritos e volunt .trios, levando em conta 
que a idade mental da massa de nossos } omens não corresponde 
à idade corporal, havendo um retardamento notavel da primeira 
em lação à segunda, procederão muito brm si se exprimirem em 
linguagem infantil e esforçando-se por lht~s falar inicialmente em 
termos correntes nas regiões em que se criaram. Um oficial nas­
cido no Rio Grande do Sul, instruindo homens do Norte, não lhrs 
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deve falar em coxilha, sanga, r anhada, banhado, sem e~plicar-lhes 
a que correspondem esses voc 1bulos nos estados donde vieram. 

Convem, portanto, que o •nstrutor inicialmente fale a lingua­
gem do instruendo e aos pouc• •S vá esforçando-o a expressar-se na 
fórma correntia na região em que se encontra. 

Paciencia, pertinácia e justiçc: 

E' a triologia fundamentl I a que os educadores agradecem o 
bom exito ou devem o insucesf· > de seus esforços, especialmente os 
instrutores militares que são .Co brigados a conseguir um alto grau 
de homogeneidade dos grupo. sob sua direção, facilmente ava­
liavel pelos reflexos do automatismo atingido pelos instruendos. 

A paciencia e a pertinácia asseguram a obtenção do automa­
tismo e a justiça, condição "leader" em tudo que diz respeito às 
relações humanas, cria o "clima" favorável ao desenvolvimento 
da u~idade moral do grupo que se instrue. 

Entusiasmo e bondade 

Conjugado potencial mutiplicador de energias e cimentador 
da solidariedade grupal. 

O entusiasmo é um dom divinatorio com que Marto assinalou 
os temperamentos militares. Como a chama, contem clarões que 
inflamam e labaredas que incendeiam. 

Aliado à bondade fortalece de tal modo a alma humana que 
tudo é possível a homens nimbados por seus halos. 

Exemplo 

Compreendido pelo instrutor que o exemplo é o meio mais 
direto e mais perfeito de ensinamento, fatalmente se tornará 
modelo para os instruendos. Mas instruir é ensinar elevando, e 
essa restrição excluindo os maus exemplos impõe que o instrutor 
seja padrão do que é sadio e veda-lhe permitir-se atitude ou ato 
contrários à sua missão elevada e patriótica. 

Si nos impuseramos ser sintético, certo teria bastado resumir 
esse ensaio, sob ré os atríbutos e;x:igidos ao instrutor, dizendo: '·'O 
ipstrutor pelo bom exemplo deve servir de modelo ao instruendo" • 
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lor moral do Sr. Mendes Gbnçalves, possa ser instrumento 
filtração estrangeira no Brasi . 

o contrario todos reconhecem n~t Companhia Mate Laranjei­
elemento de civilizaçã~ e de progresso, que desdobra, pó.:' 
valoriza as nossas fronteiras. 

e assim não fosse, não se cor preenderia que a deixassem 
ar durante cincoenta anos para acusa-la agora de atividades 

as. 

elhor depoimento não poderia t er a Companhia Mate Laran­
seu favor do que o de grandes. figuras do Exército Nacional, 
·isitaram e examinaràm sua. obra. 

PALAVRAS DO GENERAL RONDON 

o do general Candido Mariano Rondon, o bravo desbravador 
sos sertões, orgulho do Exercito e da Nação, as seguintes 
ões deixadas no livro da Companhia: 
rofundamente impressionado pelo que pude ver e apreciar 
rsão de Ponta-Porã a Amambai, quando da minha visita a 
ario, aqui deixo expressas as minhas emoções Visitei 
de Ponta-Porã, pela primeira vez em 1905, no tempo em 

to Thomaz ainda era o centro principal da Gerencia da 
Mate Laranjeira. Levei então a minha visita até. Rincón 
onde me foi permitido apreciar a preparação da herva 

a c o ensurronamento da que era prepar!:lda especialmente 
nsum oselecionado .da grande capital platina. A impres­

tive desde Porto Murtinho té aquele Rincón, fái de na-
não deixar duvida sob1·e o poder da grande Empres::t . 
fundado Poi'to Murtinho e lançado, sertão a dentro, os 

tos do desenvolvimento da região dos hervais. Margari­
entreposto importante como intermediaria entre o ponto 
ue e o centro de maior exploração. A grande estrada 
tra:çada entre os pontos extremos com os seus estivados, 

treiros e ranchos de pouso para os peões,.. facilitava a pe­
começava a beneficiar a região que ia se povoando. Foi 
do construíamos à rede telegrafica da fronteira do Sul. 

recolhia os beneficios que a Empresa derramava em 
ntro dà influencia municipal. Não pudemos, entretan­
opinião, a respeito dos trabalhos propriamente de extra­
va mate. \articipavamos antes da sugestão reinant 
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O DISCIPLINADOR --
>ah>r mo· 

Para não alongar demasiado este artigo, limitar-me-ei a ~lfiltraçã 
ciar as qualidades que definem o disciplinador que - seg,

1
Ao cont 

disse anteriormente - é abrangido pe,lo instrutor. fn elem• 

São requisitos :lndispens'áveis ao oficial como disciplina,e valo~ 
) S d · · r d · , Se ass1 

l erd.ll~cip ma or, Isto _e: d d alhar. d1 
- I Igente no cumpnmento o ever; d 

. . . tr as. 
- respeitoso aos sup~nor~s; . Melhor 
- - tolerante, sem negligencia, para com os subordmat 

2 ) E . . . . . d . a seu 
xigrr, sempre, pnmelto o mais e s1 mesmo, para a · .. t 
. d I "I . . "f" - d I a VlSl ~ veltar-se a a ta e s1 enc10sa s1gm 1caçao o exemp 

3) Velar escrupulosamente pela c ousa publica. ; 
·l) Assistir previamente às necessidades da instrução, 

serviço e dos homens. ·1 ~-
5) Ser pontual e ter firmesa. :sao 
6 ) S .. . d d . . f' . . nosso 

ey _mteuamente evota o aos misteres pro I~siOnms, \ressõe 
clusive ao grande zelo para com o auto-apnmoramel "P. 
de sua capacidade intelectual, moral e pratica. ~· ro 

'excur 
npana 
<lgião 
. San 

Depoimentos sobre a Companhi ~:~~: 
,. 

Palavras 

,chea Mate Larangeira 
·a o 

dos Generais Rondon, Meira de Vasco ,:e;:e 
cellos, Mascarenhas de Moraes e 
outros Oficiais do Exercito. 

Já tivemos ensejo de chamar a a tenção para a injustiça 
campanha intermitente que se move co"l.tra a Companhia Mate L, rete 
ranJelra. ntes, 

A grande obra civilisadora realiza a por ela tem sido louvao traç 
por bt·asileiros eminentes, cujos <l.epoim mtos são altamente cxprr:>s sim 
si vos. nta· 

Eles reforçam a nossa afirmação ouanto à tnjuria gratuita d rno 
supôr que uma empresa dirigida por 11m ex-capitão do Exércit0 , fo 
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valor moral do Sr. Mendes Gonçalves, possa ser instrumento 

infiltração estrangeira no Brasil. 
Ao contrario todos reconh cem na Companhia Mate Laranjei-' . . ~ 

um elemento de civilização e de progresso, que desdobra, po-

e valoriza as nossas front iras. 
Se assim não fosse, não ' compreenderia que a deixassem 

balhar. durante cincoenta anc i para acusa-la agora de atividades 

Melhor depoimento não pot eria ter a Companhia Mate Laran­
a seu favor do que o de gr ndes figuras do Exército Nacional, 

a visitaram e examinaram Sl!!l- obra. 

f PALAVRAS DO GENERAL RONDON 

São do general Candido Mar iano Rondon, o bravo desbravador 
nossos sertões, orgulho do Exercito e da Nação, · as seguintes 

es deixadas no livro da Companhia: 
"Profundamente impressionado pelo que pude ver e apreciar 

excursão de Ponta-Porã a Amambai, quando da minha visita a 
..,~<IIliJl•' :lri" aqui deixo expressas as minhas emoções Visitei 

/ Ponta-Porã, pela primeira vez em 1905, no tempo em 
t o Thomaz ainda era o centro principal da Gerencia da 

sa Mate Laranjeira. Levei então a minha visita até. Rincón 
onde me foi permitido apreciat a preparação da herva 

amc:ne,aa.a c o ensurronamento da que era preparada especütlmente 
o consum oselecionado da grande capital platina. À impres­

que tive desde Porto Murtinho té aquele Rincón, fo:i de na­
a não deixar duvida sobre o poder da grande Empres'i .. 

havia fundado Potto Murtinho e lançado, sertão a dentro, os 
damentos do desenvolvimento da região dos hervais. ' 

1 
Margari­

era um entreposto importante como intermediaria entre o ponto 
embarque e o centro de maior explaração. A grande estrada 

lrr•>t .• eir" tra:çada entre os pontos extremos com os seus estivados, 
potreiros e ranchos de pouso para os peões, facilitava a pe­

e começava a beneficiar a região que ia se povoando. Foi 
quando construíamos ã rede telegrafica da fronteira do Sul. 

orã recolhia os beneficios que a Empresa derramava em 
e dentro da influencia mu~ipal. Não pudemos, entretan­

formar opinião, a respeito dos t~alhos propriamente de extra­
da herva mate. ~articipavamos antes da sugestão reinant 
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que nos levava a simpatizar com as queixas patrioticas contra a des­
Pacionalização da nossa importante fronteira. Voltamos a Ponta­
Porã, em 1922. Assombrados ficamo~ om o progresso da antiga 
povoação fronteiriça, transformada nil.mlt vila florescente e futu­
rosa. Era a influencia direta da Empr.eza, formando ali um comel'­
cio promissor em torno do qual a população aumentava dia a dia. 
A expedição do Paraná me permitiu ver Guaíra, centro importante 
fundado pela Empresa em territorio do Estado do Paraná, no mes­
mo lugar em que os jesuítas do seculo XVII fundaram a lendaria 
"Ciudad Real dei Guairá ", que chegou a ser: a capital da celebre 
Republica 'l'eocratica de Guaíra. Cidade em miniatu,ra, ·com to­
dos os elementos da vida municipal, agua, luz eletrica, grande hotel. 
escola, oficinas, porto fluvial com estaleiro de construção, telefone, 
via ferrea, arruamentos bem traçados; aí está importante serviço 
prestado e deixado no territorio do vizinho Estado pela florescente 
Empresa. Confesso que a inveja bairrista invadiu-me a alma. 1•: 
não me contive em transmitir ao matogrossense, gerente da Secção 
Central dos hervais, esse ciume regionalista. Ponderada observa­
ção desviou-se do mau roteiro para encaminhar-me ao de ju~tiça 

em julgamento sereno. Fiquei então interessado em visitar a po­
voação que, diziam-se, se fundava no centro dos hervais com pro­
porções iguais ou maiores às daquela que me impressionara. Efe­
tivamente, em 13 de novembro do ano passado, pude gozar da bela 
emoção que me causou a visita à futura cidade de Campanari o, fun-. 
dada pelo saudoso Raul Mende~. Situada na extremidade rlos 
magníficos campos do Jaapemi, orlada pelos grandes hervais e 
cercada de poderosas fazendas de criação de gado, levanta-se a 
rutilante povoação onde paraguaios confraternizados com brasi­
leiros, sob o mesmo impulso de amor e de trabalho, preparam o 
futuro daquele pedaço de Mato Grosso, à sombra da generosa Em­
presa. Vi uma cidade em formação. Visitei a Escola, o Hospital, 
a Usina de luz eletrica, as oficinas, o -alão de festas das [amilias 
operarias, a olaria, as grandes plantaç• •es da h erva mate, os ht.;r­
vais nativos, o barbacuá indígena. Tudo impressionou-me viva­
mente; mas principalmente o meto do e o carinho com que o novo 
gerente Heitor Mendes, dirige os trabal los da grande industria ex­
trativa. Gampanario é o centro de ir.r ;, diação de boas estradas de . 
rodagem. Liga-se à Ponta-Porá, à Nhu Verá, à Piraí no rio .Jgua­
temi, ao Porto da Felicidade no rio Am.\mbai; a diversos portos do 
rio .Dourado e à futurosa povoação deste nome. Região plana, está 

170 

r 



.} 

~s~· ~~EM~~BR~0~·~1~9~38~------~A~D~E~FE=SA~N~A~C~IO=N~A~L~----------------~-.3--
fadada a ser a convergencia .. d(• tourisfes que de Campo Grande de· 
mandarem as fronteiras do Paraguai e as margens do rio Para~ 
pa~a gosar ~s belezas da grande Catarata, o Niagara do Brasil~ 
quando a Estrada de 'Ferro Int rnacional de Assunção vier a, resta\1-t . 
rar a famosa Ciudad Real. 1 .ntão os sonhos• de André Rebouças 
se transformarão em realidad , transfigurando o Guaíra de hoje, 
simult?-neamente, na Omaha, Niagara-falls da America do Sul; 
"Estação Central daquela Estn•da Internacional, e Cidade de prazer, · 
~nde o touriste virá admirar a 1 1ais bela cascata do mundo '

1
• Os be .. · 

neficios espalhados .pela J!;Jllpr sa na vastlt região de sua influencia 
são palpitantes. Essa ben,e~erencia t?rna-a merecedora da simpa~ 
tia de todos que chegam a conhecer de visu . os importantes servi­
ços indiretos que ela presta ao Paraná e á Mato Grosso1 so)?retudo. 
Acredito que o atual presidente do Estado, que visito~ a ~·egiã~ 
hervateira, terá levado de· tudo que viu excelente impressão para·. 
voltar suas vistas de operoso a dministrador ao surto sqcial da ele- , 
gimte e original Cidade dos hervais matogrossenses. Bem merece 
ela dos poderes es~aduais. Oxalá assi mseja! Maio de 1926 ,......... 

General Rondon ". 

EXPRESSIVOS TELEGRAMAS DO GENERAL .MEIRA 
DE VASCONCELOS 

O general Meira de Vasconcelos atual comandante da 1.• 
Região Militar, um dos mais ilustres oficiais do Exército.- brasileiro, .· 
que estuda a fundo os nossos problemas economicos e sociais, de­
pois de visitar a Companhia Mate Laranjeira, passou ao capitã() 

eitor Mendes Gonçalves o seguinte telegrama: ' 
"Radiograma d~ Campo Grande, 3-8-936. N. 32. 
Cap. Heitor Mendes Gonçalves - Campanario. 
Partiremos hoje levando grandes saudades do amigo e Exma. 

amilia, testemunha como fomos da patriotica direção dada Com~ 
nhia. Desbravando e fazendo prosperar esse recanto maravi­

hoso executa programa social nítida inteligencia compreensão nos­
sas necessidades. Muito gratos e votos felicidades. (as.) General 
Meira Vasconcelos". 

E em março do corrente ano, 
"Curitiba, 14-3-1938. 
Sr , Engel - Administrádor 

Guaíra. 
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N. 384 M. - Apraz-me enviar-vos meus aplausos e efusivos 
agradecimentos, efici'ente colaboração essa administração está pres­
tando campanha nacionalização, com instituição curso noturno pa­
ra difusão nosso cenaculo. Encareço, pedindo transmittir meu 
}Jrezado companheiro e amigo capitão Heitor; necessidade organi­
~ação Jardim da Infancia, primeiro degráo nacionalização nossas 
criancinhas filhas de estrangeiro. Atenciosas saudações - Ge-1 

neral Meira, cmt. Região" . 

CONCEITOS DO GENERAL MASCARENHAS E DO SEU 
ESTADO MAIOR 

O ·general J. B. Mascarenhas de Moraes, co:mandante da 9.• Re­
gião Militar, soldado de reconhecidos meritos, expressou os seguin­
tes conceitos sobre · a Companhia Mate Laranjeira, assinados por 
1:õdo o seu ·Estado Maior ': · 

"A Companhia Mate Laranjeira oferece, em sua séde, um edi- . 
ficante exemplo de ordem e de trabalho, que se impõe à admiração . 
<lo visitante . 

Tive ensejo de percorrer as oficinas e os hervais, onde observei 
a disciplina que preside a todas as suas iniciativas;. na Escola Fran­
eisco Mendes Gonçalves e Hospital Dr. Mario Corrêa notei, com sa­
tisfação, a obra humanitaria e cristã que a Companhia, realiza; fi­
nalmente tive a feliz oportunidade de privar com a sociedade de 
Campanario, que com seu extraordinario espírito de hospitalidade 
e · seu elevado nivel de cultura cativou a m\nha simpatia. ' . 

E\ pois, sob esta excelente impressão que, juntamente com os · 
oficiais que me acompanham, apresento os meus melhores agrade­
dmentos pela acolhida que ofereceram e Q,eixo os meus aplausos 
aos dirigentes deste importante estabelecimento,. . . 

Campanario, 2 6 de março de 1918 - - ( aa. ) General J. B. Mas­
earenhas de Moraes, .Cmt. da 9.• Reg;ão Militar - Djalma Dtias 
Ribeiro, major chefe da 3.·· sec. do C. M. _da 9." R. M. - Heitor 
.Borges Fortes, capitao do R. Mx. A. - H.elio Barbosa Brandão, 
eap. ajudante de ordens". 

P,ALA.VRAS DO. CO~ANDAN'I'E ,DO li.• R. C. I. 

o major João B. da Silva Tavares: co~andante do 11.0 R. c. 
1:, escreveu,· endossadas por seu Estado Maior, as · seguinte!! pala­
vras, que trazem o prestigio do seu nome e aos seus companheiró·s·: · 
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"Pl~tarçho, em suas "Ueu res sur Moral", nos diz que toda 
ação humana, é produto de duas forças concurrentes - entendi­

mento e vontade" . 
A "Companhia Mate Laranjeira", pela sua organização mo-

. delo, é o fruto da resultante d~ ~sas duas forças bem compre.endidas 

e aplicadas. 
A obra de "Nacionalizaçã •", realizada pelo cap. Heitor Men-

tdes Gonçalves, seu atual dirirente, em uma região fronteiriça e 
completamente afastada dos g randes centros de atividades nacio­
nais, é motivo de orgulho para nós brasileiros. 

Visitar "Campànario" é ter a impressão do trabalho bem 
ctientado, dentro da disciplina e do conforto. 

Como ~oldados e como brasileiros rejubilamo-nos por tão 
meritoria obra de progres'so e civilização do nosso hinterland, a ser-

viço do ~rasil. ' 

<Ianeiro de 19381 . 
(ass.) João B. da Silva Tavares - Major cmt. do 11.• R. C. · 

.. - Cap. Osvaldo Antonio Borba _.:. Cap. Oscar Lopes - Cap . . 
Celecino Nunes Martins - Tte. Napoleão Pereira". 

(Da "A Noite", de 18-8-938). 
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ERRATA - l'ágina dedicada "A' Patria ", 15.• linha, onde 
;e lê "para ·cumprirdes .•. " leia-se: · -·~para - cumptdr"·• _:) 
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